ANUÁRIO 
| DO MUSEU DA 


INCONFIDÊNCIA 


(a) 
N 


| 
| 
| 
[ 
| 
| 
Í 
| 
[ 
|] 
cm 


ANUÁRIO 
DO MUSEU DA 
INCONFIDÊNCIA 


(a) 
N 


cm 


ANUÁRIO 
DO MUSEU DA 
INCONFIDÊNCIA 


1978 


w 12 43 14 do 6 417 dg 19 20 21 


Capa e projeto gráfico de 
| Eduardo de Paula 


| GRUPO 1 
| DE MUSEUS E CASAS HISTÓRICAS 
| Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 


| MUSEU DA INCONFIDÊNCIA 
| Praça Tiradentes, 139 
| 35.400 - Ouro Preto — Minas Gerais — Brasil 


ds 14 do Lo cg 


ÍNDICE 


Apresentação 
Por RH MOUEDO ss se seas a als meta aaa aa ES Guise 


O Padre Jesuíta Manuel Moreira de Figueiredo, Cônego da 
Sé de Mariana, Possível Autor Intelectual da Memória 
Escrita em 1790 pelo Capitão Joaquim José da Silva, 
Segundo Vereador da Câmara de Mariana 


por CASO DADADE opera ço efete si nie Gs ia aa a Ace TS 


Os Casos da Rua dos Cobertos (Contribuição à Biografia 
de Tomás Antônio Gonzaga) 


Dor Larquinio “dB. de OVOS 2 sretro a est sto eua os E nro rea aih alo 


A Estrutura Demográfica de Vila Rica às Vésperas da 
Inconfidência 


por Dongle (RARO im cisiais alias o e ici pa gor ore io CRE E ue Festa Sia E 


José Pereira Arouca 
por-IVor Porto de MENEZES. arena cia o je ae 7 ad 


Casa da Câmara e Cadeia de Vila Rica (Atual Museu 
da Inconfidência) — Algumas referências bibliográficas, 
em ordem cronológica 

DOF TEÉRO; CISVANDS ires aire aro aa A pera é RUA eia Tara E usei ce aa She NS 


23 


41 


59 


18 


APRESENTAÇÃO 


Havendo circulado em quatro edições, 
correspondentes aos anos de 1950, 1951, 1952 


e 1953-1954, o Anuário do Museu da Inconfi- 
dência desempenhou relevante papel para a 
cultura brasileira, como órgão veiculador de 


pesquisa original no campo da historiografia. 
Documentos inéditos da maior importância 
apareceram em suas páginas, ao lado de artigos 
que representaram contribuições definitivas, 
graças à superior orientação que lhe imprimiu 
o Cônego Raymundo Trindade, intelectual de 
renome e, à época, Diretor da instituição. 
Hoje, os poucos exemplares que restam das 
edições de 1952 e 1953-1954 são disputados 
pelos estudiosos, enquanto os volumes refe- 
rentes aos anos de 1950 e 1951 constituem 
raridades bibliográficas. Transcorridos quase 


vinte anos, a repartição continua a receber 
solicitações a respeito, o que seria mais do que 
suficiente para comprovar o valor permanente 
da matéria que a publicação conseguiu reunir. 


Tomando a iniciativa do relançamento do 
órgão em nova fase, temos noção da respon- 
sabilidade que esse passado nos impõe e tudo 
faremos para não desmerecer tão ilustre tra- 
dição. Felizmente, a sustentação do nível de 
um periódico como este não depende apenas 
da sua direção, pois é tarefa repartida com a 
equipe dos colaboradores — e já convocamos 
alguns dos nomes mais representativos de 
estudiosos do nosso passado. 


Rui Mourão 


Apresentação 


| 
| 
| 
| 


O Padre Jesuíta Manuel Moreira de Figueiredo, Cônego 

da Sé de Mariana, possível autor intelectual da Memória 

escrita em 1790 pelo capitão Joaquim José da Silva, 
segundo vereador da Câmara de Mariana 


No fim do prefácio que escreveu 
para a publicação número 476 da 
Imprensa da Universidade Federal 
de Minas Gerais, intitulada RODRIGO 
JOSÉ FERREIRA BRETAS — BIÓ- 
GRAFO DO ALEIJADINHO, editada 
pela Reitoria da mesma Universidade, 
Rodrigo M.F. de Andrade fez uma 
sugestão. Mostrou como a benemé- 
rita repartição que dirigia conseguiu 
lançar afinal luz sobre a pessoa 
e a vida do capitão Joaquim José da 
Silva, segundo vereador da câmara 
de Mariana em 1790. 


Esse vereador foi quem, obede- 
cendo às determinações da Ordem 
Régia de 1782, submeteu à aprovação 
do corpo de vereadores ao qual per- 
tencia, a memória anual relativa a 
1790, transcrevendo-a, em seguida, no 
livro próprio. Como se sabe, aquela 
Ordem estabeleceu para os vereadores 
segundos de cada ano a obrigação de 
escrever uma memória sobre aconte- 
cimentos ocorridos na capitania e, 
após obter a aprovação da câmara 


Cássio Lanari 


Nota explicativa 


a que pertencia, transcrevê-la em 
livro especial a isso destinado. 


As circunstâncias e dados apu- 
rados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, sobre 
a vida e a pessoa do capitão Joaquim 
José da Silva, parecem indicar que 
ele talvez não teria possibilidade de 
haver adquirido a cultura especia- 
lizada e aprofundada que a citada 
memória revela, e de cujo texto Ro- 
drigo Bretas transcreveu um trecho 
na biografia que publicou em 1858 
sobre o Aleijadinho. 

Atendendo a estas circunstâncias 
e eventualidade foi que Rodrigo M.F. 
de Andrade, no prefácio mencionado, 
sugeriu a realização de pesquisas e 
investigações cujo resultado permi- 
tisse a atribuição da autoria intelec- 
tual daquela memória a alguém de 
instrução mais aprimorada, a quem, 
presumivelmente, o vereador segundo 
Joaquim José da Silva pudesse re- 
correr para auxiliá-lo na tarefa que 
lhe era imposta pela Ordem Régia. 
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DEMINAS GERAIS 


O trabalho que se vai ler, frag- 
mento de obra de maior fôlego, pre- 
tende oferecer aos estudiosos uma 
hipótese que, a nosso ver, possui indí- 
cios veementes de verossimilhança 
que autorizam sua aceitação até 
prova em contrário, já que nenhum 
fato ou argumento atualmente conhe- 
cido a invalida. 

Cumprimos o grato dever de 
manifestar os nossos melhores agra- 
decimentos a D. Oscar de Oliveira, 
digníssimo arcebispo de Mariana, pelo 
apoio esclarecido e precioso que nos 
tem prestado e continua a prestar ao 
longo de vários anos. 

E do mesmo modo ao Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, na pessoa do seu ilustre 
Diretor, e ao Diretor do Museu da 
Inconfidência, pela colaboração valio- 
síssima e ininterrupta para o estudo 
dos códices e arquivos que têm sob 
sua guarda. 

Rio de Janeiro, setembro, 1974. 
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O cônego Manuel Moreira de Figueiredo 
nasceu no arraial de Santo Antônio da Casa 
Branca, termo de Vila Rica, tendo sido bati- 
zado no dia 25 de março de 1727. 

Era filho do Capitão Luiz de Figueiredo 
Leitão, natural de Lanhoso, Portugal, falecido 
em Catas Altas do Mato Dentro, e de sua 
mulher Antônia Maria Caetana, nascida em 
Serafão, lugar de Simões, Portugal, como 
mostra o seguinte extrato do seu assento de 
batismo : 


Aos vinte e cinco dias do mez de Março 
de mil setecentos e vinte e sete annos, 
com licença, o padre frei Antonio de Peru- 
gia, religioso capuchinho e missionario 
apostolico, baptizou a Manuel, filho legí- 
timo do capitão Luiz de Figueiredo Leitão 
e de sua mulher Maria Caetana moradores 
nesta freguezia, padrinhos Lourenço Dias 
Rosa e Marianna Ferreira de Carvalho, 
mulher do capitão Bernardo de Almeida 
Silva. 


(Le 1º de batismos de Casa Branca, F1. 38). 


Os avós paternos foram Manuel Rodrigues 
Esteves, natural de Monchiques, e Luiza de 
Figueiredo, também de Monchiques, Portugal, 
e os maternos foram Manuel dos Santos Mo- 
reira e Antônia Maria Caetana, ambos da fre- 
guesia do Monte Sinai, em Lisboa. 


Segundo o cônego Raimundo Trindade, teve 
ele os cinco irmãos seguintes: 


1 — O Sargento Mor João Batista de 
Figueiredo Leitão, nascido em Casa Branca 
a 10 de março de 1743, e batizado a 80 do 
mesmo mês e ano, conforme o seguinte extrato 
do termo de batismo constante, como o ante- 
rior, do processo de habilitação para ordens 
do seu filho João Batista de Figueiredo: 

Aos trinta dias do mez de Março de mil 
e setecentos e quarenta e tres annos baptizei a 
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João filho do capitão Luiz de Figueiredo Leitão 
e de sua mulher Maria Caetana moradores no 
Rio das Velhas desta freguezia, e nasceu a dez 
de Março; padrinhos o tenente coronel Ma- 
nuel de Souza Pereira, morador no Bonsucesso, 
freguezia de Antonio Dias, e Joana Monteiro 
de Paiva, mulher do alferes João Alvares Por- 
tella, de Casa Branca. (Livro 2º de batismos 
de Casa Branca, Fl. 15). 

O Sargento Mor João Batista se casou 
por procuração em Olinda, Pernambuco, com 
Manuela Maria Vicentina de Proença, natural 
e batizada na freguesia de S. Pedro da cidade 
de Olinda. Manuela era filha do Capitão 
Cypriano Lopes da Fonseca Galvão e de sua 
mulher Maria de Vasconcellos Viveiros Calaça, 
falecidos no seu engenho da Paraiba do Norte. 
O Sargento Mor João Batista vivia em Catas 
Altas do Mato Dentro, onde possuia engenho 
de moer cana, e lavoura. 


2 — Tereza Maria de Jesus e Souza, nas- 
cida em Casa Branca e ali casada antes de 
1761 com o Dr. Antônio José Pimenta da Cunha 
e Vasconcelos, natural de Sto. Ildefonso, Por- 
tugal, filho do Dr. Francisco Pimenta da 
Cunha e de sua mulher D. Ângela da Silva 
da Fonseca, naturais de Povoa de Lanhoso, 
Portugal. 


3 — Ana Maria Valentina, batizada em 
Casa Branca a 8 de setembro de 1745, e casada 
aí no bispado de Mariana em 1763 com Oo 
licenciado Tomé Monteiro de Oliveira, batizado 
a 10 de março de 1721, filho de Romão Gago 
e Maria Leme de Brito. 


4 — Capitão Francisco Xavier de Figuei- 
redo Leitão, batizado em Casa Branca a 16 
de setembro de 1748, casado em 1779 com Clara 
Augusta de França, nascida em Catas Altas a 
4 de novembro de 1761. 


5 — Maria Josefa de Jesus, casada em 
Casa Branca com o Capitão de cavalaria auxi- 
liar do termo de Vila Rica Antônio Ferreira 
Neves, natural de Fermentões, Portugal, o qual 
foi por mais de uma vez vereador na Câmara 
de Vila Rica. 


6 — Luiz José de Figueiredo, físico, nas- 
cido em Casa Branca, e já falecido em 1813. 
Este Luiz José de Figueiredo é incluído aqui 
conforme afirmação de Jorge G. Felizardo e 
Paulo Xavier, no trabalho de autoria de ambos 
publicado na Revista do Museu Júlio de Cas- 
tilhos e Arquivo Histórico do Rio Grande do 
Sul, intitulado Luiz de Figueiredo Leitão e 
sua descendência. 

Aos dezesseis anos de idade, a 15 de Julho 
de 1743, o futuro cônego Manuel Moreira de 
Figueiredo, que também se assinava apenas 
Manuel Moreira, entrou para a Companhia de 
Jesus. Ordenado padre na Companhia, e após 
a conclusão dos estudos superiores, foi gra- 
duado Mestre em Artes, permanecendo no Real 
Colégio de Artes da Bahia até o fechamento 
do mesmo, por ordem de Pombal, em dezém- 
bro de 1759. Nessa oportunidade a maior parte 
dos jesuítas, os brasileiros inclusive, foi enviada 
para Portugal, em cujas prisões alguns viveram 
por muitos anos, até serem desterrados para 
Roma, e outros morreram. 


Aqui no Brasil certas autoridades, tanto 
civís como religiosas, se distingiiiram no afã 
e no excesso com que passaram a cumprir as 
determinações de Pombal. Segundo Serafim 
Leite, o bispo de Mariana soube ser superior 
ao pavor ambiente, mantendo-se com digni- 
dade. Este bispo era D. Frei Manuel da Cruz, 
parente pela linha materna dos Freire de An- 
drada (Cônego Raimundo Trindade — Velhos 
Troncos Mineiros). Um dos sobrinhos do bispo, 
padre José Nogueira, nascido no Recife, era 
jesuíta do Colégio da Bahia, ordenado a 9 de 
novembro de 1727. D. Frei Manuel da Cruz 


trouxe-o para Mariana para ser o primeiro 
reitor do seminário que vinha de fundar, e no 
qual foi também Mestre de Teologia Moral. 
O padre Nogueira estava no Colégio do Rio de 
Janeiro em 1760, quando foi preso e deportado 
para Lisboa. Morreu desterrado em Roma, após 
1774. Cerca de dez anos antes falecera em 
Mariana D. Frei Manuel da Cruz, primeiro 
bispo da diocese. 


Com o fechamento do Real Colégio de Artes 
da Bahia, o padre Manuel Moreira de Figuei- 
redo decidiu deixar a Companhia de Jesus, 
tornando-se presbítero secular do hábito de 
S. Pedro. Obteve logo a indicação para vigário 
colado de Catas Altas do Mato Dentro, arraial 
da zona da mineração, uma das mais prós- 
peras paróquias da capitania, e ali viveu metade 
de sua vida, tendo falecido com setenta anos, 
após trinta e cinco de paroquiato. 


Quando morreu tinha já como coadjutor 
o sobrinho João Batista, filho do Sargento Mor 
João Batista de Figueiredo Leitão. O registro 
do óbito lavrado pelo sobrinho é o seguinte: 


Aos tres dias do mes de Mayo de mil 
sette centos e noventa e sette falesceu da vida 
presente, com os Sacramentos da Penitencia, 
Eucharistia e Extrema Unção o Rdo. Vigario 
Collado “desta freguezia Manoel Moreira de 
Figueiredo. Foi encommendado e acompanhado 
por vinte seis R.R. Sacerdotes os quaes dice- 
rão Missas de Corpo presente e assistirão ao 
officio e foi sepultado a sinco do mes de Mayo 
na Capella Mor como dispoz no seo Testamento 
abuixo registrado de q pº constar fiz este 
assento era ut supra. O Vigr? Encomdº Joam 
Baptista de Figueiredo. 

O testamento com que faleceu foi por ele 
escrito de próprio punho no dia 15 de julho 
de 1777, poucos meses depois da queda de 
Pombal. 

Em 1791, porém, faria doação de parte 
dos seus bens para a constituição do patri- 
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mônio eclesiástico do sobrinho João Batista, 
que decidira seguir a carreira do tio e se orde- 
naria no Rio de Janeiro em 1794. 

O assento de batismo desse jovem, lavrado 
pelo tio pároco, declara que ele foi batizado de 
licença pelo vigário colado do Inficionado, o 
padre Dr. Antônio Dias Delgado de Carvalho, 
no dia 29 de agosto de 1770, tendo sido seus 
padrinhos o Capitão Mor José da Silva Pontes 
e D. Clara Francisca de França, natural de 
Catas Altas, mulher de Manuel dos Passos 
Ferreira Pinto (Livro 4º de batismos de Catas 
Altas, fl. 16). 

Apesar de um pouco extensos o testa- 
mento e a escritura de doação de patrimônio, 
consideramos essenciais estes documentos: o 
primeiro, por refletir particularidades de ca- 
ráter, por permitir ler algumas páginas de 
autoria do futuro cônego, escritas ainda em 
1777, e inclusive meditar sobre a conveniência 
que ele viu naquela ocasião em enumerar 
expressamente uma tão grande variedade de 
poderes de que investiu seus testamenteiros e, 
além disso, considerar a cláusula em que declara 
que a partir daquele momento fazia entrega, 
aos herdeiros, de todos os bens de sua proprie- 
dade, havidos e por haver, como deles que 
ficavam sendo. E, finalmente, de cogitar sobre 
a possibilidade da existência de uma relação 
entre certas disposições do testamento, a queda 
de Pombal com a morte de D. José em feve- 
reiro de 1777, e uma eventual restauração da 
Cómpanhia de Jesus no Brasil. 

O segundo documento, pela breve descri- 
ção dos bens doados, através da qual se pode 
visualizar, dentro do ambiente local de Catas 
Altas, o sobrado do vigário, com sua calçada 
de tijolos, e parapeito e grade pintada a óleo 
na frente, situado no .adro da importante 
matriz, ao lado da casa do irmão Sargento 
Mor e defronte da casa do outro irmão, o 
Capitão Francisco Xavier, casado ali mesmo 
no arraial. 
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A sua divulgação nos pareceu, pois, de 
utilidade. 
Eis o texto do testamento: 


“Copia do testamento do R. Vigario 
Collado Manuel Mor: de Figdº: 


// Em nome da Sma. Trindade Padre, 
Filho e Sptº Tres Pessoas distinctas, e hum 
so Ds. verdadeiro. Saibão quantos este Instru- 
mento virem em como no anno do Nascimento 
de N. S. Jezus Cristo de mil sette centos e 
settenta e sette aos quinze dias do mes 
de Julho do ditto anno eu Manoel Moreira de 
Figueiredo Presbitero secular e Vigario Collado 
nesta Parochial de N. S. da Conceição das 
Catas Altas do Termo e Bispado de Mariana 
de Minas Geraes, estando como estou com 
saude perfeita q Ds. me concede, e tão bem 
em meo perfeito juizo, e entendimento, faço este 
meo testamento na forma seguinte: 


Primeiramente encomendo a minha alma a 
Santissima Trindade, q a creou, e rogo ao 
Eterno Padre a queira receber assim como 
reagbeo seu unigenito Filho q por nos remir 
e salvar morreu na cruz, e o mesmo amoro- 
zissimo Jezus e Redemptor q por mim tão 
liberalmente deu o seu preciosissimo sangue, 
me queira salvar pelos infinitos merecimentos 
da sua Sacratissima morte e Paixão, tão bem 
peço e rogo a gloriosa sempre V. Maria maem 
de Ds. e Senhora nossa, e a todos os Santos 
e Santas da Corte Celestial e ao Anjo da minha 
guarda, e ao Santo do meo nome queirão por 
mim interceder e rogar agora, e quando a 
minha alma deste meo corpo sair e com espe- 
cialidade interponho para com Ds. os mereci- 
mentos da sua Santissima Maem, na sua 
purissima Conceição á qual tenho particular 
amor e devoção assim como nos trabalhos da 
vida foi sempre a minha especial Patrona e 
singularissima Advogada; espero tão bem q 
me atenda com a sua efficaz proteção athé 
à morte e depois da morte, e ainda q indigno 


filho seo eo confio muito na sua poderoza 
proteção por ser Maem dos pecadores, eu pro- 
testo q como verdadeiro Christão vivi sempre, 
e quero morrer na santissima Fé e Lei de 
Christo, e nella espero salvar a minha alma, 
não pellos seos merecimentos mas sim pellos 
de Christo verdadeiro Ds. e Homem, e Redemp- 
tor do Genero Humano // Peço e rogo em prº 
lugar a meo Irmão o Cap" João Baptista de 
Figueiredo Leitão morador nesta freguezia 
de N. S. da Conceição das Catas Altas, e a 
sua mulher, digo em segundo lugar a sua 
mulher e minha cunhada a Sen* D. Manoela 
Maria Valentina de Proença e em terceiro lugar 
a meo Sobrinho Manoel Moreira de Figueiredo, 
filho legitimo do sobredito meo Irmão o Cap*” 
Joam Baptista de Figueiredo Leitão, queirao 
por serviço de Deos e por me fazerem mercê 
serem meos testamenteiros, tutores, curadores, 
bemfeitores, zeladores, procuradores, e admi- 
nistradores de todos os meos bens, e aquele 
q for meo testamenteiro deixo de premio du- 
zentos mil reis, e toda a despeza q se fizer 
por causa da minha testamentaria sahirá dos 
meos bens e se estará pela conta q der qual- 
quer q for meo testamenteiro dos assima 
nomeados, sem ser necessario jurar nem justi- 
ficar por ser assim minha ultima vontade // 
Declaro q sou natural deste mesmo Bispado 
de Mariana, nascido e baptizado na freg* de 
Stº Antonio da Casa Branca, termo e Comarca 
de Vº Rica, filho legitimo do Cap'” Luiz de 
Figueiredo Leitão e de sua mulher D. Antonia 
Maria Caetana, e por serem ambos já falecidos, 
conformando-me com a novissima Lei testa- 
mentaria nomeio, e instituo por meo universal 
herdeiro de todos os meos bens moveis, e de 
rais, e de tudo quanto possuir athé a hora 
da minha morte sem reservas nem ainda a 
minha terça o meo Irmão o Cap” João Baptista 
de Figueiredo Leitão. por ser entre todos, o 
parente mais grato, e a quem vivi mais obri- 
gado pelo fraternal amor p* commigo; e na 


falta delle nomeyo do mesmo modo, por meos 
universaes herdeiros a todos os meos sobrinhos 
e sobrinhas q existirem ao tempo do meo fales- 
cimento, filhos e filhas do sobre dito meo 
Irmão, o Cap” João Bap'* de Figueiredo Leitão, 
entrando todos elles e ellas na herança em 
iguais partes // Meo corpo será sepultado 
dentro desta Matriz de N. S. da Conceição das 
Catas Altas, da qual sou Parocho Collado, e 
como tal tenho sepultura dentro da Capella 
Mor, e falescendo em outra qualquer parte serei 
sepultado na Matriz do mesmo lugar, quando 
seja tal a distancia q não possa ser conduzido 
o meo Cadaver p' a Matriz assima nomeada 
de q sou Parocho Collado // O meo Cadaver 
será amortalhado no Habito do meo Patriarcha 
S. Pedro, revestido nas vestes sacerdotais, ves- 
tido por baixo o sagrado escapulario da N. S. 
do Carmo, de q sou Irmão terceiro na Ordem da 
Cide de Mariana, e o meo funeral, e sufragios 
deixo a eleição de q” for meo testamenteiro 
q fará por minha alma o q eu fizera pela sua e 
nem do funeral e sufragios e outra algua dispo- 
sição do meo testamento serão obrigados os 
meos testamenteiros a darem contas alguas em 
juizo ou fora delle; pois lhas dou por ajustadas 
e valiosas em tudo q'º fizerem e he assim a 
minha ultima vontade // Declaro q poderá 
o sobredº meo Irmão o Cap'” Joam Baptista 
de Figueiredo Leitão, meo universal herdeiro, 
e na falta delle seos filhos, e filhas meos uni- 
versaes herdeiros tomarem posse de todos os 
meos bens havidos e por haver sem mais 
authoridº de justiça Ecleziastica ou secular p* 
q já desde agora lhes faço entrega indo no dito 
Cap” meo Irmão e nos meos sobrinhos e 
sobrinhas na forma q assima tenho declarado 
todo o direito, q tenho e poderá ter nos meos 
bens havidos e por haver, como seos q ficam 
sendo os quaes bens todos são adquiridos e 
não herdados, pois nada herdei de meos Pais // 
Declaro q quando o sobred' meo Irmão e 
herdeiro assima nomeado seja falescido antes 
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do meo falescimento, ficando seos filhos e filhas 
de menor idade ao tempo em q eu falescer, aos 
quaes todos e todas, nomeyo e constituo meos 
herdeiros, na falta de seo Pai como tenho decla- 
rado, quero e he minha ultima vontade, q 
administre os bens q de mim herdarem seos 
filhos e filhas minha cunhada a Senhora D. 
Manoela Maria Valentina de Proença, para cuja 
administração já de agora a dou por apta e 
abonada, sem q para isso seja necessaria facul- 
dade judicial, o que assim determino pelo 
conhacimento q tenho da sua capacidade e zelo 
dos bens dos seos filhos, e sendo necessario, 
a instituo Curadora, Tutora, Zeladora, Admi- 
nistradora e Procuradora dos bens q os dittos 
seos filhos e filhas meos sobrinhos, e sobrinhas, 
herdarem de mim e imediatamente no caso de 
ser falescido seo Pai meo Irmão, antes do meo 
falescimento, e ficando elles e ellas de menor 
idade, ao tempo em q eu falescer // Declaro 
q dei e tenho dado a meo Sobrinho Manoel 
Moreira de Figueiredo filho legitimo de meo 
Irmão o Cap'” Joam Bapt* de Figueiredo Leitão 
os escravos seguintes: Zacharias Cabra, Fran- 
cisco Cabra e Floriano pardo de menor idade: 
e declaro q este ditto escravo Floriano não 
passará por modo algum a outro Senhor, antes 
sim por falescimento do ditto meo sobrinho 
seo Senhor ficará Livre e forro, e nem o poderá 
o d! meo Sobrinho vender, doar, arretar ou 
por algum outro modo alienar antes se tal 
intentar e quizer fazer ficará logo de nenhum 
vigor esta minha doação, ficará livre e forro 
o ditto Floriano pardo; pois he minha von- 
tade q só sirva a meo Sobrinho e a mais 
ninguem, e por q dedico o mesmo amor da 
criação me obriga a fazer-lhe este bem // 
Declaro q dei e tenho dado a meo Sobrinho 
Joam Baptista de Figueiredo Leitão, filho do 
dito Cap'” meo Irmão os escravos seguintes: 
Thomas, pardo, Manoel, pardo e Romão crº 
todos elles de menor idade, estes escravos quero 
para sempre pertenção ao sobre ditto meo sobr” 
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como doação e dadiva minha // Declaro mais 
q dei e tenho dado a minha sobrinha D. Manoela 
M: Valentina de Proença, filha do sobre ditto 
meo Irmão os escravos seguintes: Clara parda, 
Luiza Cr*, e Ritta Crs, todas de menor idade e 
da mesma sorte dei e tenho dado a minha 
sobrinha D. Maria Theodora de Vasconcellos, 
filha legitima do sobre ditto Cap'= meo Irmão 
as escravas seguintes: Anna Cr*, Narciza, 
cabrinha e Luciana Cr*, todas de menor idade 
e declaro ser minha ultima vontade q os dittos 
escravos, e escravas fique p* sempre perten- 
cendo aos sobredittos meos Sobrinhos e Sobri- 
nhas assima nomeados; como voluntaria doação 
e dadiva minha; e declaro mais alguns dos 
sobre dittos escravos e escravas doados por 
mim aos sobre dittos meos Sobrinhos, e Sobri- 
nhas, sejão filhos ou filhas de escravos perten- 
centes hoje ao sobre ditto Cap" meo Irmão 
he com tudo valiosa a minha dadiva e doação, 
porque os comprei ao sobre ditto Cap'” meo 
Irmão p* os poder dar e doar, como tenho dado 
e doado aos sobredittos meos sobrinhos e 
sobrinhas // Nesta forma tenho dado fim a 
este meo testamento, q quero seja em tudo 
firme e valioso, como nelle se contem, como 
se fora escriptura publica, e judicial e p* 
comprimento de tudo quanto tenho disposto 
neste meo testamento, torno a pedir e rogar 
a meo Irmão o Cap” João Bapt* de Figueiredo 
Leitão e a sua mulher, e minha cunhada a 
Senhora D. Manoela Maria Vicentina de 
Proença, e a meo Sobrinho Manoel Moreira 
de Figueiredo, queirão ser meos testamenteiros, 
tutores, curadores, zeladores, administradores 
e bastantes procuradores na forma q tenho 
declarado, p* o q lhes concedo in solidum todos 
os meos poderes; e os aprovo por seguros, e 
abonados, e totalmente os izento de darem 
contas em Juizo ou fora delle; e se neste meo 
testamento faltarem alguas clauzulas neces- 
sarias p* a sua validade as hei aqui por postas, 
e declaradas, e quando tenha algua de mais 


as dou por não postas, e peço as justiças de 
S. Mg q Ds. Gde, assim Ecleziasticas, como 
seculares, q fação em tudo cumprir este meo 
testamento como nelle se contem; e por ser 
assim minha ultima vontade fiz este testa- 
mento de minha propria letre dia e mês e 
ano ut supra e me assignei com o meo signal 
costumado q he o meo nome inteiro. Catas 
Altas 15 de Julho de 1777. O Vigr” Manoel 
Moreira de Figueiredo // 
E não se continha mais no dito testamento ao 
qual me reporto e o entreguei ao primeiro 
testamenteiro abaixo assignado. O Vigrº Enco- 
mendado João Baptista de Figueiredo. 


João Baptista de Figueiredo Leitão.” 


(Livro de Óbitos de Catas Altas que serviu 
de 1788 a 1809, fl. 57 vº e seguintes). 


Como informamos, o vigário fez em 1791 
ao seu sobrinho João Batista uma doação de 
bens para constituição de patrimônio eclesiás- 
tico, lavrando em cartório a escritura corres- 
pondente. Desse documento consta a avaliação, 
pelos peritos, do montante dos bens doados, 
que atingiu a soma de dois contos, oitocentos 
e vinte e nove mil e quatrocentos réis, equi- 
valente a duas mil, trezentas e cingiienta e 
oito oitavas de ouro, e a renda anual por eles 
calculada foi de duzentos e vinte e quatro mil 
e quatrocentos réis, isto é, oito por cento 
ao ano. 


Esse patrimônio foi julgado muito sufi- 
ciente pelo juiz eclesiástico José Botelho Borges 
em 23 de novembro de 1791. 


A escritura foi lavrada em 22 de junho 
de 1791, e pode ser vista nos autos do pro- 
cesso de ordenação existente no arquivo da 
Cúria de Mariana. Verifica-se ali que entre 
os mais bens móveis e semoventes de que era 
legítimo possuidor, pertencia ao doador uma 
morada de casas de sobrado sitas no adro da 
Igreja Matriz de Catas Altas, com um eirado 


rena aa e o 0 0 


ao correr das mesmas casas soalhado com 
tijolos, e com parapeitos em todo, e grades 
pintadas a óleo, com seu quintal ou pátio mu- 
rado com saída por um portão para a rua de 
S. Miguel do dito arraial, e partem as ditas 
casas por uma banda com casas do Sargento 
Mor João Batista de Figueiredo Leitão e por 
outra com terras e quintal pertencentes ao 
mesmo Sargento Mor. E assim, mais, de uns 
chãos murados sitos na rua de S. Miguel 
defronte das casas doadas que partem na frente 
com casas do Capitão Francisco Xavier de 
Figueiredo por hua parte e por outra com 
casas de Manuel de Araújo, e correm matos 
chãos até abaixo do córrego que corre por trás 
da Igreja Matriz aonde tem horta cercada com 
achas de braúna com uma fonte dentro coberta 
com casa e telha, e saída por um portão. Assim 
mais uma chácara fora da horta com curral 
coberto de telhas para bezerros, e gado vacum, 
com achas de braúna e um grande pasto para 
bezerros e bestas. O curral tem sessenta e 
cinco vacas, três touros, treze vitelas, oito 
bezerros e um carro novo ferrado e três juntas 
de bois de carro. Na doação foram incluídos 
ainda três escravos oficiais de sapateiro e 
alfaiate, e um vaqueiro. 


Vejamos agora a trama de indícios que 
se pode tecer em torno do padre Manuel Mo- 
reira de Figueiredo, e a hipótese que ela acaba 
por nos sugerir. 


E importante observar que esse padre, 
tendo voltado para as Minas, onde possuía 
família, imediatamente após o fechamento do 
Real Colégio das Artes da Bahia, ao se iniciar 
a perseguição indiscriminada aos jesuítas, já 
em junho de 1762 era vigário encomendado- 
de Catas Altas do Mato Dentro: sua primeira 
assinatura nessa qualidade no Livro de Ba- 
tismos desse arraial é de 20 de junho de 1762. 


| Governava então pela terceira vez a Capi- 
tania Gomes Freire de Andrada (28/4/1758- 
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1º/1/1763) que, como observamos, era parente 
do bispo de Mariana. A 13 de outubro de 1763 
foi o padre Manuel Moreira de Figueiredo feito 
vigário colado de Catas Altas, por apresentação 
datada de 15 de maio de 1763. 

Gomes Freire falecera a 1º de janeiro de 
1763, e assim a colação do vigário de Catas 
Altas foi realizada durante o governo interino 
do bispo do Rio de Janeiro, D. Frei Antonio do 
Desterro, do Brigadeiro José Fernandes Pinto 
Alpoim, e do chanceler da relação João Alberto 
Castelo Branco (1º/1/1763-16/10/1763). 

D. Luiz Diogo Lobo da Silva, novo Gover- 
nador da, Capitania, tomou posse a 28/12/1763, 
recebendo o governo das mãos do Vice-Rei 
Conde da Cunha que governara interinamente 
desde 16/10/1763 até 28/12/1763. 


Esse novo Governador, que exerceu o cargo 
até 16/7/1768, no dia 30 de maio de 1765 foi 
padrinho de batismo, em Catas Altas, da 
primogênita do Sargento Mor João Batista 
de Figueiredo Leitão, que se chamou Manuela 
Justina Rosa de Proença, sobrinha do Vigário 
Manuel Moreira de Figueiredo. 


Em 9 de agosto de 1770 o Capitão Mor 
de Mariana, José Pires da Silva Pontes, foi 
padrinho de batismo de outro filho do Sar- 
gento Mor, que se chamou João Batista de 
Figueiredo, ordenado no Rio de Janeiro a 20 
de setembro de 1794, e que sucederia ao tio na 
paróquia de Catas Altas em 1797, nela perma- 
necendo até 1820. 


Já vigário colado de Catas Altas desde 
meados de 1763, o padre Manuel Moreira de 
Figueiredo no início de 1768 foi a Portugal 
apresentar-se ao Juiz da Inconfidência, em 
razão da Lei de 28 de agosto de 1767 referente 
às atividades da Companhia de Jesus e dos 
seus membros. Sua última assinatura no Livro 
de Batismos da paróquia, antes da viagem, foi 
feita no dia 2 de fevereiro de 1768. A 29 de 
agosto de 1770 já lançava no livro próprio o 
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registro do batismo do seu sobrinho João Ba- 
tista, celebrado com licença pelo vigário colado 
do vizinho arraial do Inficionado. 

Na sua estada em Portugal o padre Manuel 
Moreira de Figueiredo, Mestre em Artes pela 
Faculdade de Filosofia dos Estudos Gerais da 
Companhia de Jesus na Bahia, não terá certa- 
mente deixado escapar a oportunidade de visitar 
os monumentos arquitetônicos e as obras de 
arte mais importantes, sobretudo religiosos, que 
mais de perto lhe falariam à alma. 

As relações de amizade da sua família com 
o então Governador D. Luiz Diogo Lobo da 
Silva, que se tornara recentemente compadre 
do seu irmão o Sargento Mor João Batista de 
Figueiredo Leitão, aquelas relações de amizade 
deverão ter de algum modo influído para que 
a situação do padre Manuel Moreira de Figuei- 
redo perante o Juiz da Inconfidência se resol- 
vesse rápida e favoravelmente. Pois é sabido 
que numerosos padres do Colégio da Bahia, e 
de outros Colégios, ficaram em desterro na 
Europa, onde vieram a morrer. A gua saída 
da Companhia de Jesus terá contribuído também 
até certo ponto para que não fosse perseguido. 
É lícito ainda admitir que tais relações hajam 
proporcionado ao padre Manuel contatos que 
lhe facilitassem valer-se de permanência na 
metrópole em benefício dos seus interesses de 
religioso e homem de cultura. 

A famosa e ricamente decorada capela mor 
da antiga Catedral de Évora vinha de ser termi- 
nada em 1761, e o convento e a igreja de Mafra, 
construídos entre 1717 e 1732, considerados 
maravilhas arquitetônicas, todos estes eram 
monumentos recentes, projetados e construídos 
por João Frederico Ludovice, importante arqui- 
teto e decorador do século XVIII em Portugal, 
nascido na Alemanha por volta de 1672 e 
falecido em 1752, citado pelo vereador segundo 
de Mariana na memória que escreveu no livro 
próprio da Câmara dessa cidade no ano de 
1790. Frederico, como observa Bazin no seu 


livro sobre o Aleijadinho, foi quem levou para 
Portugal, através dos notáveis trabalhos que 
ali realizou, a figura do querubim, introduzida 
na arte monumental barroca pelo mestre arqui- 
teto e decorador italiano Francesco Borromini, 
nascido em 25 de setembro de 1599 em Bissone, 
na diocese de Como, na Lombardia, e falecido 
em Roma a 2 de agosto de 1667. É ainda Ger- 
main Bazin quem manifesta a opinião de que 
o Aleijadinho conseguiu conferir à figura do 
querubim uma expressão monumental que a 
distância não chega a diminuir, simplesmente 
modificando, em relação à arte dos mestres 
Borromini e Frederico, a técnica da escultura 
dos olhos dessas figuras. 

Outro famoso arquiteto também citado 
naquela memória do vereador marianense de 
1790 foi Vicenzo Scamozzi, filho de arquiteto, 
nascido em Vicenza em 1552, e falecido em 
Veneza em 1616, autor do célebre livro L'IDEA 
DELL'ARCHITETTURA UNIVERSALLE, pu- 
blicado em 1615. Scamozzi é considerado o pai 
intelectual do neoclássico. 

Finalmente, Giacomo Barozzio, nascido em 
Vignola a 1º de outubro de 1507, e conhecido 
como Giacomo da Vignola, também mencio- 
nado no trabalho do camarista de Mariana 
Joaquim José da Silva, foi o mais importante 
arquiteto italiano na segunda metade do século 
XVI. Fez seus estudos em Bolonha e se trans- 
feriu para Roma aproximadamente em 1530. 
Trabalhou na França entre 1541 e 1543. Voltou 
a Roma em 1550, depois de realizar trabalhos 
em Bolonha, sendo feito arquiteto do Papa 
Júlio III, para quem construiu a Villa Giulia 
entre 1551 e 1555. Nos anos de 1554 e 1572 
iniciou, respectivamente, a construção da igreja 
e convento jesuíta de Sto. André, e da igreja 
de Sta. Anna dei Palafrenieri. Vignola recusou 
o convite de Felipe II da Espanha para se 
transferir para esse país, alegando a sua idade 
avançada e os compromissos que o prendiam 
em Roma com os trabalhos da igreja de S. 


Pedro dos quais fora encarregado após a morte 
de Miguel Ângelo. Sua obra arquitetônica reli- 
giosa mais importante foi a famosa igreja de 
Jesus, construída para a Companhia de Jesus, 
em Roma, cujos trabalhos foram iniciados em 
1568. Por toda a Europa há inúmeras versões 
desse projeto de Vignola, a maior parte delas 
devidas a arquitetos jesuítas. Vignola morreu 
em Roma a 7 de julho de 1573, tendo o seu 
corpo sido sepultado no Panteão dessa cidade. 


O renome universal adquirido através do 
projeto e construção da igreja principal da 
Companhia de Jesus, se prolongou por três 
séculos, durante os quais o seu livro REGOLA 
DELLI CINQUE ORDINI D'ARCHITETTURA, 
publicado em 1562, foi a obra clássica a res- 
peito das ordens arquitetônicas. Escreveu 
também um outro livro sobre perspectiva. 
Vignola é tido como o responsável pelo estabe- 
lecimento das regras da arquitetura moderna 
e das suas bases, às quais imprimiu o carater 
de sobriedade, elegância e pureza de detalhes. 

Vê-se, pois, que além de mencionar Sca- 
mozzi, cujas obras, livros e prestígio profis- 
sional tornavam-no uma fonte obrigatória e 
familiar de inspiração e estudos para os arqui- 
tetos, artistas e mestres de ofício, as citações 
do camarista focalizaram Frederico, um notável 
arquiteto seu contemporâneo que viveu em Por- 
tugal, e que projetou e construiu os já referidos 
monumentos arquitetônicos de Mafra, e a fa- 
mosa capela mor da catedral de Évora cuja 
beleza era comentada em toda a parte, e que 
vinha de ser terminada havia apenas sete anos 
quando o padre Manuel realizou a viagem a 
Portugal, pouco tempo depois da morte do 
famoso arquiteto seu autor, o que bastaria para 
tornar indispensável e mesmo obrigatória a 
visita a estes monumentos por um brasileiro 
estudioso e interessado em artes, na oportu- 
nidade de tal estada; aquelas referências nomi- 
nais feitas pelo vereador visaram, também, 
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finalmente, Vignola, o arquiteto que pode ser 
considerado o criador de uma escola jesuíta 
de arquitetos, ele mesmo o idealizador e exe- 
cutor da mais importante das igrejas jesuítas, 
a de Jesus, de Roma. 

A qualidade do estudo sobre a arquitetura 
e a escultura nas Minas do século XVII, 
escrito pelo vereador Joaquim José da Silva, 
usando com absoluta propriedade palavras que 
revelam perfeita intimidade com a terminologia 
particular dessas artes, aliada às citações nomi- 
nais dos três famosos arquitetos, são, assim, 
indícios veementes a sugerir que o autor do 
estudo em questão deverá ter sido pessoa que 
não apenas possuía conhecimentos os mais ele- 
vados à época em arquitetura e escultura, como 
também que conhecia pessoalmente a obra de 
João Frederico Ludovice e, ainda, que estava 
muito familiarizado com os preceitos devidos 
ao insigne arquiteto que, tendo sido o criador 
da principal igreja da Companhia de Jesus, 
tornou-se como que o mentor de grande número 
de arquitetos jesuítas, originando o estabele- 
cimento daquela verdadeira escola que trans- 
mitiu a várias gerações de Mestres formados 
na Companhia de Jesus os preceitos que o 
tornaram famoso. 

Tratando das colunas de ordem coríntia da 
matriz de Vila Rica, observa o vereador que 
elas se elevam sobre nobres pedestais a receber 
a cimalha real com seus capiteis e ressaltos ao 
gênio de Scamozai. 

- Quando descreveu a igreja matriz de 
Antonio Dias, comentou que Manuel Francisco 
Lisboa traçou-a com doze ou treze altares e 
arcos magestosos, debaixo dos preceitos de 
Vignola. 

Referindo-se à catedral de Mariana, cita 
os seus arrogantes altares cujas quartelas, 
colunas, atlantes, festões e tarjas respiram o 
gosto de Frederico. 

O cronista de 1790 descreve o interior dos 
templos como se os estivesse percorrendo. Numa 
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convivência de dezesseis anos com os padres e 
os irmãos da Companhia de Jesus no Colégio da 
Bahia, cujas atividades e especialidades não 
espirituais ou metafísicas abrangiam todas as 
áreas do conhecimento, desde a física, a qui- 
mica, a farmácia, a cirurgia, a construção naval, 
a construção civil, a arquitetura civil, religiosa 
e militar, a história, a poesia, o canto, a música, 
a pintura, a escultura, o direito civil e canô- 
nico, a astronomia, as matemáticas, até as 
áreas dos ofícios mais elementares, como de 
pedreiro, carpinteiro, marceneiro, entalhador, 
canteiro, ferreiro, alfaiate, sapateiro e tantos 
outros, nessa longa convivência diária teria 
qualquer sujeito bem dotado oportunidades sem 
conta de se ilustrar, de adquirir vastos conhe- 
cimentos muito especializados e grande prática 
em assuntos inteiramente alheios ao seu minis- 
tério ou ao grau anteriormente obtido. 


Se se pudesse localizar em 1790 ali em 
Mariana uma pessoa capaz de satisfazer a todos 
esses indícios, as possibilidades de acerto da 
nossa hipótese se tornariam praticamente satis- 
feitas. A nosso ver, segundo toda a probabi- 
lidade, essa pessoa foi o padre MANUEL 
MOREIRA DE FIGUEIREDO o qual, além de 
atender a todos aqueles requisitos, e apenas 
com a pequena interrupção da viagem a Por- 
tugal, passou a vida junto a Mariana, como 
vigário colado do arraial de Catas Altas do 
Mato Dentro desde 1762 até 1797, frequentando 
a cidade e os moradores seus amigos, e compa- 
recendo às reuniões e festas promovidas pela 
Ordem Terceira do Carmo de Mariana, da qual 
era irmão professo. Ordenou-se na Companhia 
de Jesus na qual, em curso superior, foi gra- 
duado Mestre em Artes. Esteve em Portugal 
desde 1768 até provavelmente 1770. 

Outros fatos e indícios importantes são os 
seguintes: o Capitão Mor do termo de Mariana 
era José Pires da Silva Pontes, batizado no 
Sumidouro de Mariana a 25 de março de 1748, 
e filho do Capitão Mor José da Silva Pontes 
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de Carvalho, professo na Ordem de Cristo e 
Guarda Mor das minas do Inficionado e Catas 
Altas, nascido em Santo Amaro, S. Paulo, e aí 
batizado por seu tio avô o jesuíta Belchior 
de Pontes a 9 de março de 1710. Em 1790, 
quando foi escrita a memória pelo vereador, 
havia já mais de vinte anos que aquele Capitão 
Mor de Mariana era compadre do Sargento Mor 
de Catas Altas João Batista de Figueiredo 
Leitão, que fora anteriormente vereador em 
Mariana..1 

O vereador segundo de 1790, Joaquim José 
da Silva, havia sido vereador ali dezoito anos 
antes, em 1772.2 

O Capitão Luiz de Figueiredo Leitão, pai 
do padre Manuel Moreira de Figueiredo, foi 
vereador em Vila Rica em 1731 e 1744: neste 
último ano foi ele Juiz Ordinário e Presidente 
da Câmara. 

Também o Capitão da cavalaria auxiliar 
do termo de Vila Rica, Antônio Ferreira Neves, 
cunhado do padre Manuel e do Sargento Mor 
João Batista, servira por mais de uma vez de 
vereador na Câmara de Vila Rica antes de 1787. 


Todas essas pessoas eram pessoas nobres 
e das principais famílias das suas respectivas 
freguezias. 

Vê-se que vários membros da família do 
padre Manuel Moreira de Figueiredo foram 
vereadores em Vila Rica e Mariana e, como 
pessoas de projeção na vida social e adminis- 
trativa das duas localidades tão próximas, era 
natural que mantivessem relações e convivessem 
com outros sujeitos destacados no ambiente 
social e administrativo desses lugares. 


O Capitão Mor das Ordenanças de Mariana, 
José Pires da Silva Pontes, velho amigo e 
compadre do Sargento Mor de Catas Altas João 
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Batista de Figueiredo Leitão e, certamente, 
amigo também do irmão deste e vigário do 
arraial, o padre Manuel Moreira de Figueiredo, 
foi duplamente responsável pela nomeação, em 
1797, do vereador segundo de 1790, Joaquim 
José da Silva, para o posto de Capitão das 
Ordenanças de Pinheiro, termo de Mariana. 
Pois José Pires da Silva Pontes era o primeiro 
vereador e Juiz Presidente da Câmara que esco- 
lheu e submeteu ao Governador Bernardo José 
de Lorena os nomes dos candidatos àquele 
posto, e foi ele quem, como Capitão Mor, propôs 
à Câmara a relação de nomes, incluindo em 
primeiro lugar o do ex-vereador Joaquim José 
da Silva, e deu posse a este no posto de Capitão 
daquela Companhia, que era subordinada ao 
comando do referido Capitão Mor. 

. Como se vê, o círculo de amizades de que 
faziam parte, entre outros, o vigário Manuel 
Moreira de Figueiredo, o seu irmão o Sargento 
Mor João Batista de Figueiredo Leitão, o Capi- 
tão Mor de Mariana José Pires da Silva Pontes 
e, como veremos a seguir, o Guarda Mor das 
Minas e Águas Minerais de Mariana, filho e 
homônimo deste Capitão Mor, incluia o vereador 
segundo de 1790, Joaquim José da Silva. 

. E natural, à luz desses fatos, admitir que, 
não possuindo aptidões literárias e não sendo 
versado nesses assuntos, encontrando-se repen- 
tinamente na situação de segundo vereador da 
Câmara de 1790, Joaquim José da Silva se sen- 
tisse em dificuldade para cumprir a obrigação 
imposta pela ordem régia de 20 de julho de 
1782 ao vereador segundo, de submeter anual- 
mente à Câmara uma memória relativa aos 
novos estabelecimentos, fatos e casos mais notá- 
veis e dignos de história que tiverem sucedido 
desde a fundação dessa Capitania e forem suce- 
dendo. Igualmente natural seria ainda que ele 
confidenciasse aos amigos mais íntimos, e prova- 
velmente melhor capacitados, a sua preocupação 
e dificuldade e que, em tal circunstância, algum 
deles se propuzesse a ajudá-lo a resolver o 
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problema. Pois na verdade, como já observara 
Rodrigo M. F. de Andrade, a “ordem régia 
incumbiu ao vereador segundo aquela missão, 
mas não exigia dele que fosse o autor inte- 
lectual da memória. 


Rodrigo José Ferreira Bretas transcreveu, 
do erudito artigo escrito pelo camarista de 
1790, apenas o trecho que interessava mais 
de perto à biografia do Aleijadinho. Por este 
trecho se pode ter uma idéia do nível e da 
qualidade do estudo elaborado que, segundo 
toda a probabilidade, Joaquim José da Silva 
não teria cultura especializada bastante para 
produzir. Pois ele viveu, desde tenra idade, em 
Guarapiranga e, em seguida, na sua fazenda 
da Barra do Pinheiro, termo de Mariana. E sua 
ocupação principal foi sempre a mineração. 
Nessa sua fazenda, onde em 1807, pouco antes 
de morrer, possuía ainda quarenta e dois es- 
cravos, a casa era sobradada, coberta de telhas, 
havia engenho de pilões para o tratamento me- 
cânico de rochas auríferas, moinho, engenho de 
moer cana, paiol, roças de milho, feijão e arroz. 
Havia lavras, além de um quintal cercado de 
braúna, bois de carro, dois carros e benfei- 
torias.! Joaquim José da Silva, minerador e 
agricultor, era homem de recursos e escrevia 
com boa letra, mas do grau de instrução que 
recebeu nada se apurou, e nem consta que fosse 
a Portugal examinar com olhos de competente 
crítico de arte os trabalhos de João Frederico 
Ludovice, tão pouco que possuísse conheci- 
mentos aprofundados de arquitetura e de escul- 
tura, e das obras dos dois famosos arquitetos 
italianos Scamozzi e Vignola. Provavelmente 
construiu com a sua atividade mineradora a 


3. Testamento do Capitão Joaquim José da Silva: Arq. 
Cart. 1º Ofício de Mariana, e Códice nº 41, autos nº 944 
do mesmo Cartº, Inventário. 

4. Idem, ibidem. 

5. Códice nº 269, processo nº 5.221, Arq. Cart. de Ouro 
Preto. 


20 Anuário do Museu da Inconfidência 


Mt TO 
pisca 


posição material e social que atingiu. Sua 
ocupação essencial era realmente a mineração. 
Ainda em 1783/1785 estava ele demandando 
judicialmente, com os herdeiros de Manuel 
Botelho da Rosa, pela posse de doze e meia 
datas minerais que lhe haviam sido concedidas 
em 18 de outubro de 1783 pelo Guarda Mor 
das Terras e Águas Minerais do termo de 
Mariana, que outro não era senão José Pires 
da Silva Pontes, filho homônimo do seu velho 
amigo o Capitão Mor José Pires da Silva Pontes. 


Na sua petição ao Guarda Mor declarou 
que pretendia lavrar essas jazidas para pagar 
a Sua Magestade o quinto do ouro que extraísse. 
Ficou afinal provado que as tais datas mine- 
rais não lhe poderiam ter sido concedidas, e 
em 7 de novembro de 1785 foi feito um acordo, 
sendo a causa declarada extinta. 


Um dos seus advogados nessa questão foi 
o Dr. João de Souza Barradas, e o advogado 
dos herdeiros de Manuel Botelho da Rosa foi 
Cláudio Manuel da Costa. 5 

O advogado do vereador Joaquim José da 
Silva, o Dr. João de Souza Barradas, cuja filha 
D. Maria do Carmo Barradas se casou preci- 
samente nessa ocasião com o Dr. Diogo Pereira 
Ribeiro de Vasconcellos, foi também vereador 
em Mariana, pelo menos nos anos de 1775, 
1783, 1788 e 1796. A mãe do Dr. João de Souza 
Barradas, D. Eugênia Maria do Carmo de Mo- 
rais Carneiro, falecida em Mariana em 1788, 
era irmã da mulher de Manuel Francisco Lisboa, 
D. Antonia Maria de S. Pedro, falecida em 
Vila Rica a 14 de agosto de 1771. O Dr. João 
de Souza Barradas era, então, sobrinho de 
Manuel Francisco Lisboa, pai do Aleijadinho. 


Aquele círculo de amizades a que estamos 
nos referindo pertencia, pois, também, o Dr. 
João de Souza Barradas, advogado militante, 
bacharel em leis por Coimbra, casado em Por- 
tugal com D. Jacinta Moreira da Fonseca 
Tavares da Silva, e é para nós figura da maior 
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importância, já que além dessas ligações de 
interesse com o vereador Joaquim José da Silva 
foi ele mesmo vereador por várias vezes em 
Mariana, pessoa de largo prestígio e grande 
projeção no seu tempo na Capitania, e era 
homem de trinta e dois anos quando morreu 
em Vila Rica o seu tio afim Manuel Francisco 
Lisboa. Teria, certamente, conhecimento pes- 
soal de fatos ligados à vida particular e profis- 
sional do pai do Aleijadinho, e do próprio 
Antonio Francisco Lisboa a cuja geração per- 
tencia, fatos que poderá haver transmitido em 
detalhe ou comentado com o padre Manuel 
Moreira de Figueiredo. 

Circunstância de valiosa significação é a 
de que, além dos laços familiares que o ligavam 
ao Dr. João de Souza Barradas, Manuel Fran- 
cisco Lisboa e sua família mantinham, de longa 
data, relações de negócio e de amizade também 
com a família Pontes. Ao assinar em 14 de 
julho de 1741 o termo de arrematação das obras 
para a construção do palácio dos governadores 
em Vila Rica, o fiador apresentado pelo famoso 
Arquiteto Mestre das Obras Reais foi Manuel 
Fernandes Pontes, morador no arraial de Catas 
Altas e, segundo toda a probabilidade, parente 
muito próximo do Capitão Mor de Mariana. 
E em 1780, no dia 29 de novembro, o padre 
Felix Antônio Lisboa, filho de Manuel Fran- 
cisco Lisboa, foi padrinho de Narcisa, nascida 
a 29 de outubro do mesmo ano, filha legítima 
de Manuel Ferreira da Silva Pontes e Caetana 
Alves Ribeiro, moradores na Rua Nova em 
Vila Rica, batizada na matriz de Antônio Dias. 

Excetuado o jovem Guarda Mor José Pires 
da Silva Pontes, que pertencia a uma geração 
seguinte, o círculo de amigos se compunha de 
homens todos da mesma geração e já maduros 
em 1790: o vigário, padre Manuel Moreira de 
Figueiredo contava sessenta e três anos, o 
Dr. João de Souza Barradas cingienta e cinco, 
o vereador segundo Joaquim José da Silva 
cingiienta, o Sargento Mor João Batista de 


Figueiredo Leitão quarenta e sete, o Capitão 
Mor José Pires da Silva Pontes quarenta e dois, 
e o padre Felix Antônio Lisboa, filho de Manuel 
Francisco Lisboa, irmão do Aleijadinho por 
parte de pai, e compadre de um dos Silva 
Pontes, que contava trinta e cinco anos. 


As ligações de amizade de Joaquim José 
da Silva com os Silva Pontes, tradicionais 
Guardas Mores das minas e águas minerais do 
termo de Mariana — num de cujos distritos o 
vereador possuía as lavras, roças e benfeitorias 
mencionadas — confirmam a presunção de que 
ele viveu sempre entregue às atividades de mi- 
nerador e agricultor, naturalmente inseparáveis 
nas circunstâncias, em cujas técnicas era prova- 
velmente versado, absorvido pela administração 
pessoal desses consideráveis serviços, pois neles 
empregava várias dezenas de escravos, e dando 
ainda à terra em que vivia a colaboração da 
sua experiência através dos mandatos eletivos 
que desempenhou. 


O Guarda Mor José da Silva Pontes de 
Carvalho fora cronologicamente o primeiro 
Ministro que teve a Ordem Terceira de 5. 
Francisco de Assis de Mariana, instalada trinta 
e dois anos antes, da qual o vereador Joaquim 
José da Silva declarou em testamento ser irmão 
professo, e da qual fora primeiro Comissário 
o padre Luciano Pereira da Costa, sobrinho do 
bispo D. Frei Manuel da Cruz. 

Afora os laços de amizade pessoal havia 
ainda, entre o vereador e a família Silva Pontes, 
as relações resultantes do interesse do primeiro 
na concessão das jazidas auríferas por ele plei- 
teadas e obtidas, e mais as relações profis- 
sionais entre dois oficiais de ordenanças do 
mesmo regimento, o capitão da companhia de 
Pinheiros e o Capitão Mor de Mariana que o 
indicara para aquele posto, além do vínculo, 
de maior força e importância naquele tempo, de 
irmãos da mesma Ordem Terceira de S. Fran- 
cisco de Assis de Mariana. 
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Essas circunstâncias, aliadas às relações 
de compadrio entre o Capitão Mor Silva Pontes 
e o Sargento Mor João Batista de Figueiredo 
Leitão que se poderiam considerar como rela- 
ções familiares, e, necessariamente, a extenção 
desses laços íntimos à pessoa do vigário Manuel 
Moreira de Figueiredo, as relações também 
íntimas entre os Silva Pontes, Manuel Fran- 
cisco Lisboa, o filho deste, o padre Felix Antô- 
nio Lisboa, e o Dr. João de Souza Barradas, 
conferem a esse núcleo de amigos, constituido 
de importantes personalidades do meio sete- 
centista da Capitania, as condições essenciais 
e necessárias à formulação da hipótese que 
nos ocorre. 

No ambiente colonial de qualquer vila ou 
arraial o pároco foi sempre uma figura desta- 
cada, e esse destaque era tanto maior quanto 
mais notáveis fossem os seus atributos de 
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caráter, de inteligência e cultura. Estes predi- 
cados tinha-os de sobra e de modo muito sin- 
gular pela sua formação superior, o padre 
Manuel Moreira de Figueiredo que reunia em 
si, como vimos, ainda outros importantes 
elementos. 

Todos estes fatos e circunstâncias bem 
pesados nos levam, assim, a sugerir que poderá 
ter sido o padre MANUEL MOREIRA DE 
FIGUEIREDO, com toda a probabilidade, o 
autor intelectual da preciosa memória que 
o Capitão Joaquim José da Silva, vereador 
segundo de Mariana no ano de 1790, submeteu 
à aprovação da Câmara que, após aprová-la 
como verdadeira, autorizou-o em seguida a 
lançá-la no livro próprio onde a foi encontrar 
Rodrigo José Ferreira Bretas, cerca de sessenta 
e cinco anos mais tarde. 


Os Casos da Rua dos Cobertos 


(contribuição à biografia de Tomás Antônio Gonzaga) 


A. Rodrigues Lapa 


Tarquínio J.B. de Oliveira 


UMA RUA NO PORTO. Quando se diz 
rua imagina-se a faixa de circulação margi- 
nada de ambos os lados por edifícios. A Rua 
dos Cobertos, na cidade do Porto, é diferente. 
Numa só margem, os sobrados montados em 
arcarias. Fachadas voltadas para o Rio Douro. 
Atrás deles a escarpa que foi há séculos O 
Morro da Judiaria. O casario parece empilhado. 

Primitivamente a rua chamou-se Praia do 
Miragaia. Ou simplesmente a Praia, situada 
na curva graciosa do rio que contorna os pés do 
grande empório vinícola português. 

A arcaria que sustenta os sobrados é lição 
aprendida com as inundações periódicas. Solu- 
ção individualista, de quem encara o sistema 
público como mal nem sempre necessário. 

Como os arcos recobrem e dão sombra às 
calçadas, o povo cunhou o nome certo: Rua 
dos Cobertos. 

Alguma administração progressista aterrou 
a praia, elevando-a acima do nível das piores 
águas. E consoante o espírito utilitário, cons- 
truiu uma cortina de pedra amparando o aterro 
e separando a Rua dos Cobertos de sua pai- 
sagem. Sobre o aterro, moderna rua paralela. 


Além desta, contemplando o rio, o casarão da 
Alfândega. 

Com perfeita lógica, mudaram oficialmente 
o nome da rua oprimida para Rua da Miragaia, 
de onde já se não mira nada. 

A linha dos sobrados se interrompe para 
encaixar o Largo de São Pedro cuja igreja 
situa-se de flanco. Única posição adequada, 
pois a abside já grimpa o morro. Pelo lado 
externo sobre a Rua de Tomás Gonzaga, ladeira 
que vai ao Largo de São João Novo, meia 
escala para quem sobe à cidade alta, entrando 
pela Sé Velha. 

| Os Cobertos, quando eram o centro de 
Miragaia e não haviam sofrido as inovações 
urbanísticas, falavam bem mais alto das tradi- 
çoes que a povoam. Nasceu Miragaia sob o 
domínio romano. Era ela o Portus, na Via de 
Antonino Pio. Aí o minério, oriundo do norte, 
era embarcado para a margem oposta do Douro: 
Cale. A magnífica estrada vinha de Braga 
(Bráchara Augusta) e seguia alguém para Lis- 
boa (Felícitas Júlia). 

Cale é a atual Gaia. E o antiquíssimo 
Portus cedeu o nome ao todo, passando a 
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simples mira-Gaia, modesto bairro de beira-rio. 
Quando se fortificou o Porto, para proteger o 
néctar produzido pelas cepas da Borgonha que 
o Conde D. Henrique trouxe, o bairro piorou de 
condição no estado de extra-muros. 

Portus-Cale, traço de união entre a Galícia 
e a Lusitânia. Quem diria fosse ele a semente 
de um novo mundo? 

Camões certamente esqueceu o modesto 
bairro: 


“Lá na leal cidade donde teve 
origem, como é fama, o nome eterno 
de Portugal, armar madeiro leve 
manda o que tem o leme do governo.” 


(Lus. 6:52) 


Piedosos cronistas disseram que no lugar 
da igreja de São Pedro, lá pelos idos de 50 d.C., 
existiu pequeno templo com um grande discí- 
pulo de Jesus: São Basílio. Rival de Santiago 
de Compostela, falira por escassa produção de 
milagres. Documentaristas impenitentes du- 
vidam hoje do santo e do templo. 

A roupagem barroca que vestiu a sé romã- 
nica é de 1742. Reconstruíram-na belamente 
com os célebres azulejos de Miragaia. 

Se o divino Baco fez a grandeza da região, 
o povoamento do Brasil, por qualidade e quanti- 
dade, deve imenso à padroeira oculta: Vênus. 


“Mas quem pode livrar-se porventura 
dos laços que Amor arma brandamente 
entre as rosas e a neve humana pura, 
o ouro e o alabastro transparente? 
Quem de fia peregrina fermosura, 

de um vulto de Medusa propriamente, 
que o coração converte, que tem preso, 
em pedra não, mas em desejo aceso?” 


(Lus. 3:928) 
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A CASA DO CAPITÃO CLARQUE. Na 
Rua dos Cobertos, o sobrado que ainda existe 
sob o número 104-105 foi adquirido em 1703 
pelo Capitão de Navios João Clarque, comer- 
ciante entre as rotas das Canárias e Londres. 
Era inglês de nação, embora nascido em Laguna, 
capital de Tenerife. E católico, como convinha 
sê-lo no comércio por águas lusas e caste- 
lhanas. O pai, John Clark, nascera em Londres 
e se especializara no tráfico com as Ilhas Afor- 
tunadas. Lá se casou com Mary Sirach, uva 
da terra, cuja família abandonara os tecidos de 
Antuérpia e transmigrara via Inglaterra. João 
Clarque introduziu nas rotas paternas as escalas 
no Porto. Combinava o leve e seco vinho das 
Canárias, branco, com o rico licor do Douro. 
Ambos tocados pela genialidade. Em casa de 
Domingos Ramos e sua mulher Tomásia Jason 
(casados em 7-06-1675), conheceu e se casou 
com Mariana (1676-1753). Sirach e Jason (de 
Jacobson, Jameson, e como estes patronímicos 
de corrente uso entre judeus ingleses) refletem 
sangue de cristão-novo, embora as crenças 
fossem velhas e sinceras. 

As viagens do marítimo atrasaram de onze 
anos a compra do sobrado. Nos róis de 1703 
e 1707, o capitão é dado por ausente: sinal de 
que andava navegando. E navegando faleceu 
em Londres no ano de 1721. 

Mariana tinha uma única irmã, Teresa 
Jason, batizada em 19-08-1678. Ainda moravam 
com Domingos Ramos, quando se deu o pri- 
meiro caso. 

A história do sobrado, entretanto, influiria 
em fatos tão remotos como as Cartas Chilenas 
e a Capitania de Minas. Suas lembranças no 
decurso do século são a essência desta narrativa. 

O ESTUDANTE CARIOCA. Chamava-se 
Tomé do Souto Gonzaga e fora diplomar-se em 
Coimbra. Estava no quarto ano de Leis quando 
foi conhecer a cidade do Porto, em 1702. 
É difícil conceber como chegou a travar rela- 
ções com a cunhada do Capitão Clarque. 


Teresa, aos 24 anos, não devia ser tonta. 


Perdeu-se de amores por Tomé e este se 
perdeu pelos amores. Sendo os problemas de fa- 
mília regulados pelo direito canônico, o assunto 
foi levado ao Vigário Geral. Tomé, recolhido 
às grades do aljube, preferiu a solução honrosa: 
casou-se. Voltou à Universidade e em fevereiro 
de 1703 estaria formado. 

Mariana e os filhos (Ana, Tomás e Isabel) 
passavam para a casa nova em Miragaia, 
quando Teresa e Tomé embarcavam para o Rio 
de Janeiro, instalando-se no bairro da Cande- 
lária, em casa de D. Maria do Souto, sem 
nenhuma pressa de criar herdeiros. 

Nessa época, o espraiado de Miragaia fazia 
parte do Rocio. Seria por muito anos o cenário 
de fogos, touros e cavalhadas com que o Senado 
do Porto comemorava nascimentos e matri- 
mônios reais. Espetáculos gostosamente vistos 
dos balcões de casa. 

As ladeiras de Miragaia e as de Vila Rica 
se parecem. 

E as festas também. 

A diferença lastimada por Critilo seria 
entre os encantos do Douro e do Corgo do 
Funil, inflado por várias formas nos ricos pro- 
jetos de Fanfarrão. 


“Nas margens, Doroteu, do sujo corgo 
que banha da cidade a longa fralda, 
há uma curta praia toda cheia 

de já lavados seixos. Neste sítio 

um formoso passeio se prepara.” 


(C.Ch. 6:219) 


“No meio do passeio estão abertas 

duas pequenas covas pouco fundas 

que lagos se apelidam. Sobre as bordas 

ardem mil tigelinhas, e o azeite 

que corre, Doroteu, dos covos cacos, 

inda é mais do que são as sujas águas 

que nem os fundos cobrem destes tanques.” 
(C.Ch. 6:231) 


O Funil jamais pensou em competir com 
o Douro, belo rio de farto caudal onde as naus 
se abasteciam. E pitorescos rebelos de proas 
empinadas ainda sobem e descem transportando 
vinhos. 

Porém, a casa do Ouvidor na Rua Direita 
de Antônio Dias, em Vila Rica, tem proporções 
mais belas que o estreito sobrado das arcarias 
em Miragaia. Se o Tripui se escondia à vista 
da janela, a varanda interior mostrava lindas 
meninas no quintal do vizinho. 


As festas pouco diferiam, embora o ribeiro 
aurífero merecesse mais o nome que o possante 
colega de Portugal que não se priva, nos dias 
comemorativos, dos ricos cortejos de barcos 
engalanados. 

Sobretudo, as famílias Clarque e Gonzaga, 
que o Atlântico separara, iriam ter maiores 
afinidades em tempo vindo. 


O RIO DE 1703. O ouro das Gerais tirara 
a pacata cidade da tranquilidade paradisíaca. 
Navios e conventos se despovoavam na corrida 
para os Cataguazes e o Sabarabuçu. Caminho 
difícil e áspero: pelas praias e morros até 
Guaratiba; de barco até Parati, em pleno fulgor, 
brilhando mais que o ouro transformado em 
barras na Casa de Fundição de Carlos Pedroso 
da Silveira; a subida abrupta da Serra até Tau- 
baté. Aí, o choque com os senhores paulistas 
e seus capangas tupis. E de novo subir: a 
Mantiqueira e outras cadeias de quando em 
quando até o Rio das Mortes, quando São José 
era mais importante que São João. 

E ainda mais serras. E rios como nunca 
se viram. E afinal os distritos do Carmo e de 
Cataguazes, os acampamentos mineiros insta- 
lados em choças de madeira e palha, despon- 
tando uma ou outra capela de pau a pique e 
frente em proa. 


Mais chão adiante, o Sabará do tenente- 
general Borba Gato, cofre aberto da fortuna 
e da turbulência. 
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O guarda-mor geral, herdeiro de Fernão 
Dias, o desvendador do sertão no sonho das 
esmeraldas, deixara o cargo entregue a Medeiros 
e se pusera a abrir mato em direção ao Rio. 
Em 1705, ao terminar a picada, ainda se prefe- 
riria o contorno paulista por redobrada distân- 
cia. Nas chuvas de outubro a março era tudo 
intransitável. O espetro da fome andava de 
braço dado com o tesouro e a morte. 

A inteligência de Tomé preferiu a advo- 
cacia a beira-mar. Não que os riscos fossem 
menores. O ilhote de Villegagnon estaria sempre 
lembrando a origem corsária da cidade. Ama- 
rais Gurgéis e Amarais Coutinhos bem falavam 
do truculento sangue de piratas em mistura 
com os vencedores dos trugimões e soldados 
do Cavaleiro de Malta. 

Os Gonzagas preferiam outras riquezas. 


Os paulistas foram derrotados em 1708 
pelos emboabas de Manuel Nunes Viana. Quando 
se preparavam para a desforra, em 1709, o 
caminho de Garcia Rodrigues mostrou sua uti- 
lidade prática. Antônio de Albuquerque, incapaz 
de detê-los em Taubaté, enviaria por ele a 
tropa de dragões que foi auxiliar, na Ponta 
do Morro do Rio das Mortes, a resistência 
forasteira. 

A primeira aparição dos franceses de Saint- 
Malô acabou em pleno Rocio da cidade, graças 
à bravura de dois ex-chefes emboabas: o jovem 
Brás do Amaral Coutinho, genuíno carioca, e o 
espantoso frade Meneses. Duclere rendeu-se 
com a surpresa, encurralado a dez passos da 
Candelária, em 19 de setembro de 1710. 

A segunda foi autêntico desastre local. 
Brás do Amaral Coutinho morrera no primeiro 
embate. Frei Meneses embarcara para Portugal, 
onde seriviria longos anos como procurador dos 
mineiros. 

Dugay-Trouin encontraria no governo de 
Francisco de Castro Morais a origem do jei- 
tinho incruento: comprou-se a cidade ao corsá- 
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rio. Antônio de Albuquerque chegara tarde 
com seus bravos caçadores de ouro. Em no- 
vembro de 1711, a esquadra francesa deixava a 
Guanabara à vista do General de São Paulo 
e Minas. 

O primeiro filho de Tomé e Teresa comple- 
tava um ano de idade. 


Batizou-o com o nome de João Bernardo. 
João, por causa do avô. 


Em 1719, quando Assumar contemporizava 
em Minas com o fermento revolucionário, nascia 
Lourença Filipa, segundo e último rebento do 
casal. Nesse ano, o Dr. Tomé arrematou um 
engenho. Associado a Manuel Rodrigues de 
Alcântara, em 1725, adquiriria sesmaria no Rio 
Iguaçu. 

Brilhante causídico, serviu esporadicamente 
a cargos da Coroa e da Câmara. Enviou João 
Bernardo para Coimbra em 1727. E faleceu, 
no ano de 1738, depois de obrigar um luso 
familiar do Santo Ofício de Lisboa, Feliciano 
Gomes das Neves, a casar-se com Lourença 
Filipa. 

Tomé do Souto Gonzaga sempre gozou do 
maior respeito. Cérebro excepcional, língua 
ferina e coragem desassombrada para usá-la 
garantiram-no contra amigos e inimigos. 


Fundamentalmente honesto, enriqueceu sem 
desdouro e serviu ao público com independência. 


Ao contrário do pai, contribuiu pouco para 
desenvolver a população carioca, orçada em 
1710 na casa dos doze mil habitantes. 


ORIGEM DOS GONZAGAS. O gosto do 
lendário levou alguns biógrafos do poeta Dirceu 
a entroncá-lo naqueles duques mantuanos de 
cuja truculência nasceu, na Itália seiscentista, 
a pureza virginal de São Luís Conzaga. 


Tomé, entretanto, é o fundador de sua 
gloriosa estirpe. Desprezava brazões heráldicos, 
porém tinha alta exigência quanto a atributos 
de caráter e talento. O poeta Dirceu saiu ao avô. 


Os Gonzagas brasileiros, ao contrário do 
santo jesuíta, nasceram sob o signo da pai- 
sagem tropical e dos horizontes fecundos da 
liberdade. Costumes fortes e carne fraca, como 
convém às terras novas. 

As virtudes religiosas, no mundo colonial 
português, apenas impunham alguma discreção 
ao sexo. O convento, única via de acesso à 
cultura para as inteligências sem fortuna, zelava 
pelo humanismo sem perder a humanidade, e 
contribuia não raro para a multiplicação da 
espécie. 

Acontece que Tomé era neto de D. Joana 
do Souto, mulher nobre e de estimação como 
reza a crônica. Viúva inflexível a quem o capi- 
tão da Fortaleza de São João, na barra da 
Guanabara, legara como únicos bens a pensão 
pobre e quatro belas filhas. Todas as filhas 
se desonestaram. E cada uma foi expulsa de 
casa pela piedosa senhora. 

Assim, a menina Maria, nascida na Sé. 
Mudou-se para a Candelária a ser doceira. 

Os contemporâneos estimaram-na muito, 
hipocritamente lastimando que tivesse vários 
filhos de diversos pais, o que é estatisticamente 
falso. 

Não se pode negar que D. Maria fosse 
profundamente religiosa. Se gostava de homens 
talentosos e cultos, dava nítida preferência aos 
crentes. A união mais fiel foi-lhe com o exce- 
lente músico, cuja arte dominou saraus, festas 
e missas cariocas nas vésperas da corrida do 
ouro: Antônio Domingos Maciel. Ou melhor, 
Frei João do Rosário, da ordem seráfica. 

— “Grande músico! Cantamos juntos várias 
vezes...” comenta para o Santo Ofício Frei 
Bento da Conceição, já septuagenário, ao recor- 
dar-se do amigo o jubilado pregador beneditino. 

Frei João nasceu na vila alentejana de 
Campo Maior, situada num ponto montanhoso 
de onde se vê Elvas, em Portugal, e Badajoz de 
Espanha. Vocação das paisagens amplas. A 


vila merecera nos forais grandes privilégios: 
não era permitido pôr nela presídio nem guar- 
nição de soldados, ainda que fossem naturais 
da região. 

Na terra natal, a música de Frei João 
valeu-lhe o apelido de Papa-Solfa: era capaz 
de ler pautas musicais até pelas costas. Devera 
transmigrar para o Rio ao redor de 1670 e já 
havia regressado a Lisboa, como comissário dos 
franciscanos, em 1690. 

A despeito da maledicência, D. Maria do 
Souto reservou-se para o bom capucho. São 
dele três dos quatro filhos que deu ao mundo. 
Isto, se dermos crédito a Frei Manuel de São 
Roque, gabola do próprio pai e soberbo de consi- 
derar-se meio irmão de Frei Manuel da Madre 
de Deus, um dos irmãos do Dr. Tomé. 


A gabolice, tais os encantos de D. Maria, 
atingia o mesmo Arcediago da Sé: Padre Dr. 
José de Sousa Ribeiro de Araújo. Disse ao 
Santo Ofício que o velho pai também amara 
a extraordinária dama. 

Os amores de D. Maria reunidos davam 
esplêndida academia de artes: Frei Columbano, 
o admirável pintor do Mosteiro de São Bento; 
Frei Inácio da Graça, brilhante orador carme- 
lita, que chegou a ser mencionado como pai 
de Tomé, sem justo título; além dos aspirantes 
leigos supra-referidos. 

À Quanto aos filhos, talento sobrava: Do- 
mingos Maciel, Frei Manuel da Madre de 
Deus Gonzaga, o Dr. Tomé do Souto Gonzaga. 
O mais obscuro parece ter sido Antônio Maciel, 
batizado na Candelária a 18-09-1689 (C. G. 
RHEINGANTZ, Primeiras Famílias do Rio de 
Janeiro, Rio, 1967) . Rheingantz se engana ao 
supor Frei João, que compareceu ao batismo 
com o nome civil, ter nascido em 1669, data em 
que provavelmente nasceram seus amores... 


Uma neta de Toussaint Grugel, fundador 
da estirpe dos Amarais Gurgéis no Rio, casada 
com Gonçalo de Castro Peixoto, se honraria 
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muito da amizade de Frei João, pois o filho 
nascido em 1674, ao ingressar para os capuchos, 
adotaria o mesmo nome franciscano. 

Frei João do Rosário, não tendo descurado 
os bens terrenos, deixou os filhos amparados. 
Naturalmente, D. Maria do Souto contribuiu 
com os doces. 

O patronímico Gonzaga é de fino gosto e 
reflete ouvido musical na escolha. Na Univer- 
sidade de Coimbra dos seiscentos, encontra-se 
um Gonzaga nascido em Campo Maior. Pa- 
rece-nos, entretanto, que o nome adotado por 
dois filhos de D. Maria foi gratidão. Home- 
nagem sutil a Frei Francisco Gonzaga, ministro 
geral da Ordem, que um século antes mandara 
botar em Olinda o primeiro convento, deter- 
minando a ereção do Brasil em Custódia... 

Discípulo do panteismo seráfico de São 
Francisco de Assis, Frei João amou a harmonia 
universal. Os peixes e as feras. E a mais bela 
criação divina: D. Maria do Souto. 

O Dr. Tomé, casado com Teresa no aljube 
do Porto, não se deixou tentar pelo ouro das 
Gerais. Viveu bem o Rio principalmente do 
novo ciclo. Sua mordacidade jamais temeu ini- 
migos. Até Francisco Gomes Ribeiro, camarista 
e comerciante abastado, generoso protetor da 
Misericórdia, somente à socapa ousava dizer 
que Tomé era filho de frade. De frade judeu... 
Mas queria referir-se a Frei Inácio da Graça 
e não aos Jasons de Miragaia. 


E poderia poetar como Dirceu: 


“A Cresso não igualo no tesouro, 
mas deu-me a sorte com que honrado viva.” 


(L. 11:8) 


“Eu revolvo os teus dons na minha idéia: 
só dons que vêm do céu são minha glória. 
Graças, ó Nise bela, 
graças à minha estrela!” 


(L. 11:49) 
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Nascido em 1675, aos 63 anos apenas trocou 
de paraíso, o primeiro Gonzaga carioca. Foi 
ouvir, na Corte metafísica, as deliciosas mo- 
dinhas de Frei João. 

O SEGUNDO CARIOCA. O Dr. Tomé, 
em 1727, despachou para Coimbra o rapazola 
João Bernardo Gonzaga, recém-saído da Filo- 
sofia e Retórica franciscana. As vinculações 
com a Ordem Terceira de São Francisco são 
muito profundas para que o menino frequen- 
tasse o Colégio Jesuíta. 

João foi recebido nos Cobertos com o calor 
efetuoso da gente portuguesa. A viúva Tia 
Mariana andava com a casa deserta. Ana ca- 
sara-se com o comerciante José Lobo e lhe 
dera o primeiro neto: José Lobo Clarque, mais 
tarde imigrado para a Bahia, onde progrediu 
na carreira militar. Tomás tomara ordens e 
viria a distinguir-se nas Guerras do Sul como 
capelão de Gomes Freire de Andrade. Isabel e 
Teresa recolheram-se ao Convento de Santa 
Clara. Restavam no sobrado: Tomásia (n. 1707) 


e Raimundo (n. 1715), este já se encaminhando 


ue. . 


para o sacerdócio secular”. 


Repetiu-se o caso, porém com extrema dis- 
creção. Tomásia e João se amaram além da 
conta e o estudante andava por Coimbra quan- 
do nasceu Marianinha. Levaram-se a batizar 
em outra frequezia como exposta de pais incóg- 
nitos. João diplomou-se (07-1734), mas vol- 
tara ao sobrado para casar 20 meses antes 
(26-11-1732) . Seguiu-se a habilitação no De- 
sembargo do Paço e a carreira judiciária. 
Preferiu andar nas proximidades do Porto, 
residindo com D. Mariana, 


A primeira filha oficial, Francisca, nasceu 
ao formar-se. Por ocasião da habilitação judi- 
ciária, veio Antônio. Foi no ano (1738) em 
que o Dr. Tomé falecia no Rio de Janeiro. 
Enquanto espera a primeira nomeação (1739), 
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Tomásia dá a luz José Gomes (provável ho- 
menagem ao cunhado Feliciano Gomes das Ne- 
ves). No triênio de juiz-de-fora em Monta- 
legre (1740-42), nasceu João (1740) e Ifigênia 
(1741). Aí ordenou-se Raimundo. O Des. João 
Bernardo Gonzaga esperava nova designação 
quando lhes nasceu o sétimo e último filho: 
Tomás Antônio (11-08-1744) . 

A certidão de batismo, lavrada 2 de se- 
tembro na igreja de São Pedro de Miragaia, 
tem a data rasurada no 11 do nascimento (mo- 
tivo de múltiplas confusões entre os biógrafos 
do poeta). Era Vigário da freguezia o padre 
Antônio Gomes de Castro. Estiveram presen- 
tes ao ato o padre Raimundo Clarque (cujo 
nome foi às vezes estropiado pra Ricardo), o 
abade Manuel da Cruz, e os padrinhos: o cône- 
go magistral da Sé do Porto, rev. Antônio de 
Deus Campos, representando o rev. Domingos 
de Abreu Ferreira, de Lisboa, e o ministro da 
Relação, Des. João Barroso Pereira. 

Há várias coincidências astrológicas no 
berço de Dirceu. O dia 11 caíu em sexta-feira, 
dia dedicado a Vénus. Os horoscopistas dizem 
(Encyclopaedia of Occult Sciences, N. York, 
1968) que as pessoas nascidas sob tal influxo 
terão compleição rósea, faces coradas, cabelos 
iridescentes em largas ondas, nariz reto, boca 
e olhos sorridentes, voz suave e terna. E deci- 
dida vocação para as artes. 

Tomás Antônio foi o sétimo filho, embora 
Marianinha não fosse registrada como irmã 
mais velha. O número 7, ímpar e primo, é o 
número cabalístico por excelência, desde os 
sete dias da semana, aos sete sacramentos, sete 
pecados capitais, sete pragas do Egito, sete 
estrelas, as sete maravilhas e os sete sábios 
da Grécia. E também as sete cores do arco- 
íris e as sete nota musicais. Significa inteli- 
gência, força e aventuras extraordinárias. Tão 
indiscutível como o 13, dia da morte. 


“Não rias, Doroteu, dos meus agouros 
Os antigos romanos foram sábios, 
tiveram agoureiros. Estes mesmos, 
Muitas vezes, choraram por tomarem 
os avisos celestes como acaso.” 


(C. Ch. 1:182) 


Oito meses depois D. Tomásia Isabel fale- 
ceria. E Critilo ficou órfão, passado aos 
cuidados redobrados da vovó Mariana. 

O Dr. João Bernardo Gonzaga já se dis- 
tancia mais: foi ser juiz-de-fora em Tondela, 
vila da Beira-Alta, por um quatriênio (1747- 
1750). 

Lá recebeu a notícia de que a mãe viúva, 
D. Tereza, chegava do Brasil com Lourença 
Filipa e Feliciano Gomes das Neves. Traziam 
duas filhas e duas sobrinhas destinadas ao Con- 
vento de Santa Clara. Já lá estavam duas 
filhas de João Bernardo: Francisca e Ifigênia. 

Com tal costume, que seria do mundo lusi- 
tano não fossem as índias e mulatas? 

; As duas viúvas, Mariana e Teresa, não se 
viam há 44 anos. O menino Tomás, de três 
anos (1747), as reuniria definitivamente em 
terno afeto. Voltaram a distanciar-se no ano 
seguinte, com o regresso ao Rio dos visitantes. 
Teresa morreu pouco tempo depois de chegar 
(1748) . 

Terminado o mandato em Tondela, o de- 
sembargador foi promovido a Ouvidor Geral de 
Recife. Partiu com dois garotos: José Gomes 
(12 anos) e Tomás Antônio (7 anos). A posse 
em Pernambuco deu-se a 11 de março de 1752. 

D. Mariana, no ano seguinte, legou a Ma-. 
rianinha o sobrado dos Cobertos, tutelada pelo 
tio, padre Raimundo Clarque, que pagava os 
foros. Os irmãos restantes, Antônio (15 anos) 
e João (14 anos), andariam nos estudos e, tal- 
vez, seguissem a carreira do comércio com o 
tio José Lobo. 
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O ouvidor de Recife serviu praticamente 
sete anos (1752-59) antes de passar à Bahia 
como Intendente do Ouro e Presidente da Mesa 
de Inspeção. São anos agitados em Portugal: 
o terremoto de Lisboa (1755) e a ascensão 
fulminante de Sebastião de Carvalho, o futuro 
marquês de Pombal. A Capitania de Pernam- 
buco foi confiada, em 1756, a Luís Diogo Lobo 
da Silva — o mesmo que assumiria a Capitania 
de Minas (1763) e desampararia a carreira de 
Cláudio Manuel da Costa na Secretaria do Go- 
verno (1765). 

José Gomes e Tomás Antônio frequentam 
os estudos franciscanos. 

Uma senhora de terra, D. Madalena To- 
másia, desperta os interesses afetivos do Ouvi- 
dor, perturbando no âmbito doméstico o mo- 
nopólio filial. Quase cinquentão, os ardores do 
Dr. João Bernardo não eram alarmantes sobre- 
tudo porque os ministros eram proibidos de 
casar na jurisdição sem licença real, infor- 
mada pelo Desembargo do Paço. 

A reminiscência ficaria nas lembranças do 
menor, pois Oritilo (1788-89) ainda pragueja: 


“Uma velha madrasta me persiga, 

uma mulher zelosa me atormente 

e tenha um bando de gatunos filhos 
que um chavo não me deixem, se este chefe 
não fez ainda mais do que eu refiro.” 


(C. Ch. 1:61) 


A pernambucana parece ter sido velha, 
ciumenta e... viúva pejada de horríveis ga- 
rotos. O processo evocativo de lembranças re- 
cônditas é frequente no poeta Gonzaga. Res- 
surge, por exemplo, no ciúme inconsciente do 
neto de D. Mariana contra o avô inglês de 
nação: está no retrato de Matúsio. 


“f peralta, rapaz de tesas gâmbias, 
tem cabelo castanho e brancas faces; 
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tem um ar de mylord e a todos trata 
como a inúteis bichinhos.” 
(C. Ch. 1:128) 


O Des. João Bernardo raspou-se para O 
novo cargo baiano, embora o compromisso mo- 
ral ainda o ficasse perturbando. Começa o tra- 
balho em 18 de fevereiro de 1759. A situação é 
tensa com a clara perseguição pombalina aos 
jesuítas. Os estrangeiros haviam sido encar- 
cerados e expulsos meses antes. 

Os lusos e brasileiros seriam cercados no 
Colégio, a 26 de dezembro, transferidos para 
Gequitaia, e antes de se completarem quatro 
meses conduzidos às prisões de Lisboa ou man- 
dados ao exílio. 

Não importavam os sentimentos íntimos 
locais, nem a contínua messe de grandes servi- 
ços à educação e à catequese. Não há lepra 
que mais isole que o desfavor do poder... 

A formação em Filosofia e Retórica dos 
rapazes se completaria com os bons capuchos, 
cuja cultura já produzira no Brasil Frei Vi- 
cente do Salvador, Frei Apolinário e Jaboatão. 

As impressões de Dirceu (causa de farto 
desperdício de tinta entre biógrafos) são rela- 
tadas na Lira 60: 


“Pintam que os mares sulco da Bahia, 
onde passei a flor da minha idade; 

que descubro as palmeiras, e em dois bairros 
partida a grã cidade. 

Pintam leve escaler, e que na prancha 

o braço já te ofr'eço reverente; 

que te aponta co dedo, mal te avista, 
amontoada gente”. 


Nesse ano floresce, do Des. José de Masca- 
renhas, a Academia Brasílica dos Renascidos. 
Cláudio Manoel das Costa enviaria de Minas, a 
38-11-1759, carta agradecida pela honra de ser- 
-lhe escolhido membro. Junto envia o juramen- 
to pela Imaculada Conceição da Virgem Mãe de 


Deus e apontamentos para se unir ao Catálogo 
dos Acadêmicos. Porém, o Dr. João Bernardo 
se interessa pouco por literatura. Da Mesa de 
Inspeção, apenas comparece José Lopes Fer- 
reira, fiscal representante da corporação dos 
homens de negócio. 

O nacionalismo indianista mal disfarça o 
iluminismo francês, cujo reformismo universal 
se inspirara exatamente no bom selvagem 
tamoio, que os trugimões da Guanabara tanto 
exaltaram antes, durante e depois da aventura 
de Villegagnon. 

A safra de talentos congregados em Sal- 
vador é extraordinária. E francamente deci- 
dida a historiar em profundidade a cultura e 
os fatos nacionais. 

Tal é o clima vivido na Bahia pelo jovem 
Gonzaga. 

Serafim Leite o supôs aluno do Colégio 
(Hist. Cia. Jesus no Brasil, V: 103), mas por 
mera indução. 

Pombal mandaria instruções para Masca- 
renhas transferir-se ao Rio. No Rio, seria 
preso e mandado a “sepultar” na Fortaleza da 
Ilha de Ratones, em Santa Catarina. O ditador 
não dava margem a equívocos e o brilhante 
desembargador cometera vários. Talvez o maior 
seja o de oferecer uma reunião da Academia 
aos oficiais de uma frota francesa que se abri- 
gara em Salvador. Isto, sob os olhos atentos 
dos ingleses, ancorados no mesmo porto... 

Para ser classificado de louco na corres- 
pondência pombalina, o erro seria de natureza 
internacional. 

O Vice-Rei D. Antônio de Almeida Portu- 
gal já chegara de Angola gravemente enfermo. 
Entre a posse (0-01-1760) e a morte (4-07) 
nada pôde fazer. O chanceler da Relação, Dr. 
Tomás Rubi, ex-intendente dos diamantes no 
Tejuco (1754-1757), ao invés do clássico triun- 
virato interino, pura e simplesmente assumiu 
o poder. 


Pombal nomeou nova junta e chamou Rubi 
de volta à Corte. 


O Dr. João Bernardo estava com os filhos 
prontos para retornarem a Portugal: tempo de 
ingressarem na Universidade. Em 31-07 reque- 
reu discretamente a licença real de casamento 
com D. Madalena Tomásia, sem intenção 
de receber resposta oportuna. José Gomes e 
Tomás Antônio Gonzaga partiram para o so- 
brado dos Cobertos na frota saída em 4 de ou- 
tubro de 1761. A mesma em que o chanceler 
Rubi voltava a Lisboa. 


Dois anos mais tarde, na frota de outubro, 
o des. João Bernardo regressava também, pro- 
movido para a Relação do Porto. Diz Rodri- 
gues Lapa, de notável idoneidade intelectual, 
que estagiaria brevemente na Casa da Supli- 
cação de Lisboa, antes de ir apertar os estudos 
do número sete. José Gomes Gonzaga, certa- 
mente, teria preferido o comércio com o tio e 
os irmãos mais velhos. 


OS ESTUDOS DE DIRCEU. Quem me- 
lhor os conta é Critilo, nas Cartas Chilenas. 
Os interesses são múltiplos: 


“Não és tu, Doroteu, aquele mesmo 

que pedes que te digas se é verdade 

o que se conta dos barbados monos 

que à mesa trazem os fumantes pratos? 
Não desejas saber se há grandes peixes, 
que abraçando os navios com as longas, 
robustas barbatanas os supendem, 

inda que o vento, que d'alheta agora, 
lhes inche os soltos, desrinzados panos? 
Não queres que te informe dos costumes 
dos incultos gentios? Não perguntas 

se entre eles não há nações que o beiço furam- 
e outras que matam com piedade falsa 
os pais que afroxam ao poder dos anos? 
Pois, se queres ouvir notícias velhas, 
dispersas por imensos alfarrábios...” 


(C. Ch. 1:35) 
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Vê-se que era apaixonado por etnologia, 
fundada com o nome de “História dos Costu- 
mes” pelo proibido Voltaire. 

Dos bancos filosóficos e retóricos da Ba- 
hia, limita-se a duas pinturas: 


“A mim nunca apanharam os capuchos, 
quando no razo assento defendia 

que a natureza não tolera o vácuo, 

que os cheiros são ocultas entidades, 
com outras mil questões da mesma classe. 


(C. Ch. 7:123) 


“Tá foste, Doroteu, a um convento 
de padres franciscanos, quando chegam 
as horas de jantar ?” 


(C. Ch. 2:215) 


Quanto à Universidade de Coimbra, em 
cuja Faculdade de Leis matriculou-se em 
1-10-1762, mas logo deu parte de doente e atra- 
zou de um ano o reingresso no 1º ano, as opi- 
niões de Critilo são curiosas: 


“Eu mesmo, Doroteu, que fui dos santos 
que em Salamanca andaram, umas vezes 
doenças afetava, outras fingia 
necessitar de livros, ou de um traste 

para mandar de mimo a certo Lente. 
Maldita sejas tu, harpia Olaia, 

que enquanto não abria a minha bolsa, 
não mostravas também alegre os dentes!” 


(C. Ch. 11:178) 


E imagina que abismo não seria Fanfarrão: 
“Se entrasse em Salamanca e ali ouvisse 
explicar a questão daquela escrava 

que foi manumitida em testamento, 

se três filhos parisse. E outras muitas 
que os Lentes nos ensinam desta casta!” 


(C. Ch. 8:326) 


32 Anuário do Museu da Inconfidência 


em À A a 


“Carece, Doroteu, qualquer Ministro, 
apertados estudos, mil exames...” 


(C. Ch. 2:269) 


De 1763 a 1768, o pai jarreta, que o obri- 
gava a tantas pequenas manobras para à satis- 
fação do sexo, fê-lo estudar com seriedade e 
bolsa curta. Formou-se a 7-02, com pouco mais 
de 23 anos. Alvarenga Peixoto, o estroina 
rico, terminava um ano antes. Tomé Joaquim 
Gonzaga, primo carioca com quem foi confun- 
dido o autor de Marília de Dirceu, estava ape- 
nas passando para o 2º ano de Leis. 

A excepcional cultura jurídica de Gonzaga 
se deve ter desenvolvido no decênio seguinte 
à formatura, provavelmente fazendo advocacia 
à sombra do pai, Ministro da Relação do Porto, 
no comércio dos irmãos. 

Ao analisar as contas de Marquésio, di- 
verte-se com Doroteu na intrincada matéria 
contábil-jurídica : 


“E tu, meu doce Amigo, pretendias 
convencer-me em matéria em que dar posso 
a todos, de partido, a sota e o basto?” 


(C. Ch. 7:127) 


De fato, podia dar a todos a dama e o ás 
de paus nos vários ramos do direito privado e 
público. 

No interregno, aspirou a conquistar uma 
cátedra na Universidade de Coimbra. Crera 
nas intenções da Reforma Pombalina de 1772. 
Matriculou-se no livro dos candidatos e se foi 
orientar com um dos modernos, Pascoal José 
de Melo Freire, lente substituto de Direito Pá- 
trio. Para fazer pontos, recomendava-se ao can- 
didato (o termo equivalente da época era opo- 
sitor) escrever trabalhos, ingenuidade cujos 
cfeitos persecutórios Teófilo Braga (História 
da Universidade de Coimbra, 4 vls., Lisboa, 
1892-1902) bem esclarece. 


4º edição de Marília de Dirceu 


E. I S B O A: 
NA TYPOGRAFIA NUNESIANA 


ANNO M. Dec. xcil, 
= a mes 
Com Licerçs da Resl Mexa da Comuifida 
Geral fobre o Exame, 


e Confurs dos Lin Foto 


| 
| 


Terá levado mais de ano na elaboração do 
“Tratado de Direito Natural”, com abundante 
estudo dos revolucionários confessáveis peran- 
te o sistema. O conformismo irônico tem ilu- 
dido a distinguidos críticos modernos, mas não 
iludiu o Marquês onipotente. O manuscrito mor- 
reu nos-arquivos da Universidade. Diz-se que 
o des. João Bernardo ajudou o filho a copiá-lo. 
Ambos devem ter desagradado o suspicaz Mi- 
nistro. Tomás Antônio só pôde ingressar na 
carreira judiciária e João Bernardo só foi pro- 
movido à Casa da Suplicação de Lisboa após a 
queda do implacável. 

O poema da Aclamação de D. Maria I, em 
tom didático e claríssimo, expõe a filosofia po- 
lítica do convertido ao iluminismo. 

O ABANDONO DO SOBRADO. Desde a 
morte do padre Raimundo (1771), quem pas- 
sou a pagar os foros da casa dos Cobertos foi 
o des. João Bernardo. 

A habilitação de gênere, perante o Desem- 
bargo do Paço, foi excepcionalmente rápida em 
1778. Dirceu não mente quando se declara 
brasileiro na petição inicial. No mais estrito 
sentido jurídico da época, era carioca, sendo O 
Rio de Janeiro berço do pai e do avô. 

O dr. João Bernardo veio morar aos Anjos, 
em Lisboa, e trouxe consigo Marianinha. Já 
estaria casada e com filhos, beirando os cin- 
quenta anos. Tomás Antônio foi logo nomeado 
para o cargo de juiz-de-fora em Beja (1779-91), 
primeiro emprego na magistratura. Suas pro- 
vas no Desembargo do Paço foram considera- 
das excepcionais. Será preciso investigar na 
Universidade de Coimbra, o título de doutor 
grangeado entre 1774 e 1777, talvez preparató- 
rio para a frustrada carreira de Lente. 

O segundo emprego, nomeado mal deixava 
Beja, foi a ouvidoria mais cobiçada de além- 
mar: a de Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar 
do Ouro Preto, cuja comarca precedia as de- 
mais da Capitania. 


Em maio (6), nesse 1782, tomou emprés- 
timo de 1:549$000 a Custódio José Ferreira 
(Lisboa). Conta Rodrigues Lapa, embora o 
não tenha publicado ainda, que deixara amor 
e filho em Beja. No mês de setembro, partia 
para assumir o cargo no Brasil, enquanto o 
jovem primo carioca, Joaquim Antônio Gon- 
zaga, irmão de Tomé Joaquim, se habilitava no 
Desembargo do Paço. 


A 12 de dezembro se empossava em Vila 
Rica. De passagem, no Rio, visitaria a tia 
Lourença Filipa e o filho desta, alferes Feli- 
ciano José Neves Gonzaga. 


Dirceu está com 34 anos e 4 meses no 
dia em que sucede o ouvidor Manuel Joaquim 
Pedroso. Seu primeiro e grande amigo é o in- 
tendente Francisco Gregório Pires Bandeira, a 
quem em 1783 escrevia as Cartas sobre a Usura. 

O sobrado da Rua dos Cobertos continuou 
deserto. 

Em algum momento, o idoso ministro da 
Casa da Suplicação se deu conta de profunda 
injustiça: Marianinha continuava como filha 
de pais incógnitos no registro de batismo da 
freguezia de Vitória... Talvez fosse quando 
pretendeu escrever seu testamento. 


João Bernardo voltou ao Porto (1783) e 
fez corrigir os assentos de 1728: Tomásia Isabel 
e ele haviam começado tudo quase quatro anos 
antes do casamento. Quando a juventude é 
mais imperativa que os preconceitos... 

O tempo continuou a correr lento na cidade 
de Lisboa. Esparsas notícias do Brasil. 


Decreto real de 1-09-1786, divulgado por 
A Gazeta de Lisboa, entre outras promoções no 
judiciário, incluía a dos ouvidores de Vila Rica 
e do Rio das Mortes, respectivamente Tomás 
Antônio Gonzaga e Luís Ferreira de Araújo e 
Azevedo. Promovidos à Relação da Bahia, com 
porta aberta para a Relação do Porto. 
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El-Rei concederia ao primeiro (22-02-1787) 
a vantagem de receber os vencimentos de mi- 
nistro da Relação, antecipadamente. O dr. João 
Bernardo não descurava da carreira filial. 

Receberia duas gratas notícias em fins 
de 1788: Tomás ia afinal casar-se. O pedido de 
licença real foi logo encaminhado ao Paço. A 
segunda constava de um grosso manuscrito. 
O portador fora o comerciante Francisco de 
Araújo Pereira (ADIM 4:247). 

A justificação matrimonial recebeu o pri- 
meiro despacho a 7 de setembro. Neste mesmo 
dia, em Vila Rica, Tomás transferia a ouvido- 
ria ao des. Pedro José Araújo de Saldanha. 

O velho pai folhearia o manuscrito cari- 
nhosamente, de lágrimas nos olhos. Eram trin- 
ta e três liras contando os amores de Dirceu 
e o retrato indefinido de Marília. Marília de 
Dirceu. Presente régio de casamento à jovem 
morena Maria Dorotéia Joaquina de Seixas. 
Dirceu não era rico, mas podia dar-lhe os tesou- 
ros da imortalidade. E dava-o. Indicou ser 
apenas a Primeira Parte... 

Depois a sucessão de notícias graves: o 
filho preso como réu de crime de. lesa-majes- 
tade! Esperanças e desesperos. E também em- 
penhos. 

A 30 de outubro de 1790, deixava o Tejo 
uma nau portadora de alento: o chanceler da 
Alçada Vasconcelos Coutinho e os juízes Antô- 
nio Diniz e Gomes Ribeiro. Era estranho que 
fosse também o Regimento de Extremoz, des- 
tinado a reforçar a guarnição do Rio de Ja- 
neiro... Entraria na Guanabara a 24 de 
dezembro, véspera do Natal. 


'Tomás, no início de 1792, parecia conven- 
cido de vencer a luta das evidências... Em 
Lisboa, o liberal ministro D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho oficiara ao General das Minas, Vis- 
conde de Barbacena, autorizando D. Maria Do- 
rotéia Joaquina de Seixas a embarcar para o 
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Reino na companhia de D. Clara Gertrudes de 
Seixas Fonseca Borges. 

Tudo se esboroa com a sentença da Alçada 
(18-04), o ex-ouvidor era condenado a degredo 
perpétuo em Pedras do Ancoche, Angola, e a 
confisco de metade dos bens. 

Sem considerar embargos, o acórdão é re- 
formado em 2 de maio por mercê da Soberana: 
pena de dez anos em Moçambique, mantido o 
meio-confisco . 

Gonzaga ainda tenta, com novos embar- 
gos de próprio punho que o advogado José de 
Oliveira Fagundes subscreveria em 6-05, obter 
menor prazo de degredo. Que, ao menos, lhe 
dessem Angola, mais próxima do Brasil e de 
Portugal. 

Três dias após, a Alçada considerou defini- 
tiva a sentença. 

O noivado com Marília foi desfeito. 

A 25 de maio, a nau Princesa do Brasil 
levantou ferros com destino à distante colônia 
africana. Levava sete degredados. 

Chegaria a Moçambique com boa viagem 
no último dia de julho. O ouvidor Dias Barros, 
de braços abertos, deu calor à acolhida. Queria 
Gonzaga por seu hóspede na própria casa. Os 
demais foram conduzido à Cadeia por falta de 
melhor lugar. Em agosto gozavam de plena 
liberdade nas ruas de Moçambique, pequena 
ilha paradisíaca de palmeirais ao vento. Infeliz- 
mente no ano seguinte assumiria o governo D. 
Diogo de Sousa. Exigiu a dispersão dos conde- 
nados por localidades diversas e tomou ares 
antipáticos com Tomás Antônio Gonzaga. Para 
que a felicidade parecesse impossível, uma ve- 
lha Gazeta de Lisboa, datada de 10-11-1792, 
noticiaria a Gonzaga: 


Sahio à luz: MARILIA DE DIRCEO, pri- 
meira parte das Poesias lyricas de T.A.G. 
— Vende-se por 240 rs. na loja da Gazeta, 
e na do liveiro da Academia. 


Presente do casamento que não aconteceu. 
O êxito literário só cederia lugar aos Lusíadas, 
despertando conjecturas as mais variadas. Pen- 
sou-se até que o autor fosse Tomé Joaquim 
Gonzaga das Neves, o primo-irmão teatrólogo 
que desempenhava as funções de auditor do Re- 
gimento do Cais em Lisboa. 

O volume pequenino chegaria a Vila Rica 
no primeiro trimestre de 1793. Manuel Tei- 
xeira de Queiroga, o Roquério das Cartas Chi- 
lenas, amante de bons livros, deve tê-lo re- 
cebido... 

Seria por curiosidade poética o assédio à 
noiva inconformada? Ou efeito da primevera 
nos jardins de Antônio Dias? Ou ainda a no- 
tícia de que Dirceu se unia a D. Juliana de 
Sousa Mascarenhas (9-05-1793) na África que 
lhe parecera tão inóspita ? 

La Fontaine fabularia que os frutos inal- 
cançáveis deixam de apetecer... por verdes. 

O dr. João Bernardo Gonzaga findou em 
1797 na cidade de Lisboa. 


“Eu vejo ao velho Pai que lentamente 
arrasta a mim os passos. 

Ah! como vem contente! 

De longe, mal me avista, 

já vem abrindo os braços.” 


(L. 56:73) 


A RODA DA FORTUNA. Mariana não 
mais regressaria a Miragaia. Lavrou-se a es- 
critura de compra e venda do sobrado em 1804, 
cidade do Porto, comparecendo como procura- 
dor o rev. Cônego da Sé Catedral, dr. José de 
Barros. 


Dona Maria Ana Ifigência Gonzaga Jason, 
moradora em Miragaia e de presente nesta ci- 
dade de Lisboa... 


Assim começa o mandato. 


Seiscentos mil réis livres e forros. Cento 
e um anos decorridos desde que João Clarque, 
capitão de navios, inglês de nação, nascido em 
Laguna, capital da ilha de Tenerife, o ad- 
quirira. 

Mariana tem 76 anos. Tomás Antônio, ali 
nascido em 11 de agosto de 1744, não regres- 
saria da África... 


Moçambique, 16 de fevereiro de 1810, 
sexta-feira. 


Ainda e sempre o signo de Vênus. A deusa 
espera o seu poeta para conduzillo à calma 
elísea. 

À cabeceira do moribundo, assiste uma 
sombra do passado: o cirurgião-mor do Regi- 
mento de Infantaria, Salvador de Carvalho do 
Amaral Gurgel. 


Era o mais jovem de todos. Um dos sete 
degredados entregues naquele longínquo 24 de 
maio de 1972 ao capitão do banco Nossa Se- 
nhora da Conceição e Princesa de Portugal: 
rota do Cabo Tormentoso. No dia 25, ferros 
levantados e velas enfunadas, transporia a bar- 
ra da Guanabara com ventos favoráveis. 

| No último de julho, a cidade-ilha peque- 
nina os recebia. Em novembro, fora aceito no 
Regimento de Infantaria como ajudante de ci- 
rurgião. Em março de 1793, o físico-mor far- 
lhe-ia caloroso elogio ao entregar-lhe a carta 
de habilitação como licenciado em cirurgia. D. 
Diogo de Sousa obrigara-os a seguir para os 
destinos da sentença, mas concedeu-lhe que 
cumprisse o degredo em Inhambane, juntamen- 
te com José Aires Gomes. Casara-se. Galgou 


todos os postos da Câmara. Teve seis filhos. 


excelentes. Ao mais velho, deu o nome de 
Aires Joaquim. O companheiro de exílio fale- 
cera em 1796. Vicente Vieira da Mota morrera 
dois anos mais tarde em Rio de Sena. Vitoriano 
Gonçalves Veloso, em 1803, na Cabeceira Gran- 
de. João da Costa Rodrigues... Antônio de 
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Oliveira Lopes... Trouxe a família para Mo- 
cambique em 1805, grangeando a-fama que lhe 
daria em 1807 o lugar de Cirurgião-mor do 
Regimento. Com a transferência da Corte para 
o Rio de Janeiro, pedira a graça de voltar à 
pátria. Negaram-lhe com um elogio: não po- 
diam desfalcar a pobre colônia de um cidadão 
tão prestante... 

Ali estava Dirceu, seu protetor e quase 
pai, também partindo. Seria o último... 


Como me queixo da Fortuna tanto, 
se sei não há Fortuna? 


(L. 88:23) 


Critilo, Procurador da Coroa e Juiz da Al- 
fândega, cerrou os olhos para não mais abri- 
los nesta vida. 


Maçambique, 17 de fevereiro de 1810, sá- 
bado. 

Na Matriz, rezada a missa de corpo pre- 
sente e cumpridos os ritos sagrados, a campa 
o recebeu solencmente. A viúva, D. Juliana de 
Mascarenhas, pôde entregar-se à plenitude de 
sua dor com a única filha, Ana Mascarenhas 
Gonzaga, nascida em 1788, perpetuando-se a 
descendência com o nome do marido (c. 1824), 
Adolfo João Pinto de Magalhães. 

O cirurgião-mor Gurgel segui-lo-ia em 
1813... 

Critilo estava livre para reativar as cha- 
mas do ideal republicano. Ofereceram ao livrei- 
ro, ex-mestre na Rua do Ouvidor, Saturnino da 
Veiga, três velhos manuscritos. Entre lê-los e 
sentir-lhes o valor não houve passo. Carinho- 
samente, o livreiro os copiou em belo cursivo 
pensando em publicar o que restava das treze 
Cartas Chilenas. As vicissitudes da viuvez e 
um segundo casamento infeliz impediriam a edi- 
ção por duas gerações. 

Na Real Biblioteca, Frei Antônio de Ar- 
rábida descobriu um primitivo apógrafo da 1 
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Série de sete Cartas. Critilo riria da catalo- 
gação: traduzidas por Tomás Antônio Gon- 
zaga... 

Alegrar-se-ia em 1826, quando a Epístola 
que Glauceste lhe dirigira surgiu nas páginas 
do Jornal Scientifico, Economico e Litterario. 
Teria paciência de esperar. 

Emílio Maia afinal obteve de Francisco 
das Chagas Ribeiro outro apógrafo da I Série, 
guardado ciumentamente pelo idoso bibliófilo.. 
Santiago Nunes o incluiu como primeira obra 
de sua Biblioteca Brasílica, iniciada com o nú- 
mero 8 da Minerva Brasiliense. Por engano, a 
capa externa trazia o número 9. A extraordi- 
nária memória de Varnhagen falharia, na Eu- 
ropa, incluindo entre seus poetas o sempre 
jovem Critilo (o que era certo), mas como 
autor desconhecido de 9 Cartas chilenas... 

O dr. Luís Francisco da Veiga, neto de Sa- 
turnino, cumpriria o sonho avoengo. Critilo 
surgiu no cenário intelectual, de corpo inteiro, 
em 1863. E como gostava: confundindo os juí- 
zes literários como iludira a Alçada de 1792. 
Se não tivesse corrigido de próprio punho o 
mais velho apógrafo da I Série, talvez a polê- 
mica continuasse mais um século... 

Voltou a passear pelas ruas de Vila Rica, 
emparelhado com Glauceste, ambos observa- 
dos por Marília. 


Quando passar pela rua 

o meu companheiro honrado, 
sem que me vejas com ele 
caminhar emparelhado, 

tu dirás: Não foi tirana 
somente comigo a sorte. 
Também cortou desumana 

a mais fiel união. 


Mandarás aos surdos deuses 
Novos suspiros em vão. 


(L. 74:41) 


Critilo comentará com o honrado compa- 
nheiro o acerto das profecias de Doroteu: 


Mas ah! Critilo meu, que eu estou vendo 
que já chegam a ler as Cartas tuas. 
Estes bárbaros monstrou são cobertos 
de vivo pejo ao ver os seus delitos 

que em tão disforme vulto hoje aparecem. 
Destro pintor, em um só quadro, a muitos 
soubeste descrever. 


(C. Ch. E: 163) 


Que me contas de Marília, Glauceste amigo? 

Fizeste-a padecer, condenando-a com a no- 
toriedade heróica ao celibato eterno e a não 
poder confessar-se mãe. Nem Burton, nem O 
grande Bilac, soberam ver-lhe o imenso sacri- 
fício na triste longevidade... 


Ouro Preto, 12 de outubro de 1793, sábado. 


Manuel Teixeira de Queiroga, o Roquério 
das Cartas Chilenas, terá procurado consolá-la 
das amargas notícias de África. Dirceu casara- 
se com outrem em 9 de maio. Depois de ter-lhe 
reacendido as esperanças com aquele livrinho 
de 33 liras que todos liam e que cumpria a pro- 
messa, agora melancólica, de imortalizá-la. 

(Tomás Brandão, gerações mais tarde, pie- 
dosamente procuraria furtar-lhe o filho, como 
se não bastasse lhe terem furtado o amor. Pie- 
dade com os preconceitos...) 

Pobre Emerenciana, cujos vinte anos (sete 
anos menos que Marília) já andavam em con- 
flito com o guapo cavalariano Carlos José de 
Melo, seu distante primo! 

Maria Dorotéia terá desejado reviver, re- 
encontrar a vida pelo menos um momento. 
Ainda que jamais se repetisse. 

Queiroga tinha excelente biblioteca e me- 
lhores cavalos. Era o elegante vizinho na es- 
quina defronte à casa do tio Luís Antônio de 


Velasco Caião. Belo sobrado do solteirão em- 
pedermido. 


Ouro Preto, 13 de julho de 1794, domingo. 


Manuel Ferreira da Silva Cintra e dona 
Ana Isabel receberam à porta uma pobre crian- 
ca enjeitada. Levaram-na a batizar na Matriz 
do Pilar com o nome de Anacleto. Eram ami- 
gos dos Silva Ferrão e gente simples, residen- 
tes na primeira casa da Rua de São Francisco, 
quase em frente à Igreja. 

Algum tempo depois, Marília os visitou, 
oferecendo-se a custear todas as despesas que 
tivessem com o menino adotado. 

Passados alguns anos, o tenente-coronel 
Manuel Teixeira de Queiroga pediu-lhes que o 
reconhecessem como seu filho e que, daí por 
diante, o fizessem usar seu patronímico. 

Ouro Preto, ano de 1810 aproximadamente. 

O já brigadeiro João Carlos Xavier da Sil- 
va Ferrão, tio de Marília e seu grande amigo, 
leva Anacleto Teixeira de Queiroga para o Rio 
de Janeiro, onde deveria cursar mais tarde a 
Escola Médico-Cirúrgica. Deve ter sido pouco 
depois do falecimento da mãe adotiva, dona 
Ana Isabel. 


Ouro Preto, anos de 1831 a 1836. 


O dr. Anacleto Teixeira de Queiroga volta 
a Ouro Preto, morando com Manuel Ferreira 
da Silva Cintra, seu viúvo pai adotivo, tabelião 
e escrivão da Provedoria desde 1809. Deixaria 
um volume de contas, anotando todos os seus 
devedores no exercício profissional, que tem 
hoje o número 2.170 e se acha no Arquivo Pú- 
blico Mineiro (Coleção da Casa dos Contos) .- 

Com o falecimento do velho Cintra, o dr. 
Anacleto desiste da clínica e regressa para O 
Rio de Janeiro. João Carlos Xavier da Silva 
Ferrão, que atingira o posto de marechal de 
campo, falecera em Vila Rica no ano de 1820. 
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Marília, talvez pensando morrer de tristeza 
com a partida de Anacleto, registou seu testa- 
mento. Residia além da Ponte de Antônio Dias, 
desde o falecimento da mãe em 1775, no casa- 
rão que o avô Bernardo da Silva Ferrão cons- 
truíra nos idos de 1740. Ingressando na car- 
reira militar, seu pai, o capitão Baltazar João 
Mayrink, casar-se-ia segunda vez em Itaverava. 
Reformado punitivamente por sentença de Gon- 
zaga, ainda ouvidor (1788), iria viver na F'a- 
zenda do Fundão das Goiabas (atual Mayrink), 
Itaverava, com a esposa. Ali faleceu em 1815. 
A educação e assistência aos filhos couberam 
integralmente à família materna. 


Ouro Preto, 10 de fevereiro de 1853, quin- 
ta-feira. 


Marília deixa a vida presente. Vivia ape- 
nas com Francisca de Paula Manso de Seixas, 
sua fiel acompanhante, e velhas escravas do 
serviço doméstico. 

Foi inumada na Matriz de Antônio Dias, 
como seus tios maternos, todos falecidos. 

Seu testamento, escrito em 1836, deixava à 
acompanhante o necessário para viver até o 
fim de seus dias. E estabelecia, como herdeiro 
universal, o dr. Anacleto Teixeira de Queiroga. 

Em 1854, o dr. Anacleto voltaria a residir 
em Ouro Preto, provido no posto de tenente do 
Regimento de Linha, com as funções de primei- 
ro cirurgião. Estava casado e tinha dois filhos. 


Ouro Preto, 8 de junho de 1861, domingo. 


Falecimento do dr. Anacleto Teixeira de 
Queiroga. Escrevera o próprio testamento em 
10 de abril, quase dois meses antes. Suas pala- 
vras à beira do túmulo são quase um protesto 
contra o mais injusto dos preconceitos: 

Sou natural desta cidade, filho natural do 
tenente-coronel Manuel Teixeira de Queiroga, 
já falecido, exposto e criado em casa de Manuel 
Ferreira da Silva Cintra. (...) 
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A minha grande benfeitora, D. Maria Do- 
rotéia Joaquina de Seixas, peço que mandem 
resar uma capela por intenção de sua alma. 

Ainda sofria a mágua profunda de ser 
apontado filho de quem não podia confessar-se 
mãe. O Jornal do Commercio do Rio de Janei- 
ro, dias depois, noticiaria a morte do filho de 
Marília, Dona Maria Dorotéia Joaquina de 
Seixas. 

Pobre mãe e triste filho, que Lopes de Men- 
donça também não saberia compreender. Jul- 
gava os oitenta e cinco anos de Marília como 
ultraje romântico a seu cantor Dirceu, “tres- 
vairado” na costa oriental africana. 


Tudo agora perdi. Nem tenho o gosto 

de ver-te ao menos compassivo o rosto. 
Propunha-me a dormir no teu regaço 

as quentes horas da comprida sesta, 
escrever teus louvores nos olmeiros, 
toucar-te de papoilas na floresta. 

Julgou o justo céu que não convinha 

que a tanto grau subisse a glória minha. 


(L. 77:17) 


Marília ouve finalmente a voz de Doroteu 
alçar-se na impecração desesperada: 


Ó, senhores! Ô, reis! Ô, grandes! quanto 
são para nós as vossas leis inúteis! 


* * * 


Em Miragaia, Rua dos Cobertos, no alto 
do estreito sobrado, a cidade do Porto fez afi- 
xar modesta placa, lembrando que ali nascera 
Tomás Antônio Gonzaga. 

Da igreja de São Pedro, subindo para o 
largo de São João Novo, a ladeira íngreme se 
chama Rua de Tomás Gonzaga. Um dia há de 
chamar-se Rua de Critilo a dolorosa escarpa 
através da qual se alcança a liberdade. 


* * % 


Em 1927, o casarão adiante da Ponte de nossa união sincera, 


Antônio Dias, esquecido das alegrias e tragé- foi por ser a minha alma igual à tua, 
dias íntimas que vivera nos seus 187 anos, ruiu ea tua igual à minha. 
de vez... Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar 
de Ouro Preto, ruas de poesias e morte, cami- (L. 76:36) 
nhos que sonharam a liberdade. 
Ah! sim, honrado Amigo, 

Oh! quanto são duráveis as cadeias se enxugar não puderes os seus olhos, 

de uma amizade, quando pranteia então com ela, 

se dão iguais idéias! 

Se, apesar dos estorvos, se sustinha (id.: 47) 
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A Estrutura Demográfica de Vila Rica 
às Vésperas da Inconfidência 


Donald Ramos 


O papel desempenhado por Vila Rica de 
Ouro Preto na história de Minas Gerais, tanto 
quanto na história do Brasil, é bem conhecido 
graças aos livros de João Camilo de Oliveira 
Torres, Augusto de Lima Júnior e Sylvio de Vas- 
concellos, entre muitos outros.! Todos reco- 
nhecem a influência decisiva dessa vila, no 
século dezoito, em setores tão diversos como 
da economia, política e cultura. A Guerra 
dos Emboabas, a sedição de 1720 e Felipe dos 
Santos, e a Inconfidência Mineira e Tiradentes 
têm sido temas de livros, ensaios e romances. 
Do mesmo modo, a nossa informação sobre a 
vida cultural já é grande e vem sempre aumen- 


1. João Camilo de Oliveira Torres, História de Minas 
Gerais, 5 vols. (Belo Horizonte, s.d.); Augusto de Lima Jú- 
nior, As primeiras vilas de ouro (Belo Horizonte, 1862) e 
Vila Rica do Ouro Preto: síntese histórica e descritiva (Belo 
Horizonte, 1957); Sylvio de Vasconcellos, Vila Rica. Forma- 
ção e desenvolvimento — residências (Rio de Janeiro, 1956). 


2. Raymundo Trindade, São Francisco de Assis de Ouro 
Preto (Rio de Janeiro, 1951); Raymundo Trindade, “Igreja 


das Mercês de Ouro Preto — documento do seu arquivo”, 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 14 
(1959), pp. 161-282; Raymundo Trindade, “A igreja de São 
José, 


em Ouro Preto”, Revista do Patrimônio Histórico e 
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tando. São bem estudados os monumentos da 
epoca do ouro, as igrejas, o palácio, a câmara 
municipal e as casas particulares, através das 
obras do Cônego Raimundo Trindade, Dr. Ivo 
Pôrto de Menezes e Francisco Antônio Lopes.? 
O valor artístico de figuras como Antônio Fran- 
cisco Lisboa, Manuel da Costa Ataíde e Cláudio 
Manoel da Costa é celebrado no mundo inteiro.? 
Mas, apesar de tudo o que sabemos sobre Vila 
Rica, o seu povo permanece oculto por detrás 
das igrejas cheias de ouro ou do gênio de Alei- 
jadinho. Conhecemos os monumentos, porém o 
povo, como entidade social, continua desconhe- 
cido.* Pois bem, este povo — a população de 


Artístico Nacional - 13 (1956), pp. 109-215; Francisco Antônio 
Lopes, Os Palácios de Vila Rica, (Belo Horizonte, 1955); 
Francisco Antônio Lopes, “Câmara e cadeia de Vila Rica”, 
Anuário do Museu da Inconfidência - 1 (1952), pp. 103-251;- 
Ivo Porto de Menezes. 

3. Isto pode ser verificado pelo admirável ensaio biblio- 
gráfico de Hélio Gravatá, “Bibliografia sobre Antônio Fran- 
cisco Lisboa”, Barroco . 2 (1970), pp. 37-155. Ivo Porto de 
Menezes, Manuel da Costa Athaide (Belo Horizonte, s. d.) 

4. Neste sentido, a obra de interpretação de Sylvio de 
Vasconcellos, Mineiridade: ensaio de caracterização (Belo Ho- 
rizonte, 1968) é de grande importância. 
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Vila Rica — é que é o assunto do presente 
estudo. Embora o tema seja o termo inteiro, 
utilizamos a capital de Minas Gerais, Vila Rica, 
e a freguezia de Cachoeira do Campo, para uma 
comparação entre a cidade e o campo.$ 

Este ensaio se apoia em grande medida 
em dois tipos de documentos, resultado de pes- 
quisas em material de grande variedade. O pri- 
meiro tipo são recenseamentos. Os mais im- 
portantes, aqueles de Vila Rica de 1804, Ca- 
choeira de 1804 e 1831, Congonhas do Campo 
de 1804 e freguezia de Ouro Preto de 1838,? 
constituem uma fonte muito rica para o estudo 
da estrutura social mineira antes e imediata- 
mente depois do Grito do Ipiranga. Completa- 
dos pelos chefes de malícia de cada distrito, 
contém informações dos moradores de cada 
casa. Os oficiais dividiram os residentes de 
cada propriedade de acordo com as seguintes 
categorias: chefe de família (e esposas, quando 
presentes), filhos, agregados e escravos. Para 
cada pessoa são anotadas as informações: nome 
(que indica sexo), estado civil, raça, título, 
ocupação, idade e relação para com o chefe 
de família. 

O segundo tipo de fonte utilizado por este 
ensaio é o sumário da população, chamado an- 
tigamente de “mapas estatísticos”. Três foram 
encontrados no termo de Vila Rica — os de 
1815, 1818 e 1823 — e três na freguezia de 


5. Ver o apelo feito por Francisco Iglésias para o es- 
tudo da sociedade do século dezenove. “Perspectiva da His- 
tória de Minas Gerais, 1889-1930” (Projeto de Pesquisa) em 
LHistoire quantitative de Brésil de 1800 a 1930, ed. Frédéric 
Mauro, Colloques Internationaux du Centro Nacional de La 
Recherche Scientifique (Paris, 1973), p. 376. 

6. Aqui, a palavra “cidade” é usada no seu sentido 
urbanístico. Na época colonial, o título “cidade” era uma 
honra conferida por muitas razões, entre as quais eram se- 
cundários tamanho e densidade demográfica. Mariana, por 
exemplo, foi elevada a cidade antes de Vila Rica, apesar 
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Ouro Preto, 1796-1799.8 Contêm informações 
sobre sexo, identidade racial, condição civil (li- 
vre ou escravo) e estado civil e o de 1823 
acrescenta uma seção com idades. Os mapas, 
em confronto com os recenseamentos, nos pos- 
sibilita o exame da configuração da sociedade 
mineira. 

Como é sabido, Vila Rica, a capital da 
capitania mineira, em 1804 se achava às voltas 
com uma, crise econômica que começou em 1752- 
1754 e que continuou até este século. É rele- 
vante ressaltar que a época do surto cultural 
de Minas, com as figuras do Aleijadinho, Ataí- 
de, Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa entre 
muitos outros, teve lugar justamente durante 
uma depressão econômica. Como o Renasci- 
mento italiano, este florescimento artístico 
aconteceu quando a situação econômica era 
péssima e se agravava dia após dia. É a socie- 
dade que viveu neste período de contradição 
entre a realidade econômica e a cultural que 
pretendemos estudar. 

Entre os anos de 1815 e 1823, a popula- 
ção do termo cresceu de 18.201 para 19.986 
— um aumento de 9,8% (ver Quadro 1). Este 
dado tanto pode refletir a realidade quanto 
pode ser o resultado das diferenças entre os 
referidos mapas de 1815 e 1818, preparados 
pelo capitão mor do termo, e o mais detalhado, 
de 1823, de responsabilidade do secretário do 
governo. 


de menor em tamanho e importância econômica ou política. 
Yer Nestor Goulart Reis Filho, Evolução urbana do Brasil: 
1500-1720 (São Paulo, 1968). 

7. Herculano Gomes Mathias, Um recenseamento na ca- 
pitania de Minas Gerais: Vila Rica - 1804 (Rio de Janeiro, 
1969): Recenseamentos de Cachoeira, 1831, e Ouro Preto, 1838, 
Secção de População, Arquivo Público Mineiro (APM), Belo 
Horizonte; Recenseamento de Cachoeira, 1804, Secção da Casa 
dos Contos, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 

8. Mapas Estatísticos, 1815 e 1818, Maço da População, 
APM; Mapa Estatístico, 1823, Arquivo Nacional, Cod. 808; 
Mapas de Ouro Preto, 1796-1799, Planilhas 20.364 e 20.367. 
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QUADRO I 
População dos Distritos do Termo de Vila Rica 


1804 1815 

DISTRITO LIVRE ESCRAVO LIVRE ESCRAVO LIVRE ESCRAVO 
Nº Nº % Nº Nº Jo 
Vila Rica .......... 6045 2740 31,2 4796 1841 27,7 
Cachoeira ' s. .seesice 1219 644 34,6 1116 493 30,6 
Congonhas ......... 1183 989 45,5 
Casa Branca ...... 541 288 34,8 
ADIA Sonessa sinta 1949 1031 34,6 
Itatiaia; .evagessiinos 898 334 271 
Ouro Branco ...... 1025 305 33,0 
São Bartolomeu 756 456 37,6 
BOMA cs civsruesto 12264 5997 32,6 

18201 


1818 1823 DÉCADA DE 1830 
LIVRE ESCRAVO LIVRE ESCRAVO 
Nº Nº % Nº Nº % Nº Nº % 


4978 1892 27,5 5791 1808 23,8 
1152 496 30,1 1579 460 22,6 


2831a 859 23,2 
1160b 308 21,0 
1200 986 451 1364 99 41,3 


424 223 345 352 139 28,3 
1786 1098 381 2207 1138 340 
881 314 26,8 832 337 28,8 
1039 510 32,9 1185 485 29,0 
780 466 37,4 956 394 29,2 
12240 5985 32,8 14266 5720 28,6 
18225 19986 


NOTA: A população de Vila Rica é referente apenas aos habitantes da porção urbana 


da freguezia. 


a) A freguezia de Ouro Preto em 1838 
b) A freguezia de Cachoeira em 1831 


Mas se existem dúvidas sobre a situação 
demográfica do termo na sua totalidade, o mes- 
mo não acontece com relação às duas áreas 
escolhidas para exame. Em 1804, a população 
do centro urbano de Vila Rica somava 8.785 
almas, sendo 6.045 de elementos livres e 2.740 
de escravos. Ou em outros termos, 68,9 % 
da população era livre e apenas 31,2% es- 
cravo. Em comparação, os serviços do campo 
exigiam maior proporção de escravos, como 
pode ser visto no caso de Cachoeira. Nesta 
freguezia em 1804, 1.219, ou 34,6%, eram 
escravos. 

Utilizando os mapas estatísticos dos anos 
1815, 1818 e 1823, podemos verificar que a es- 
trutura social nestas duas localidades não fugia 
das normas. Com raras exceções, a população 
livre, durante estes anos, foi maior na capital 
do que em qualquer outra parte do termo. Isto 
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parece comprovar não só a importância da 
mão-de-obra servil no campo, como a maior 
liberdade do ambiente da cidade. Aí, as opor- 
tunidades econômicas para a mão-de-obra livre 
eram amplas. Assim, em 1815, enquanto os 
escravos constituíam 32,6% da população do 
termo inteiro, em Vila Rica representavam 
apenas 27,7% ; a mesma relação existia nos anos 
de 1818 e 1823. O baixo índice de escravos era 
mais uma prova de que o ouro dentro dos limi- 
tes urbanos já estava esgotado. O distrito que 
mais possuia escravos, nesse período, era Con- 
gonhas do Campo — área de mineração, agri- 
cultura e puericultura. Ali, essa camada da 
população variava entre 45,5% e 41,2% da po- 
pulação. Enquanto Vila Rica tinha um quarto, 
Congonhas possuia a metade do seu povo nesse 
deplorável estado. 
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Durante estes anos, verificou-se uma dimi- 
nuição sensível do elemento servil. Entre 1815 
e 1823, o total de escravos caiu 3,7%, sendo 
que somente Itabira e Itabirito acusaram au- 
mento do seu número. É provável que toda a 
área já tivesse sofrido uma grande e rápida 
perda nesse sentido. A capital tinha, em 1804, 
2.740 negros só na zona urbana e, em 1823, 
apenas 1.806 nas duas freguezias — uma dimi- 
nuição de 34,1% em dezenove anos. Este pro- 
cesso pode ser visto claramente nos dados re- 
ferentes à freguezia de Ouro Preto, que em 
1797 tinha 2.124 escravos, em 1823, 1.242 e, em 
1838, apenas 859. No decorrer de quarenta 
anos, perdeu 60,0% de sua parte da popula- 
ção. O processo de decadência torna-se nítido 
nestas cifras. Nem seria necessário fazer refe- 
rência aos anos da efervecência aurífera do 
século dezoito, como aquele de 1743, quando na 
totalidade do termo foram registrados 21.673 
escravos na capitação, ou o de 1749, quando 
18.293 foram identificados para o pagamento 
de imposto.º Quanto à diferença entre estes 
anos e o de 1823, quando só se registraram 
4.718 — um quarto dos escravos que trabalha- 
vam no auge da produção do ouro, ela se ex- 
plica pela crise econômica que fez com que al- 
guns fossem mantidos, muitos transferidos pa- 
ra a Zona da Mata e a do café, e que outros 
morressem e não fossem substituídos. 

Mas devemos notar que o mesmo não ocor- 
reu com a população livre. Enquanto a outra 
estava diminuindo, esta crescia. De 1815 a 1823, 
a população livre aumentou 16,3%, passando 
de 12.264 para 14.266. No conjunto, com a 
retração dos escravos, a consegiiência foi o 


9. Caetano Costa Matoso, “Colasam das noticias dos 
pr.os descobrimentos das Minas na América, que fes o Dr. 
Caetano da Costa Matoso sendo ouvidor g.al do Ouro Preto, 
de q. tomou posse em Fevr.o de 1749”. Biblioteca Municipal 
de São Paulo. Estas cifras também aparecem em Charles R. 
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crescimento proporcional de população livre — 
de 67,4% para 71,4%. Com exceção de Casa 
Branca e Itatiaia, todos os distritos acusaram 
aumentos, sendo que Cachoeira registrou o ín- 
dice máximo — 26,7% — não obstante a di- 
minuição do seu número de escravos.!º? A po- 
pulação da freguezia de Ouro Preto decresceu 
34,5% entre 1797 e 1838, mas a grande parte 
desta perda foi do lado servil. Os homens livres 
diminuiam apenas 19,4%, sendo possível que 
isso não passe de resultado de modificação na 
maneira de enumerar a população. 


Verifica-se que não teve lugar, nesses 
anos, uma migração geral do campo para a 
cidade. Se, entre 1815 c 1823, a população da 
capital cresceu, o mesmo se verificou em cinco 
dos sete distritos rurais. Em 1815, a popula- 
ção da capital representava 36,5% da popula- 
ção do termo e, em 1823, esta proporção tinha 
subido a 38,1%, o que não deixa de ser um 
aumento insignificante. É claro que a Capital 
da Capitania constituia o centro demográfico 
do termo. Só a freguezia de Itabira do Campo 
(atual Itabirito) podia se comparar com a Ca- 
pital. Em 1815, ela possuia 16,4% da popula- 
ção do têrmo e, em 1823, 16,6%. 

Nestas cifras gerais, também podemos ve- 
rificar outro processo em andamento no pe- 
ríodo: a mudança gradual na estrutura racial 
da população (ver quadros II, HI e IV). Por- 
que o número e composição da população ser- 
vil dependia dos poderes dos senhores e das 
leis econômicas que determinaram o movimen- 
to forçado de mão-de-obra para as zonas mais 
lucrativas, realmente não se pode chegar a 
qualquer conclusão sobre a estrutura racial da 


Boxer, The Golden Age of Brazil: 1695-1750 (Berkeley, 1964), 
p. 346. 

10. O recenseamento de 1831 mostra uma diminuição da 
população que pode ser resultado de uma divisão adminis- 
trativa. 
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comunidade negra. Mas é claro que, enquanto 
o número total de escravos vinha diminuindo, 
o dos escravos mulatos cresceu 22,0% no 
termo inteiro, entre 1815 e 1823. Este aumen- 
to, contrariando o processo geral de diminui- 
ção, indica que foi a propósito: os donos de 
escravos preferiam dispor em primeiro lugar 
dos pretos, conservando os mulatos, talvez por 
motivos econômicos, por ligações pessoais ou 
emocionais. 

Este aumento da população mulata tam- 
bém se verifica entre os livres. Formando 
48,2% da população livre do termo em 1815, 
este setor, em 1823, representava 53,9% (ver 


quadro II). Nesses nove anos, o contingente 
preto diminuiu de 25,5% para 21,1% na popu- 
lação livre e o branco, de 26,6% para 24,8%. 
Este processo tanto pode ser resultado de mesti- 
cagem quanto pode indicar diferenças ao nível 
da migração. 

Existem diferenças importantes entre a 
população da Capital e do termo no seu todo. 
As mais significativas ficam evidentes no con- 
fronto dos quadros II e III. Embora as ten- 
dências demográficas sejam mais ou menos as 
mesmas, é claro que a composição racial da Ca- 
pital era bem diferente da existente no campo. 
O branco comparecia em maior número na ci- 


QUADRO HH 
Identidade Racial: Termo de Vila Rica 
1815 1818 1828 
LIVRE No Jo Nº % Nº % 
BIANCO screens à 3257 26,6 3291 26,9 3543 24,8 
MINIRTO us parse so teraso 5914 48,2 5924 48,4 ress 53,9 
PROLO acata sr eds 3093 25,2 3025 24,7 3015 241 
12264 100,0 12240 100,0 14266 99,8 * 
ESCRAVO 
Múlato” SO IBM. 685 11,5 683 11,4 826 14,6 
Preto”... sms EL 5252 88,5 5302 88,6 4884 85,4 
5937 100,0 5985 100,0 5720 100,0 
SOMA 
BIANCO à ce assrieio alo Sa 3257 17,9 3291 18,0 3542 1777 
IMIALO as o med je iara (o A 6599 36,3 6607 36,3 8519 42,6 
Preto, .gutapio o cm SER 8345 45,8 8327 45,7 7899 39,5 
TRECHO, sr eo cia re rrc ae Den EA — — — 25 0,1 
18201 100,0 18225 100,0 19986 99,9 


* O mapa de 1823 acusa a presença de 25 índios. 
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179% 1815 
LIVRE Nº (A) Nº Jo 
Branco. .......» 940 25,7 1541 32,1 
Mulato ....... 1667 47,5 2236 46,6 
Preto «ie ca ec 940 26,8 1019 21,3 


ESCRAVO 
Mulato ....... 203 9,5 169 9,2 
Preto ... 1926 90,5 1672 90,8 


SOMA. 
Branco ..... o. 904 19,5 1541 23,2 
Mulato ....... 1870 40,3 2405 36,2 
PELO; cs2:010/0 002012900 40,2 2691 40,6 


5640 100,0 6637 100,0 


QUADRO HI 
Identidade Racial: Vila Rica 


1818 1823 1838 
Nº Jo Nº %o Na % 
1609 82,3 1591 27,5 906 82,0 
2297 46,1 2983 51,6 1526 54,0 
1072 21,5 1209 20,9 396 14,0 


4798 99,9 57832 100,0 2828b 100,0 


181 9,6 207 11,4 86 10,2 
1711 90,4 1601 88,6 757 89,8 
1892 100,0 1808 100,0 843e 100,0 
1609 23,4 1591 21,0 906 24,7 


2478 36,1 3190 42,0 1612 43,9 
2783 40,5 2810 37,0 1153 31,4 


a A À ae, = som ces ço scg 


6870 100,0 7591 100,0 3671 100,0 


NOTA: As cifras de 1796 e 1838 referem-se apenas à paróquia de Ouro Preto. 


a) Aerescentam-se 8 índios. 
b) Acrescentam-se 3 de raça desconhecida. 
c) Acrescentam-se 16 pessoas de raça desconhecida. 


dade, atraído sem dúvida pelas oportunidades 
políticas, administrativas e econômicas. O mu- 
lato e o preto, ao contrário, eram mais frequen- 
tes na população rural. Mas as diferenças não 
se limitavam à população livre; elas existiam 
também entre os escravos, tanto no campo 
quanto na cidade. O mulato, em qualquer des- 
tes locais constituia a parte menor da popula- 
ção submetida. De novo verificamos que o am- 
biente mais aberto do centro urbano criava 
condições em que o aforramento do escravo se 
tornava mais fácil. 

Além desta estrutura racial, outro aspecto 
demográfico pode ser examinado na população 
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do termo de Vila Rica durante estes anos de 
transição social e política. O balanço sexual é 
indicação relevante do estado da sociedade. Em 
situações estáveis, a condição normal é um ba- 
lanço em termos gerais entre homens e mulhe- 
res. Ocorre que esta situação não existe no 
termo, nem em Vila Rica ou no campo. O que 
existia era uma sociedade em transição. É 
notável que, entre 1815 e 1823, o termo inteiro 
acusa uma falta de homens, que foram regis- 
trados numa proporção de cerca de 80 para 
cada 100 mulheres (ver quadro V). Esta dis- 
torção provavelmente foi o resultado da migra- 
ção de homens para as zonas auríferas ou de 


2 AS 


QUADRO IV 
Identidade Racial: Cachoeira do Campo 


1815 

Nº % Nº 

LIVRE 
BLANCO SAE a eres e OS 224 20,1 236 
INUIGLO é q seres riam a 677 60,7 688 
PrOLO qeutmo sena e coa 215 19,3 228 
1116 100,0 1152 

ESCRAVO 

Muito o serasa eras 32 6,5 34 
POLO tera aro ita é 461 93,5 462 
493 100,0 496 

SOMA 
Branco sir Dio e 224 13,9 236 
MUIADOS E = pasieje sa sie ie ss 709 44,1 722 
Proto Sera entrei des 676 42,0 690 
1609 100,0 1648 

NOTA: a) Duas pessoas não foram identificadas. 


1818 1823 1831 
% Nº % Nº % 
20,5 285 18,1 129 8,8 
59,7 1025 64,9 921 63,0 
19,8 269 17,0 412 28,2 
100,0 1579 100,0 14622 100,0 
6,9 46 10,0 52 16,9 
93,1 414 90,0 256 83,1 
100,0 460 100,0 308 100,0 
14,3 285 14,0 
43,8 1071 52,5 
41,9 683 33,5 
100,0 2039 100,0 


agriculturas mais lucrativas, ficando para trás 
as mulheres, que normalmente por razões de 
responsabilidades maternais e domésticas, não 
têm a mesma mobilidade espacial. Mas além 
desta situação geral, pode-se verificar uma di- 
ferença de tendência entre Vila Rica em si e 
Cachoeira. O conjunto das fontes que utiliza- 
mos revelam um processo muito claro de di- 
minuição progressiva da população masculina 
em relação à feminina. E é provável que isto 
seja uma indicação da migração que sem dú- 
vida estava acontecendo. A situação em Ca- 
choeira era muito mais confusa, mas nos-anos 
em que a comparação pôde ser feita, a percen- 


10 x 


tagem de homens foi mais alta do que em Vila 
Rica. Isto pode ser um reflexo da realidade 
do campo, onde a vida era dura e as oportuni- 
dades menores para as mulheres, mas também 
pode demonstrar que Cachoeira havia ultra- 
passado a crise econômica e seus pastos e la- 
vouras acabaram encontrando um mercado 
lucrativo. > 
A população servil, ao contrário da livre, 
mostra uma predominância de homens, tanto 
na cidade como no campo. No termo em geral, 
esta superioridade era de 143 a 156 homens 
para cada cem escravas. Esta grossa distorção 
demográfica não é normal na vigência da escra- 
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NOTA: a) Freguezia de Ouro Preto. 


de 100 mulheres. 


LIVRES 

Homens Mulheres 
1815 dress eniçeno Axo 5444 6820 
1818) cora caras age .. 5460 6780 
1823. aaucsioirais SE engero 6367 7899 
LTD Sia a o 0 es: stvicv o 1577 1934 
ESDA see qe e PIO) 2825 3560 
LSD pos so os RR Rã 2103 2693 
ESSO” casplorevoieejira is lol ereta o 2191 2787 
LSD oe atore rare orofatera SÃO 2500 3291 
USB APT sura visto qaco. 1215 1613 
1804 Reese aos dal 577 566 
ESTO a rosie npordd ki asseio 530 586 
TOIS c ste es otolbio 2... 540 612 
TRAS quarerorsareferaia PR 791 788 
LOS. suo so amsje esce.. 758 706 


QUADRO V 
População por Sexo: Termo de Vila Rica 


ESCRAVOS 
Comparação Homens Mulheres Comparação 
79,8 3493 2444 142,9 
80,5 3517 2468 142,5 
80,6 3483 2237 155,7 
VILA RICA 

81,5 1311 813 161,2 
79,4 1591 1149 138,5 
78,1 912 929 98,8 
78,6 934 958 97,5 
76,0 1052 755 139,5 
75,8 457 402 113,7 
CACHOEIRA 

101,9 402 176 228,4 
90,4 335 158 212,0 
88,2 335 161 208,0 

100,3 283 rg 159,9 

107,4 188 120 156,7 


A categoria «comparação» refere-se ao número de homens por conjuntos 


vatura. Se a situação era ruim, ela significava 
um progresso com relação àquilo que existiu 
na primeira metade do século dezoito .!! Como 
acontece sob tantos aspectos, existia uma dife- 
rença sensível entre Vila Rica e Cachoeira. O 
desequilíbrio sexual entre escravos ocorria mais 
no campo, onde a lavoura ou mineração reque- 
riam mais trabalhadores, enquanto na cidade 
a necessidade maior era de domésticas. 

É incalculável a importância desse dese- 
quilíbrio na estrutura social da área. Em pri- 


11. As cifras mais antigas que conseguiu encontrar são 
de um registro de 1716. Este nota a presença de 513 escra- 
vos, dos quais 488 eram homens — uma porcentagem de 
95,8%. Cod. 8 (Câmara Municipal de Ouro Preto), APM. 
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meiro lugar, criou-se uma situação precária 
para a família. É comum se referir à família 
tradicional mineira como uma estrutura bem 
definida — uma instituição patriarcal, grande 
e extensa. Para muitos, a visão é a de uma 
casa repleta de parentes — pais, filhos, avós, 
primos, afilhados, etc. Para estes, ela tem a 
aparência da família da casa grande da zona 
açucareira, descrita tão perfeitamente por Gil- 
berto Freyre em Casa Grande & Senzala e So- 
brados e Mucambos.!2 Este ponto de vista tem 


12. Gilberto Freyre, Casa-grande & senzala: formação 
brasileira sob o regime. de economia patriarcal, 144 ed, 2 
vols. (Rio de Janeiro, 1969) e Sobrados e mucambos: deca- 
dência do patriarcado rural e desenvolvimento do urbano, 4º 
ed., 2 vols. (Ro de Janeiro, 1968). 


2 AS AA 3 16 dj 8 U9 20 


Paisagem de Ouro Preto, aquarela de Henry Chamberlain, século XIX. 
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sido importante para o estudo da família mi- 
neira. João Camilo de Oliveira Torres, por 
exemplo, aceita essa interpretação na sua ad- 
mirável História de Minas Gerais. 

Os recenseamentos do primeiro terço do 
século dezenove nos permitem examinar a va- 
lidade dessa interpretação. Mas é necessário, 
antes de tudo, examinar o conceito de “famí- 
lia”. Como era de uso na época colonial, ela 
incluia todos os que viviam debaixo do poder 
do chefe da casa. Isto se comprova de várias 
maneiras. O próprio mapa estatístico de 1823 
tem uma seção especial intitulada “Famílias 
Notáveis” em que, depois de indicar que o fogo 
típico tinha 5,3 habitantes, o secretário do go- 
verno observou que no termo inteiro viviam 
403 famílias com mais de dez e menos de vinte 
membros, 67 de vinte a trinta membros, 4 de 
cingiienta a sessenta, 2 de setenta a oitenta, 1 
de oitenta a noventa, 2 com mais de cem mas 
menos de 140, e até 1 com mais de 140. No 
total, de 511 famílias tinham mais de 9 pes- 
soas. É claro que, nesta situação, a família 
incluia agregados e escravos. A vigência desta 
definição de família pode ser confirmada tam- 
bém com fontes literárias. Antonil, no seu 
muito justamente famoso livro, fala da “famí- 
lia, filhos e escravos” .!* E o dicionário de Ra- 
phael Bluteau considera a família como cons- 
tituída dos moradores da casa — parentes, 
filhos e agregados .5 


13. Torres, História de Minas Gerais, 2:487, 519. 

14. João Antônio Andreoni (André João Antonil), Cultura 
e opulência do Brasil (São Paulo, 1967). 

15. Raphael Bluteau, Vocabulário portuguez e latino, 8 
vols. (Coimbra, 1712-1721) 4:28. 

16. Esta transplantação é especialmente importante, em 
virtude da presença significante do escravo. O que parece 
ter acontecido em Minas Gerais foi a modificação do con- 
ceito para incluir diversos níveis, com o chefe e sua família 
nuclear no centro, os escravos bragais na periferia e pa- 


Esta definição da família não diferia da 
comum na Europa.!º Suzanne Chantal, no seu 
estudo da sociedade protuguesa do século de- 
zoito, nota que lá ela era vista como sendo 
constituída de todas as pessoas morando em 
casa.” E é também a definição normalmente 
usada na França e Inglaterra à mesma época. !8 


A família, então, era conceito bastante am- 
plo. Todos os que ficavam debaixo do poder 
do chefe, fossem ou não a ele ligados por pa- 
rentesco, eram tratados como membros dela. 
Evidentemente, esta definição ambígua nada 
tem a ver com a instituição no seu sentido 
sociológico atual, pois se trata de uma estru- 
tura maior — a casa ou o fogo.!º Fazendo esta 
distinção, utilizamos a palavra “família” para 
designar um grupo de pessoas ligado por pa- 
rentesco e sinônimo de “fogo”; e “casa” (house- 
ful) para designar todas as pessoas vivendo 
juntas na mesma propriedade e sinônimo da 
família antiga. Uma casa então pode conter 
mais de uma família ou pode se constituir só 
de uma pessoa ou apenas o chefe e agregados 
ou escravos. 

A primeira coisa a observar é que a famí- 
lia mineira, no seu sentido antigo ou de “casa”, 
não era tão grande quanto supomos. Na ver- 
dade, era igual à família inglesa por esse tem- 
po. Apesar de incluir agregados e escravos, 
a de Vila Rica tinha apenas 5,11 membros. E 
se tomamos como termo de comparação não 


rentes, agregados e escravos domésticos em posições inter- 
mediárias. 


17. Suzanne Chantal, 4 vida quotidiana em Portugal ao 


tempo do terremoto, trad. de Alvaro Simões (Lisboa, s.d.), 


p. 115. 


18. Ver Phelipe Ariês, Centuries of Childhood: A Social 
History of Family Life, trad. Robertt Baldick (New York, 
1962) e Peter Leslett, The World We Have Lost (New 
York, 1965). 


19. Laslett, Household and Family, pp. 23-41. 
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| QUADRO VI 

| Tamanho da Casa: 1804 
Vila Rica Cachoeira 


! 

| Pamanho-niédio 4. aa. eco 5,11 7,41 

| Tamanho excluindo escravos ..........ccccicecs 2,95 5,00 

Tamanho excluindo solitáriosa .........ccccicccs. 5,53 8,16 
Tamanho excluindo solitários e escravos ......... 3,57 577 


NOTA: a) Solitário é aquele que vive sozinho. 


| QUADRO VII 
| Tamanho do Fogo 


Termo Menos 


NOTA: a) Freguezia de Ouro Preto. 


l Vila Rica Cachoeira Termo Inteiro Vila Rica 
| | 18048 Bb SE 4,84 5,96 — == 
oo AR POR E Aa 3,69 as 5,46 7,55 
0 1SISESOT. E ETasRDE: 4,06 = 5,67 TAS 
| 1898 rcacE: EUA e a, 5,97 = 
| aDBLe - Pi Poa = 5,80 — == 
| TABS aro sob, O 4,53 E == E 


a casa, mas o fogo, então a comparação com a 
inglesa é quase perfeita: 4,88 na Inglaterra, 4,84 
em Vila Rica. 


Mas se essa comparação é perfeita, deve- 
mos observar a diferença existente entre Vila 
Rica e o campo, representado por Cachoeira. 
A casa rural típica era maior do que a da 
cidade (ver quadro VI). Isto não chega a ser 
surpresa e se explica pelo ambiente do campo, 
onde a mão de obra é de primeira importância. 
Lá, todos os braços são necessários na lavoura 
e o solitário — aquele que vive sozinho — tem 
poucas possibilidades econômicas. Comparati- 
vamente, o ambiente na cidade dava mais opor- 
tunidade ao indivíduo para ganhar a vida e 
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manter a sua casa ou fogo. Esta relação é 
exemplificada pelo quadro VII, em que se ex- 
põem as cifras disponíveis. De novo, vemos 
que na cidade o fogo era menor do que no 
campo. 


Esta relação é a mesma no termo de Sa- 
bará. No centro urbano desse município o fogo 
era de 4,13 pessoas, enquanto nos distritos 
tinha 5,29. Na totalidade do município, o fogo 
possuia 5,20 membros. 1 


20. Laslett, Household and Family, p. 133. 
21. Mapa Estatístico de Sabará, 1815, Maço da Popula- 
ção, APM. 
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A comparação entre o tamanho da casa 
ou do fogo na cidade e no campo nos leva a 
considerar um problema maior — a tipicidade 
destas cifras. Parece que o termo constituia 
um espelho razoavelmente fiel da realidade da 
zona da mineração (ver quadro VII). As 
cifras referentes ao centro urbano são baixas, 
mas não muito fora do comum para áreas 
semelhantes. Da mesma forma é claro que o 
fogo existente em Vila Rica naquela época não 
diferia muito do de outras áreas do Brasil.?2 


Releva notar que estamos estudando a 
família como uma instituição social e em ter- 
mos gerais. Não há dúvida que existiam fa- 
mílias grandes, algumas com mais de cem 
membros (incluindo agregados e escravos), e 
muitas com mais de vinte membros livres. 
Mas são excepcionais. Mais comum eram OS 
solitários — fogos com um habitante. Para 
dar ênfase a esta situação, examinamos a 
“casa”, isto é, lançamos mão da estrutura 
maior para assegurar que os resultados eram 
cifras máximas. Se exageramos, foi contra a 
nossa interpretação. Estudando o quadro IX, 
deduz-se a estrutura social da casa em Vila 
Rica e Cachoeira em 1804. Pela distribuição, 
podemos verificar a diferença entre a cidade e 
o campo, em termos do tamanho da casa. Em 
Vila Rica, 87,6% das casas tinha menos de dez 
habitantes, enquanto em Cachoeira apenas 
72,9% delas possuiam menos de dez membros. 
Na cidade, existiam mais casas com apenas um 
habitante do que com mais de dez. Não era o 
caso de Cachoeira, onde só 13,2% eram cons- 


22. Ver Maria Luiza Marcílio, “Tendances et structures 
des ménages dans le capitainerie de São Paulo (1765-1868) 
selon les listes nominatives d'habitants”, em LºHistoire quan- 
titative de Bresil de 1800 a 1930. Marcílio nota que em São 
Paulo, entre os anos 1798 e 1836, o tamanho da casa oscilou 
entre 5,9 e 6,6 pessoas. É também interessante notar que o 
tamanho da família urbana brasileira, em 1950, era 4,9. 


10 * 


tituídas por solitários, enquanto 27,1% apre- 
sentavam mais de dez membros. 

Se a família tradicional mineira, no campo 
como na cidade, era menor do que esperáva- 
mos, a falta de famílias múltiplas também não 
deixa de ser surpreendente (ver quadro X). 
Em 1804, apenas 6,9% das casas se constituiam 
de unidades múltiplas e a grande maioria das 
secundárias eram de agregados e não faziam 
parte jurídica ou biológica da família do chefe. 
O número, em Cachoeira, era menor ainda — 
5,8% — e no arraial de Congonhas do Campo 
quase inexistia (0,7%). Destas cifras, pode-se 
deduzir que, ao possuir condições para ser 
chefe de família, a pessoa saía de casa. É ra- 
ríssimo encontrar, nos recenseamentos, casa 
com mais de uma família ligada jurídica ou 
biologicamente ao chefe. Esta situação não se 
modifica por ser o ambiente urbano ou rural. 
Assim, a relação entre o número de casas e 
fogos é 1:1,09 na cidade e 1:1,10 no campo. 

Muito mais comum era a família extensa 
— que incluia parentes, além de filhos e espo- 
sas. Na vila, 13,5% das casas se constituíam de 
famílias extensas, enquanto em Cachoeira a 
percentagem era de 16,4% e, em Congonhas, de 
2,8% . Na medida em que estas cifras se refe- 
rem só às identificadas como extensas e core- 
sidentes, excluindo as que moravam perto de 
parentes, vemos que o número é relativamente 
pequeno, especialmente na cidade. Isto não di- 
fere muito da situação na Inglaterra. 3 É 
interessante que os recenseamentos da quarta 
década do século, normalmente muito comple- 


T. Lynn Smith, Brazil, People and Institution (Baton Rouge, 
1963), p. 474. 


23. Na Inglaterra, entre os anos de 1574 e 1821, apenas 
10,19% das famílias tinham parentes em casa. Peter Laslett, 
“Size and Structure of the Household in England over Three 
Centuries”, Population Studies 23 (July, 1969), p. 218. 
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QUADRO VII 
Tamanho de Fogos em Várias Localidades: 1831 


Localidade População Média Localidade População Média 
MALIGNA. cms erica dife o atalho 2986 5,15 IMENCOS aniireráio Pendis 1854 5,25 
Bog. VISA: «o cinzas nte maço 1005 7,28 Santa Rita. sda dito 1827 6,15 (Turvo) 
Catas Altas aum ses tes 2089 5,06 Barra Longa ...... 1604 7,19 
São Domingos: ..ccsecc uses 1307 7,38 CANA À crepe emsta ata 6872 9,30 
Pinheiro; see sin aepaiaferdia 1106 5,10 ELAVONAVE cos creo 5838 7,36 
Furquim ..cc ses ssa so afro 1516 6,65 Dezerto ....“ccveco 1942 5,66 
Pomba ss are sisio cjassino o srsitis 66 1203 07 Congonhas ........ 14145 7,50 

Casa Branca (1838) 868 6,38 
FONTE: Maço da população, APM. 

QUADRO IX 


Distribuição de Casas por Tamanho 


FREQUÊNCIA ABSOLUTA 


Membros Vila Rica Cachoeira 

1 298 32 

2 283 31 

3 223 18 

4 175 23 

5 163 16 

6 137 19 

7 82 15 

8 9 12 

9 53 11 
10-15 144 41 
16-20 50 12 
21-30 13 12 
mais de 31 5 a 


PORCENTAGEM CUMULATIVA 


Vila Rica Cachoeira 
17,5 13,2 
16,6 12,8 
13,1 7,4 
10,3 9,5 

9,6 6,6 
8,0 8 
4,8 6,2 
4,6 4,9 
3,1 4,5 
8,4 16,9 
3,0 4,9 
0,8 4,9 
0,3 0,4 


tos, pintam o mesmo retrato, aliás com tintas 
mais leves. Por exemplo, o da freguezia de 
Ouro Preto, de 1838, revela que apenas 7,4% 
das casas eram habitadas por famílias exten- 
sas, enquanto o de Cachoeira de 1831 se refere 
somente a 5,7% como sendo compostas de fa- 
mílias extensas. Também de grande impor- 
tância é o fato de que, pelo menos em Vila 
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Rica, a maioria das famílias extensas eram 
chefiadas, não por homens, mas por mulheres 
— uma situação que demonstra a inutilidade 
do conceito da família patriarcal extensa como 
uma instituição comum. 

Mas estas cifras sobre a família múltipla 
e extensa devem ser vistas como parte de um 
quadro mais amplo. Em todas as comunidades 
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QUADRO X 
Organização Familiar da Casa: 1804 


PORCENTAGEM DE CASAS 
Congonhas 


Vila Rica 

SOBEATIOS SINE (o DIOS SL 60» 0 aU 40,3 
Ram dE nO a Ie OESTE sr 
Dis PISOEUOLLO afaro (apa atire rise vau e Uaços RES cb idóri 5 67676 Te ue E 87,7 
c. Casado com marido/mulher ausente .... 0,9 
Não cFamitas SO bd Nissa De esmo o ram 1,55 
As IrMÃOS co laefoo é mo ajo du iias ro apo aiai ao 0/8/0066 a 1,3 
ba “Barontesss. css ba at cofre Renata Sia o dei 0,5 
c. Nenhum parentesco identificado ........ 0,2 
Família Nuclear .........ccccecorcccssers 41,8 
a: Casal sem criança: ..cscsccesccsc cce was 6,1 
b. Casal com criança .......cccccccccerss 14,6 
c. Viúvo com criança .........ccccccrccss 0,5 
d. Viúva com criança ........cccccceccuso 3,0 
e. Solteiro com criança ..........c....... 1,8 
f. Solteira com criança ..........ccceeerro 14,6 
g. Homem abandonado com criança ...... 0,4 
h. Mulher abandonada com criança ....... 0,6 
i. Indeterminado .......cccececererereros 0,2 
Família Extensa .........ccccceccccerseraes 9,5 
a. Extendida para cima ..ccccsescrrrereos 2,9 
b. Extendida para baixo .................. 41 
c. Extendida lateralmente ................ 2,2 
d. Relação .indefinida ....iecscisecccceres 0,3 
Fanta. MODA ac 6 = vio ibiod a elsto 0 10/0/00 o o PRB 6,9 
a. Relação — para cima ........ccccs 0,1 
b. Relação — para baixo ................. 21 
c. Relação — mesmo nível ............... 0,5 
d. Família secundária constituída de agre- 

ES o a Aa MS E 2 4,2 


Cachoeira 


26,4 


5,7 


8,6 


5,8 


21 
23,9 
0,4 


53,2 


0,7 


1,4 


0,7 


5,9 
41,4 
5,9 
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que estudamos, o número de solitários é maior 
do que o conjunto das categorias múltiplas e 
extensas. Na vila, 40,3% das famílias eram for- 
madas por pessoa que vivia sem qualquer pa- 
rente na residência (mas possivelmente com 
agregados ou escravos). Em Congonhas do 
Campo, a proporção era ainda maior, 53,8%, e 
em Cachoeira menor, 26,4% . Esta comparação 
entre a família grande ou extensa e o solitá- 
rio nos oferece a oportunidade de verificar a 
grande variedade de estruturas familiares que 
existia no ambiente dos primeiros anos do 
século dezenove. Ao contrário do que imagi- 
namos, o solitário era mais típico da sociedade 
do que a família patriarcal, grande e extensa. 
Isolamento e alienação eram situações habi- 
tuais. 


Entre estas estruturas extremas, existia a 
família nuclear. Mas ainda aqui a situação não 
deixava de ser surpreendente. Como era espe- 
rado, famílias constituídas por casais com 
ou sem filhos predominavam. Mas de re- 
pente encontramos um grande número cujos 
chefes eram mulheres solteiras com crianças. 
A percentagem deste último tipo era muito 
maior na vila do que em Cachoeira ou Congo- 
nhas, demonstrando de novo a situação mais 
aberta no centro urbano. Neste, as chefiadas 
por mulheres solteiras com crianças se equi- 
paravam em número às de casais com crian- 
cas — 14,6% do total, em ambos os casos. 


- Para verificar se esta situação era aciden- 
tal, resultante de problemas do receseamento 
de 1804, utilizamos o recenseamento de 1838 
para Ouro Preto. Naquele ano, os doze quartei- 
rões urbanos da freguesia tinham 517 casas 
com 587 famílias livres (uma proporção de 
1:1,1, quase a mesma de 1804 para a vila 
inteira). Destas 587, 10,6% eram constituídas 
de casal sem crianças e 17,0% com crianças, 
perfazendo um total de 27,6%. Ao mesmo 
tempo, 14,7% do total era chefiado por mu- 
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lheres solteiras com crianças. Estas cifras 
confirmam, pois, as conclusões supras e a auten- 
ticidade do recenseamento de 1804 em suas 
linhas gerais. 

O aparecimento de tantas famílias cujos 
chefes eram solteiras com crianças sugere a 
necessidade de examinar o papel desempenhado 
pela mulher mineira às vésperas da Indepen- 
dência. Em 1804, das 1.705 casas registradas 
em Vila Rica pelos oficiais milicianos, 768, ou 
45,0%, eram chefiadas por mulheres. Outra 
vez o recenseamento de Ouro Preto de 1838 
demonstra que esta situação não era resultado 
da falta de cuidado por parte dos responsá- 
veis pela sua elaboração. Em 1838, das 587 
famílias registradas, 273, ou 46,5%, tinham 
uma mulher como chefe. Esta percentagem 
diferia no campo. Lá o número era menor, mas 
ainda significativo. Em Cachoeira, em 1804, 
das 243 casas 74, ou 30,5%, apresentavam 
mulheres como chefes. Essa diferença de si- 
tuações provavelmente demonstra que no cam- 
po as possibilidades econômicas para mulheres 
eram mais limitadas. Na vila, havia os empre- 
gos domésticos e comerciais. Ao mesmo tempo, 
estas cifras revelam que, em meio a uma crise 
econômica, quando muitos homens tinham fu- 
gido para áreas mais lucrativas, a mulher ficou 
e serviu como o elemento social estável. 

O estudo pormenorizado dessas mulheres 
dá-nos a oportunidade de ver de perto alguns 
aspectos de sociedade mineira às vésperas da 
Independência. Um dos mais importantes diz 
respeito à estrutura racial desse setor da so- 
ciedade (ver quadro XI). A falta de brancas 
servindo como chefe é impressionante. En- 
quanto em 182324 as brancas constituiam um 
quarto de todas as livres em Vila Rica, em 


24. O recenseamento de 1804 não dá a identidade racial 
de dois terços da população. Por este motivo, é necessário 
utilizar o Mapa Estatístico de 1823 para se fazer uma 
indicação geral da distribuição das mulheres por raça. 


2 cd dA ds 16 dj d& L9 20 


QUADRO XI 
Estrutura Racial de Chefes de Famílias Matrifocais 


SOMA .......cccicceneescese 


VILA RICA CACHOEIRA 

Nº % Nº % 
gata à 58 10,5 8 12,7 
ass 207 37,6 30 47,6 
gas 15 2,7 4 6,3 
RE 184 33,5 18 28,6 
Empis 86 15,6 3 4,8 
EPE 550 99,9 63 100,0 
elegia 218 -— 11 — 
enniio 768 — 4 — 


NOTA: Cabra -— filha de pais brancos e mulatos. 
Crioula — negra nascida no Brasil. 
Preta — negra nascida na África. 
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1804 elas não iam além de 10,5% das chefes 
de família. As mesmas cifras para Cachoeira 
são 19,2% em 1923 e 12,7% em 1804. Esta sub- 
representação sugere que a mulher branca saia 
de casa somente para se casar, raramente con- 
seguindo chegar a chefe de sua casa; em mul- 
tos casos, isso acontece por ausência ou morte 
do marido. 

Se a mulher branca raramente chega a 
chefiar a sua família, o mesmo não acontece 
com as de cor, especialmente as pretas ou criou- 
las. Tratando as duas categorias em conjunto, 
vemos que estas aparecem como chefes com 
frequência maior do que a sua própria propor- 
ção na população feminina. Em 1823, eram 
22,8% da população feminina de Vila Rica, 
mas em 1804 haviam sido quase metade, 49,1%. 
Em Cachoeira, em 1804, formavam 18,3% da 
população feminina e 33,4% das chefes. Nos 
dois casos, pois, pretas e crioulas desempe- 
nhavam importante papel como chefes de fa- 
mília. 

A mulata ocupava uma posição interme- 
diária. Sendo 52,6% da população feminina 1li- 
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vre e 62,6% de Cachoeira, em 1823, serviam 
como chefes em 40,3% e 53,9% dos casos em 
1804. Aí, a mulata e a branca apareciam como 
chefes em proporções menores do que a da sua 
participação na população. O inverso é verdade 
para as negras, que serviam como chefes em 
numero correspondente a quase o dobro de sua 
parte na população. E claro que, em alguns 
casos, talvez muitos, isto pode ser uma forma 
de exploração sexual — mancebia ou prostitui- 
ção — mas em si esta explicação é insuficiente. 
Uma explicação complementar pode estar pre- 
sa aos padrões da época para o casamento e o 
papel desempenhado por este sacramento da 
Igreja. 

(0) estudo do sacramento do casamento nos 
leva a imaginar que o matrimônio constituia 
marca de posição social equivalente a qualquer 
outro símbolo de alto nível social. A maioria 
de mulheres que se colocavam como chefes 
eram solteiras — 66,3% em Cachoeira e 83,1% 
em Vila Rica. Sob este aspecto, podemos notar 
outra vez a liberalidade do ambiente urbano; 
mais do que no campo, ali a mulher podia ser 
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I] QUADRO XII 
|| População de Vila Rica por Estado Civil 


| 
| 
| 
H 
y 
| Ii] Número Solteiro Casado Viúvo 
| | Chefes Td CASA. ias «mois oia sea cics 1705 67,4 24,9 bd. 
| Elhos ER a ati o o forca MR oro o Sn e cte:0 1100 96,4 3,2 0,4 
| DERA IS ASS. o PRP, pe RCREE om rR  ESUOE | TES 349 95,7 3,2 1,1 
Õ| | Pes a Do AE 1008 93,4 5,2 14 
Ni FLONPOCES! ja ps gabisto criei rates AR Re jo sao 6a 14 85,7 14,3 a 
1 SOMA AE ro a cre DO. oi LD ca eai 4176 83,7 12,6 3,7 
É || 
qi BISDONANT, arerae doa ei o SA jo NA 1 PDAS O 0 Ss 441 = 100,0 — 
| | SOMA, TOSMA ias E SOC Iso 4617 75,7 20,9 3,3 
||| DINACOARNA rc it efrd ri ar É 2281 98,9 1,0 0,1 
||| SOM crie stesre sda ig epa aro ra 6898 83,4 14,3 2,8 
E Il] 
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chefe pela sua própria vontade. Existiam pos- 
sibilidades econômicas e conceitos sociais, na 
cidade, que permitiam a uma mulher servir 
nesta condição. Mas isso favorecia também os 
homens. Em Vila Rica, só 43,0% dos chefes 
nasculinos eram casados, enquanto em Cachoei- 
ra a porcentagem era bem mais alta — 63,3%. 

Se o dado mais relevante era o grande 
número de chefes solteiros, devemos ressaltar 
a existência dum terceiro estado civil — o do 
viuvo. Representando pequena porcentagem 
dos chefes masculinos na vila e no campo, 
essa situação era mais comum entre as mulhe- 
rés. Para cada viuvo, existiam sete viuvas que 
não tornavam a se casar. Este desequilíbrio 
provavelmente é resultado de conceitos sociais 
tradicionais trazidos de Portugal. Com apoio 
na lei eclesiástica medieval, uma viuva que 
casava era tratada como um caso de bigamia, 
ao mesmo tempo que não criavam barreiras 
para o casamento de um viuvo. Mas mesmo 
entre as viuvas havia dois níveis de trata- 
mento. A rica podia se casar sem maiores pro- 
blemas. 
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O viuvo e o casado desempenhavam pa- 
péis importantes na sociedade, mas devemos 
nos lembrar de que 67,4% das casas em Vila 
Rica e 42,8% em Cachoeira eram chefiadas 
por pessoas que nunca tinham sido casadas. 
Este fato é ainda mais digno de nota quando 
se sabe que os chefes, como grupo, apresenta- 
vam um nível de casamento muito mais alto 
do que qualquer outro elemento da população 
— filhos dependentes, agregados, parentes ou 
escravos. O estado normal era o de solteiro. 
Isto pode ser confirmado pelas cifras de Vila 
Rica em 1804 (ver quadro XII), cujo levanta- 
mento inclui somente a população em idade 
reconhecida pela igreja como a mínima para 
se casar — 14 para homens e 12 para mulheres. 
Quando a população inteira é examinada, a 
porcentagem de solteiros cresce (ver quadro 
XIII). E é claro que a porcentagem de pessoas 
casadas era mais alta no campo do que na 
cidade. Isto se confirma em 1804, 1815, 1818 
e 1823, enfim em todos os anos para os quais 
existem mapas ou recenseamentos. 
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QUADRO XIII 


Estado Civil da População Livre por Sexo 


HOMENS 
1815 1818 
VILA RICA Nº % Nº % 
Solteiros ....ccooo0. 1713 8,4 1774 81,0 
Casados ccsesseasado 090. 18,6 417º .- 19,0 
2103 — 2191 — 


TERMO (RURAL) 
Solteiros ....ccc.voo 2585 759 2502 6,5 
8066 241 7.67 235 
9341 — 82869 — 


Existe também uma relação estreita entre 
raça e nível de casamentos. Aliás, é necessa- 
rio reconhecer que a identidade racial era su- 
jeita a fatores alheios como riqueza, educação, 
etc. Assim, estudando o quadro XIV, facilmen- 
te se vê que o número ou porcentagem de casa- 
dos acompanha a hierarquia racial da época — 
brancos se casavam mais do que os mulatos e 
estes muito mais do que os negros. 


A propensão para o casamento não se re- 
laciona unicamente com a identidade racial da 
população. Existem também ligações impor- 
tantes com outros símbolos de posição social. 
Dos mais significativos é o título da pessoa — 
de patente militar das ordenanças ou auxilia- 
res, ou um rótulo honorífico como o de “dona”. 
Quando, em 1838, somente 37,1% da população 
de Ouro Preto de mais de onze anos era ou 
tinha sido casado, 55,1% com títulos eram ca- 
sados. Mas há outra indicação de posição social 
que foi notada pelos oficiais milicianos: a alfa- 
betização, que era importante num ambiente 
tradicional onde a educação ficava fora do al- 
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MULHERES 
1823 1815 1818 1823 

Nº % Nº % Nº % Nº Jo 
1953 781 2257 833 2324 884 2544 77,3 

547 21,9 436 | 16,2 463 16,6 T41 2297 
2500 Fis 2693 a ATO — 3291 == 
2797 72,83 3275 794 3178 796 3394 73,7 
1070 277 852 20,6 815 204 1214 26,3 
3867 = 4127 — . . 3993 — — 4608 ——— 
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cance da maioria. Em 1838, 42,3% das pessoas 
livres identificadas como alfabetizadas eram 
ou tinham sido casadas. 


Existe, portanto, correlação importante 
entre o estado de matrimônio e a posição social, 
determinada pela raça, título ou alfabetização. 
O casamento era ato de grande importância 
social, além de ser um sacramento da igreja. 
Esta relação entre matrimônio e posição social 
explica a baixa ocorrência dos mesmos na so- 
ciedade mineira de época. 


Podemos ver uma sociedade que tem sua 
vida expressa além destes números, mas que, 
através deles, nos permite fazer funcionar 
os nossos instrumentos de análise. Obser- 
vamos comunidade em crise econômica que 
teve forte impacto sobre a estrutura demo- 
gráfica da região. Não localizamos uma socie- 
dade de características tradicionais. Uma 
sociedade que, pelo menos na vila, tinha muito 
em comum com as da Europa na mesma época. 
O retrato que se conhece da família tradicional 
mineira, aparece muito raramente nos recen- 
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QUADRO XIV 
Estado Civil da População por Raça — Percentagem de Casados 


1815 1818 1823 

TERMO INTEIRO 

BRAÇOS nes are dee end ad cora E a 24,2 24,6 28,8 

IML LONTO Mare oasis iorera Sen veio vaoráieto 19,5 19,8 25,0 

NEBLOS! PARE ps cure aero e As 16,0 16,6 21,1 
VILA RICA 

Brancos essreslims sd dia ars rsiç a de 21,3 21,3 26.5 

MOIALOS sines sasarataráaies 15,1 15,6 20,9 

NegTOS ais ste is tetetalma la NS 15,7 16,7 20,0 
CACHOEIRA 

ESEC SAE ek etapa ESOM Po cs oa Pó 31,3 33,1 33,7 

IVEREIL TOR A oep rato arara EEraNO E ear esaf ara 22,7 23,1 33,0 

INCETORS reto = aa a raça RD oro ris 12,1 13,6 21,9 


seamentos da época. A realidade era muito 
diferente, sendo a família não extensa, mas a 
nuclear, muitas vezes chefiada por solteira. 
Em lugar daquela casa cheia de parentes, ve- 
mos a ocorrência de unidade bem pequena. 
Chegamos a por em dúvida a veracidade da 
imagem da família patriarcal, quando encon- 


tramos tantas mulheres como chefes de casa. 
Esta era a sociedade que vivia debaixo das 
torres das lindas e ricas igrejas barrocas como 
as matrizes de Antônio Dias e do Pilar, e entre 
tantos outros monumentos que testemunharam 
o florescimento de uma cultura igualmente 
rica. 
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José Pereira Arouca 


Ivo Porto de Menezes 


“Nascido (em 1733, conforme documento nº 
1) e batizado na freguesia de São Bartolomeu da 
Vila de Arouca, Bispado de Lamego, Comarca 
do Porto, filho legítimo de Manoel Pereira Flor 
e de sua mulher Mesia de Pinho Vieyra”, se- 
gundo confessa,! teria vindo cedo para o Bra- 
sil e adotado como sua nova terra a cidade 
de Mariana onde, já em 1753, era fiador de 
José Pereira dos Santos no contrato para a 
execução da obra da Capela de São Pedro dos 
Clérigos .? 

Solteiro, irmão da Ordem Terceira de São 
Francisco e da Irmandade do Santíssimo e San- 
tana, construiu naquela sede do episcopado di- 
versas casas, entre as quais se sobressai, pelas 
finas e rendilhadas sacadas em pedra sabão, 
a da Rua Direita, mas o ponto alto do seu 
trabalho seriam as obras públicas, quer civís, 
quer religiosas. Famoso na região pelo seu 


1. Testamento — 1º item — $& de junho de 1793. Arquivo 
do Cartório do 1º Ofício de: Mariana — Doc. nº 22. 

2. Anuário do Museu da Inconfidência, 1954, fls. 139. 

3. Testamento — 18º item — Doc. nº 22. 

4. Francisco Antônio Lopes — História da - Construção 
da Igreja do Carmo de Ouro Preto, fls. 27, 32, 131; Cônego 
Trindade — São Francisco de Assis de Ouro Preto, fls. 333; 
Francisco Lopes — Palácios de Vila Rica, fls. 233. Docs. nºs. 
18, 19 e 20. 
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saber de ofício e probidade, é chamado a “lou- 
var” as obras das Capelas Terciárias do Carmo 
e São Francisco e da Casa de Câmara e Ca- 
deia de Vila Rica.4 Juntamente com Manoel 
José Belas, foi convocado pelo Ouvidor Geral 
da Comarca de Vila Rica para promover a ave- 
riguação do estado em que se acha a Capela 
Mor da Igreja Matriz do Arraial do Inficionado 
e logo lhes foi ordenado que “fizessem a planta 
e risco da dita Capela Mor e calculassem a im- 
portância de sua despesa proporcionando a dita 
obra com o corpo da Igreja”...5 

Por duas vezes, a 16 de maio de 1772 e a 
27 de maio de 1775, foi eleito juiz do ofício 
de pedreiro$ e a 2 de junho de 1764, juiz do 
ofício de carpinteiro. 7 Soldado (doc. nº 4), foi 
nomeado em 30 de maio de 1780$ porta-estan- 
darte da Segunda Companhia do Primeiro Re- 
gimento Auxiliar de Mariana e, no mesmo dia 


5. Arquivo Público Mineiro — Cod. 222 — S.G. — maço 


11, fls. 1. Doc. nº 21. 


6. Arquivo Público Mineiro — Cod. 23 — C.M.M., fls. 52 
e 137. Docs. nºs. 2 e 3. 


7. Arquivo Público Mineiro — Cod. 20 — C.M.M,, fls. 
230 verso. 


8. Arquivo Público Mineiro — Cód. 217 — S.C., fls. 181 
— Doc. nº 5. 
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e mês do ano seguinte, era promovido a Alferes 
da Ordenança de Pé do Distrito do Morro de 
Santo Antônio da Freguesia da mesma cidade.º 
Exerceu outros cargos públicos, como Tesou- 
reiro da Câmara, em 1780,1 e participou da 
administração da renda das aferições em 
1788.11 


A enumeração das suas obras é, em quan- 
tidade e qualidade, suficiente para demonstrar 
todo o valor do incansável mestre. Arrematan- 
te 22 da obra de pedra e cal da Capela da Ordem 
Terceira de São Francisco de Mariana, prestou 
daí em diante seus serviços àquela venerável 
Ordem por espaço de 32 anos, até receber 691 
oitavas 14 e 6 vinténs pela obra, em 1794, con- 
forme se vê nos livros de receita e despesa 
daquele templo .!3 E, ainda depois de sua mor- 
te, resolve a mesa mandar assentar porta que 
havia sido por ele doada .!4 A vizinha Capela 
da Ordem Terceira do Carmo também usou os 
seus serviços em 1762, 1794 e em outras oca- 
siões, pois em 1799 o seu testamenteiro recebeu à 
conta de serviços por ele prestados.!5 A velha 
Sé só necessitou de sua colaboração para con- 
sertos, realizados entre 1763 e 1768: obras do 
órgão, pia batismal, torre, caiamento e retelha- 
mento — num total de aproximadamente 
1:2008000.18 Esteve em atividade também na 
capela das Mercês, de acordo com o que ficou 


9. Aquivo Público Mineiro — Cód. 231 — S.C., fls. 29 
— Doc. nº 6. 

10. Arquivo Público Mineiro — Livro de Acórdãos da 
CRC de 1780. 


11. Arquivo Público Mineiro — Contas da Câmara de 
Mariana, maço 218. 
12. Livro de termos, fls. 33 verso — Doc. nº 8. 


13. Livro de receita e despesa, fls. 59 verso — Doc. nº 8. 
14, Livro de termos, fls. 126. 


15. Receita e despesa, folhas avulsas — Doc. nº 9. 
16. Receita e despesa, fls. 111 verso, 115, 115 verso, 116 
verso, 117, 118 verso — Doc. nº 10. 
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registrado em seus livros de Receita e Despe- 
sa.” No Seminário da Senhora da Boa Morte 
e no Palácio Episcopal, que estiveram entre- 
gues aos seus cuidados por 10 anos (1780 a 
1790 e 1782 a 1792, respectivamente) ,!8 recons- 
truiu a fachada da Capela e acrescentou quar- 
tos. Encarregado pelo Cabido Marianense da 
construção da Casa Capitular, que arremata 
por 16.000 cruzados e 150$000 em 27 de março 
de 1770, até 1793, isto é, por 22 anos, traba- 
lhará naquela obra. Em 1764, escreve: “Recebi 
do Sr. Cônego José Pereira da Costa quarenta 
oitavas de ouro de uma pedra para a sepultura 
de Sua Excia. Revma. a qual o mesmo ajustou 
comigo como testamenteiro do mesmo Senhor e 
para sua clareza lhe passei este por mim feito e 
assinado. Mariana, tres de setembro de 1764. 
José Pereira Arouca” .20 Executou ainda traba- 
lhos na capela mor da Matriz de S. José da 
Barra Longa, 2! na capela mor da Matriz de 
Furquim,2 no frontespício da Matriz de An- 
tônio Pereira 2 e instalou uma pia batismal na 
“Cap. N. Sra. de Oliveira”. 24 


Dedicando-se com o maior zelo às obras, 
não deixou de emprestar o seu concurso tam- 
bém às obras civís, arrematando a construção 
da Casa de Câmara e Cadeia de Mariana em 
30 de dezembro de 1782, onde trabalhou até 
1793. A velha casa da Cadeia também é objeto 


17. Cartório do 2º Ofício de Mariana — Cód. 413 — Auto 
12.018 — Doc. nº 11, 

18. Livro de receita e despesa, folhas avulsas — Doc. nº 12, 

19. Arquivo da Cúria de Mariana — Doc. nº 18. 

20. Arquivo da Cúria de Mariana — Testamento de D. 
Fr. Manoel da Cruz, fls. 66 — Doc. nº 14. 

21. Anuário do Museu da Inconfidência, fls. 45 — 1955/57. 

22. Documento nº 15, 

23. Anuário do Museu da Inconfidência, fls. 45 — 1955/57. 

24. Arquivo da Cúria de Mariana — Documento avulso 
— Doc. nº 14. 

25. Livro 6º de arrematação e obras públicas, fls. 191 
verso — Doc. nº 16. 
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de seus cuidados, mas a nova, traçada por 
José Pereira dos Santos e que conservou até 
há pouco a mesma função dos tempos colo- 
niais — a única talvez, no Brasil, em que isso 
tenha acontecido — é que lhe toma maior 
cuidado. Outros trabalhos executa para o Se- 
nado da Câmara (cerca de 50), tais como: 
cano do chafariz da ladeira de São Francisco, 
tanque do chafariz da praça, consertos nas 
pontes de São Gonçalo, São Sebastião, Santana 
e Monsus, construção de pontes como dos Mon- 
sus, para o Seminário, para Santana, de São 
Gonçalo (8.000 cruzados), de Guarapiranga, 


de pedra da Passagem ou do Maynard, muro 
do caminho de Bento Rodrigues, chafariz e 
fonte da cidade, estrada de Vila Rica, além de 
vários calçamentos novos e “rebolidos” .28 
Como, em Ouro Preto, trabalhou para João 
Rodrigues de Macedo, 2? quem sabe não tenha 
sido o construtor da Casa dos Contos — edi- 
ficada, para moradia, por aquele contratador? 
Vindo a falecer a 21 de julho de 1795, 28 
coube ao seu testamenteiro, Alferes Francisco 
Fernandes Arouca, concluir os trabalhos por 
ele iniciados, conforme se infere dos diversos 
recibos anexados aos autos do seu testamento. 


DOCUMENTOS 


DOCUMENTO Nº 1 


17:91 — 21 de outubro — “O alferes José Pe- 
reira Arouca, solteiro, natural da freguesia de 
São Pedro da Vila de Arouca, Bispado de 
Lamego, e morador nesta cidade, de cincoenta 
e oito anos pouco mais ou menos, que vive de 
administrar obras de pedreiro e carpinteiro, 
testemunha...” 


Libelo da Irmandade de São Pedro — fls. 18 
Arquivo da Cúria de Mariana. 


DOCUMENTO Nº 2 


17742 — “Termo de acórdão e vereação. 

Aos dezesseis dias do mês de maio de mil 
setecentos e setenta e dois anos... 

e sendo tomados os votos, na forma costu- 
mada, sairam eleitos, para juiz do ofício de 
pedreiro Juiz José Pereira Arouca e para Es- 
crivão Bartolomeu Soares...” 


Arquivo Público Mineiro — Cód. 23 — Câmara 
Municipal de Mariana — fls. 52 e 52 verso. 


DOCUMENTO Nº 3 


liis — “Termo de acórdão e vereação 

Aos vinte e sete dias do mês de Maio de mil 
setecentos e setenta e cinco... 

E para juiz do ofício de pedreiro José Pereira 
Arouca...” 


Arquivo Público Mineiro — Cód. 23 — Câmara 
Municipal de Mariana — fls. 137. 


DOCUMENTO Nº 4 


José Pereira Arouca — Em 18 de setembro 
de 1768 era soldado de cavalos da Companhia 
de que é tenente e comandante da Cidade de 
Mariana, Francisco Machado de Magalhães. . 
Foi conduzido pelo dito tenente ao calabouço, 


26. Documentos nº 17. 
27. Testamento — 24º item — Doc. nº 22. 
28. Testamento — Doc. nº 22. 
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por Ordem de S. Excia. Foi solto a 20 de 
setembro. 


Códice 145 S. G. fls. 100 — Arquivo Público 
Mineiro. 


DOCUMENTO Nº 5 


Por se achar vago o emprego de Porta Es- 
tandarte da Segunda Companhia do primeiro 
Regimento Auxiliar de Mariana do Tenente 
Coronel do mesmo Regimento, por ter passado, 
o que atualmente servia, para o posto de Alfe- 
res: Nomeio para exercitar a dita ocupação a 
José Pereira Arouca, no qual concorrem os 
requisitos necessários para exercitá-la, havendo 
assim por bem o Ilmº Snr. General desta Ca- 
pitania. Cidade de Mariana, a 1º de Abril de 
1780 anos. Coronel João da Silva Tavares. 
Confirmo e registe. Vila Rica, 30 de Maio de 
1780. Com a rubrica de Sua Excia. 

(Margem) — José Pereira Arouca. Porta Es- 
tandarte do Regimento de Mariana. 


Códice 217. Seção Capitania — fls. 181 — 
Arquivo Público Mineiro. 


DOCUMENTO Nº 6 


Dom Rodrigo José de Menezes do Conselho 
de S. Magestade, Governador e Capitão Gene- 
ral da Capitania das Minas Gerais e nela Pre- 
sidente das Juntas da Fazenda Real e da Jus- 
tiça, etc. Faço saber aos que esta minha Carta 
Patente virem que tendo Eu criado regulado 
e estabelecido, em forma militar uma Compa- 
nhia de Ordenança de Pé no Distrito do Morro 
de Santo Antônio, do Termo da Cidade de Ma- 
riana, da qual é Capitão Domingos José de 
Souza e se faz preciso prover o posto de Alferes 
para ela, tudo na conformidade da Real Ordem 
de S. Magestade, de 22 de Março de 1766, 
firmada da sua Real Mão e concorrerem os 
requisitos necessários em José Pereira Arouca, 
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para bem o exercer, ao que atendendo Eu e o 
que será pronto em tudo de que for encarregado 
do Real Serviço: Hey por bem fazer mercê, 
nomear, criar e prover, em virtude da dita 
Real Ordem, ao dito José Pereira Arouca, no 
Posto de Alferes da Companhia das Ordenan- 
ças de Pé, novamente criada, regulada e esta- 
belecida no distrito do Morro de Santo Antô- 
nio, do Termo da Cidade de Mariana, da qual 
é Capitão Domingos José de Souza, sendo no- 
meado, obrigo a residir sempre no distrito dela, 
pena de que o não fazendo, se lhe dar baixa, 
na forma das ordens de S. Magestade e exer- 
cerá o dito Posto enquanto Eu o houver por 
bem e a mesma Senhora não mandar o con- 
trário, com o qual não vencerá soldo algum, 
mas gozará de todas as honras, graças e privi- 
légios que em razão dele lhe pertencerem. Pelo 
que o dito Capitão das Ordenanças do dito ter- 
mo, José da Silva, lhe dará posse e juramento 
dos Santos Evangelhos na forma do regimento 
e ordens e o conheça por Alferes da mencionada 
Companhia e Distrito do seu Comando e como 
tal o trate, honre e estime e da mesma forma 
os oficiais, soldados dela, por firmeza de tudo 
lhe mandei passar a presente por mim assinada 
e selada com o selo de minhas armas, que se 
cumprirá inteiramente como nela se contém, 
registrando-se nos livros da Secretaria deste 
Governo, nos da Câmara respectiva e onde mais 
tocar. Dada em Vila Rica de Nossa Senhora do 
Pilar do Ouro Preto, a 30 de Maio, Ano do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 
1781. O Secretário do Governo de Minas Ge- 
rais José Luiz Saião a fez escrever. Dom Ro- 
drigo José de Menezes. 


(Margem) — José Pereira Arouca. Alferes da 


Ordenança de Pé do Distrito do Morro de Santo 
Antônio. Freguesia de Mariana. 


Códice 231. Seção Capitania.. Fls. 29. Arquivo 
Público Mineiro. 


DOCUMENTO Nº 7 


1198 — 24 de Maio — “Em virtude de uma 
ordem bocal, levamos, à cadeia desta cidade, a 
José Pereira Arouca e o entregamos ao carcerei- 
ro atual da dita cadeia, Joaquim José Teixeira, 
que o recebeu debaixo de chave, eu o escrivão 
o notifiquei para que o não soltasse sem ordem 
especial”. 


Livro 45 — fls. 53 verso — Termo de prisões. 
Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


DOCUMENTO Nº 8 
Capela de S. Francisco — Mariana. 


1762 — 11 de Agosto — Ajuste das obras da 
Capela por 41.000 cruzados. 

Termo que esta Venerável Ordem mandou la- 
vrar em Mesa de 11 de Agosto de 1762... 
para arrematação e ajuste da Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição desta Venerável Ordem 
de São Francisco de Assis, de Mariana... se 
tinha ajustado a obra de pedra e cal, com o 
nosso irmão José Pereira Arouca, na forma do 
risco e condições, pela quantia de quarenta e 
um mil cruzados... 


Livro de Termos — fls. 33 verso, ou Cód. 452 
— Auto 1.422. 
Cartório do 2º Ofício de Mariana. 


1762/63 — Primeiro pagamento. 
Livro de Receita e Despesa — fls. 13. 


17%63 — Libelo contra Manoel Ribeiro de 
Araújo, a propósito de pedras para a obra. — 
Veja-se Anuário do Museu da Inconfidência — 
NI — fls. 88. 


1764/65 — Recebe 672 oitavas e 2 vinténs, do 
2º pagamento e mais umas quebras do primeiro. 
Livro de Receita e Despesa — fls. 17. 


1765/66 — Recebe 669 oitavas e meia — do 3º 
pagamento. 
idem, fls. 19. 


1766/67 — Recebe 817 oitavas e meia e 3 vin- 
téns, a conta do 4º pagamento. — Idem, fls. 22 
verso. 


1767 — 3 de maio — Requer o 4º pagamento, 
sendo-lhe negado. 
Livro de Termos, fls. 70 verso. 


1768/69 — Recebe 925 oitavas 1h e 6 vinténs, 
do 5º pagamento. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 25. 


1769 — Autorizado a acrescer 3 palmos de lar- 
gura na sacristia e noviciado. R 

Livro de Termos, fls. 75. 

1740 — 4 de Fevereiro — Recebe 90 oitavas 
do ajuste do acréscimo sobredito. 

Livro de Termos, fls. 76. 

1770/71 — Recebe 236 oitavas do 6º paga- 
mento. 

Livro de Receita e Despesa, fls. 26. 

Ni71/72 — Recebe 597 oitavas e 4 vinténs, 
resto do 6º pagamento. 

Idem, fls. 26. 

1773/74 — Recebe 485 oitava 4, do 8º paga- 


mento. 
Idem, fls. 30. 


1774 — 5 de Junho — Pede mais 400$000 do 8º 
pagamento. 


Livro de Termos, fls. 86 verso. 


177:4/75 — Recebe 900 oitavas, de obras. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 32. 


1715/16 — Recebe 458 oitavas e 2 vinténs. 
Idem, fls. 33. 
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1776/11 — Recebe 643 oitavas a e 1 vintém. 
Idem, fls. 34. 


17714 — 9 de Dezembro — Terminada a Capela 
Mor, Sacristia e casa de Noviciado, é a mesma 
aceita pela Ordem Terceira. 

Livro de Termos, fls. 92. 


1771/18 — Recebe 174 oitavas Y e 3 vinténs. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 35 verso. 


1749 — 2 de Dezembro — Autorizado a alar- 
gar a Sacristia. 
Livro de Termos, fls. 75. 


1780/81 — Sepultura e 4 pedras d'ara. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 38. 


1781 — 20 de Julho — Exige, a Ordem, a 
continuação das obras. 
Livro de Termos, fls. 96 verso. 


1782/83 — Recebe 518 oitavas 4 e 6 vinténs, 
de obras. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 41 verso. 


1483 — 1 de Junho — Propõe, em mesa, mo- 
dificações no frontespício e torres, o que é apro- 
vado. 

Livro de Termos, fls. 102. 


1783/84 — Recebe 100 oitavas. 
Livro de Receita e Despesa, fls. 42. 


1785/86 — Recebe 150 oitavas. 


Idem, fls. 43. 


187/88 — Recebe 173 oitavas 1 e 3 vinténs, 
a conta das obras e mais ainda 285 oitavas 1% 
e 6 vinténs. 

Idem, fls. 45 verso. 


1788/89 — Recebe três pagamentos nos valo- 
res de 185 oitavas 14 e 5 vinténs, 100 oitavas 
3% e 6 vinténs e 50 oitavas, de obras. 

Idem, fls. 50. 
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1790/91 — Recebe 279 oitavas 34 e 4 vinténs, 
de obras. 
Idem, idem. 


1792/98 — Recebe 189 oitavas Y e 6 vinténs, 
de obras. 
Idem, fls. 53 verso. 


1793/94 — Recebe 47 oitavas 4 e 7 vinténs, 
de obras. 
Idem, fls. 55 verso. 


1794/95 — Recebe 41 oitavas 14 e 6 vinténs, 
a conta do fôrro dos corredores e mais 326 
oitavas e ainda 691 oitavas 14 e 6 vinténs, pela 
mesma obra. 

Idem, fls. 59 verso. 


1793 — 12 de Outubro — Termo de entrega 
de várias obras, como escada das torres e púl- 
pito, etc. 

Livro de termos, fls. 112. Ver: Con. Raimundo 
Trindade — Instituições de Igrejas no Bispado 
de Mariana, fls. 183. 


1793 — 19 de Março — Termo de aceitação 
de obras da Capela e ajuste dos acréscimos e 
diminuições. 

Livro de Termos, fls. 113 verso. Ver Con. Rai- 
mundo Trindade — Opus cit. 185. 


179% — 15 de Janeiro — Termo de deliberação 
resolvendo assentar uma porta doada, em 
vida, pelo Arouca. 


Livro de Termos, fls. 126. 


Casa de São Francisco — Mariana 


“era conveniente o consertarem-se as casas 
próximas à capela desta venerável Ordem, por- 
que, quanto mais se demorarem o seu conserto, 
tanto mais se iam danificando, além da utili- 
dade que a mesma Ordem podia perceber es- 
tando as mesmas em termos de se poderem 


>>— 


alugar, não obstante o inconveniente da mesma 
Ordem ter nelas o seu Consistório e Santuá- 
rio... e porque esta venerável Ordem não podia 
contribuir com a despesa necessária pela ne- 
cessidade de continuar a fatura da capela, que 
se mandasse chamar o referido Irmão José 
Pereira Arouca, o qual vindo e sendo presente 
disse que não tinha dúvida a consertar as refe- 
ridas casas e dividí-llas em duas moradas, as- 
sistindo com todo o necessário para o conserto 
e divisão das mesmas, contanto que se lhe 
consignasse para pagamento da despesa o ren- 
dimento das mesmas casas, ficando a divisão 
destas e seus repartimentos à sua direção e 
que somente finda a obra daria a sua conta 
de jornais, madeiras, pregos, pedra e cal e toda 
a mais despesa e, outrossim, declarou também 
que não tinha dúvida a mudar o Santuário e 
fazer duas portas, uma que entra da sacristia 
para o quarto do Santuário, outra que entra 
debaixo do trono para o consistório, que não 
tinha dúvida fazer tudo para se pagar pelo 
rendimento das mesmas ditas casas, e aten- 
dendo a necessidade que há de casa para se 
guardarem os andores e mais trastes perten- 
centes a esta venerável Ordem, também se 
obrigou o sobredito Mestre a preparar a loja 
ou casa por baixo das mesmas, assoalhando-a e 
fazendo-lhe a mais obra necessária...” 

Termo de mesa de 3 de dezembro de 1780 — 
Livro de Termos da Ordem 3º de São Fran- 
cisco de Mariana. 


Pagamento, a José Pereira Arouca, de cal e 
rebôco. 

Receita e Despesa Ordem Terceira de São Fran- 
cisco de Mariana — Fis. 29 

Pagamento, a José Pereira Arouca, “das om- 


breiras das janelas da casa da Ordem” — Idem 
fis. 30. 
in Cônego Raimundo Trindade — “A casa de 


São Francisco em Mariana” — in Revista do 


SPHAN, nº 8, pág. 288. 


DOCUMENTO Nº 9 


Carmo — Mariana 


1762 — Pelo que pagou a José Pereira Arouca 
da mudança do coro — 28. 

Receita e despesa da Ordem — Folhas avulsas 
— maço 1 — folha 1., nº 72. 


1798 — Pelo que pagou ao Snr. Alferes Arouca 
como parte do documento nº 18, a quantia 
45 h 2. 


Receita e despesa nº 18. 


1794 — Pelo que se pagou ao Snr. Alferes 
José Pereira Arouca por conta do que lhe devia 
esta Venerável Ordem, como consta do docu- 
mento nº 13, a quantia de 21 % 7. 


Receita e despesa nº 13. 


1799 — Pagou-se ao Alferes Francisco Fer- 
nandes Arouca, testamenteiro de José Pereira 
Arouca, por conta do que esta Venerável Ordem 
lhe ficou devendo, 164 oitavas % 6 vinténs. 


Folhas avulsas — maço 2, fls. 66 verso. 
DOCUMENTO Nº 10 


Sé — Mariana 


1763 — 1766 — Recebeu 27$337 e mais 248075 
e consta do documento nº 7 enº 21. 
Receita e despesa da Sé — fls. 111 verso — 
Arquivo da Cúria de Mariana. 


1716 — 1781 — Recebeu 1398500 e mais 
1918800. 
Idem — fis. 115 e 115 verso. 


1716 — 1784 — Recebeu 98600 pelas obras 
para o ógão. 

1008000 pela pia batismal. 

768800 por obras. 

do54975 resto das mesmas obras. 
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1138787 1 obras conforme rol. 
2598500 — conserto das torres. 
19$800 — vários consertos. 

308000 dos Ramos de 1776 até 1784. 
Idem — fls. 116 verso e 117. 


1776 — 1784 — 14$400 dos “Toburnos para os 
Santos Óleos”. 


Idem — fls. 117. 


1758 — 1786 — 24$668 que se lhe ficou deven- 
do do caiamento da Igreja e outras coisas para 
o que eram os 1574944”. 


Idem — fls. 118 verso. 


17:89 — 77$400 dos consertos de retelhar, caiar 
e o mais que consta de sua conta. 


Idem — fls. 119 verso. 


119% — Pago 608575 ao testamenteiro do fale- 
cido José Pereira Arouca. 


Idem — fis. 127. 
DOCUMENTO Nº 11 
Capela das Mercês — Mariana 


1766 — Construção de nova obra — Contrato. 


Ações cíveis — Cód. 412 — Auto 12018 — 
Cartório do 2º Ofício de Mariana. 


1772/13 — Recebe 29 oitavas e 4 vinténs, pelas 
obras da Capela. 


Livro de Receita e Despesa, fls 16. 


171 — Recebe 2 oitavas, de louvação. 
Idem — fls. 32. 


1790 — Recebe 20 oitavas, de 2 janelas para 
o coro. 


Idem — fls. 71 verso. 
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DOCUMENTO Nº 12 
Seminário e Palácio dos Bispos — Mariana 


1780 — Junho — Despesas do Seminário. 
Outubro — Paguei a José Pereira Arouca, por 


conta do que lhe deve o Seminário — Fls. 5 
VERSO E sao porsae -Aodo voa qua E da 838 43 
Novembro — A José Pereira Arouca, à conta 
do que se lhe deve — Fls. 6 .......... 66 4 2 


1781 — Março — A José Pereira Arouca, à 
conta do que lhe deve o Seminário — Fls. 8 


VELHO” pec Mena CAR SAR 1 SR ERR 9 2 
Março — À José Pereira Arouca o resto que o 
Seminário lhe devia — Fls. 9 ........ 53 % 2 


1782 — Fevereiro — A José Pereira Arouca, 
conserto da parede da frente — Fls. 13 verso 


ThE . tre cnrasdaidae 05 META Qu iiesd eso 48 % 3 
Outubro — Ao Arouca o 1º pagamento do nosso 
acréscimo do Palácio — Fls 17 .... 166 % 6 


1783 — Março — Ao Arouca, à conta do acrés- 
cimo do Palácio — Fls. 19 verso ... 890 — 6 
Maio — Ao Arouca, à conta da obra da Capela 


= Pis 20! verso “Ae, Es 20 — — 
Setembro — A José Pereira Arouca, à conta da 
obra da Capela — Fls. 22 verso ...... 83 4 3 


Novembro — A José Pereira Arouca, à conta 
do acréscimo do Palácio — Fls. 24 ... 900 % 5 


1784 — Abril — A José Pereira Arouca, à 
conta da obra da Capela — Fls. 26 verso .. 100 
Outubro — A José Pereira Arouca, à conta da 
obra da Capela — Fls. 29 .......... 162 2/,3 
Dezembro — A José Pereira Arouca, do acrés- 
cimo do Palácio — Fls. 30 verso .. 1176 — 7 


1785 — Agosto — A Romão de Abreu pela 
porta nova do Palácio — Fls. 35 ....9 — — 


1186 — “A conta do que o Seminário lhe 
DEVO RES tE re e pn SÉ 247 WU 4 +14 


Receita e despesa — Fls. 42. 
Dezembro — 27 semanas de jornais, aos pretos 


do Arouea-= PIS DD: a «ss em trans sem 13% — 
1788 — Setembro — A José Pereira Arouca, 
à conta da obra do Palácio — Fls. 53 
VERSO Mi Ra o 2000 2/, 375 
1789 — Abril — A José Pereira Arouca, 
á conta das obras do Seminário — Fls. 
Maio a Ao Alferes José Pereira Arouca, 


por conta da obra do Seminário — Fis. 
5 


1790 — Setembro — Ao Alferes José Pereira, 
Arouca, por conta das obras do Seminário — 
PC dA RS e 1 Ur 52 — — 


Fevereiro — A José Pereira Arouca, à conta da 
obra do Palácio — Fls. 63 verso .. 400 — — 


1791 — Março — A José Pereira Arouca, 


à conta das obras do Seminário — Fls. 
TO nro geo Dogg! SEE Sao ars + e ADO 125 — 6 
A José Pereira Arouca, por conta do que o 
Seminário lhe deve .............. 252 4 — 
Ao dito Arouca por conta das obras do Pa- 
IÁÇÃO nina mary vao sliremad grama gd 31 4 — 


Novembro — Ao Alferes José Pereira Arouca, 
à conta do que se lhe deve — Fls. 74... 41% 5 
1:92 — Junho — Pelo que paguei ao Arouca, 
de caiar o Palácio —-Fls. 106 verso .. 16 14 6 


1:93 — Setembro — Item, pelo que pagou ao 
Alferes José Pereira Arouca, de caiar o Palácio, 
dezesseis oitavas e quatro vinténs, que é deze- 
nove mil, trezentos e cincoenta réis, com que 
BRENT: Ca SITAGETATA 2 ELOA. ISIS 26 19$350 


Item, pelo que pagou ao Alferes José Pereira 
Arouca, quarenta e uma oitavas e meia e cinco 
vinténs, que são quarenta e nove mil, novecen- 
tos e oitenta e sete reis .............. 49$987 


DOCUMENTOS Nº 13 


Casa Capitular — Mariana 


1440 — 27 de Maio — Arremata as obras por 
16.000 cruzados e 150$000. 

Arquivo da Cúria de Mariana. Ver: Revista 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
nº 9, fls. 225 e 227. 


1í70 — 12 de Junho — Recebe três riscos 
da Casa. 


Arquivo da Cúria de Mariana. 


1798 — 29 de Abril — O “Reverendíssimo Ca- 
bido da Santa Igreja Catedral dessa Diocese 
Marianense” requer embargo de obras, executa- 
das pelo Arouca, em terreno contíguo à Casa 
Capitular. 

Documento avulso — Cúria de Mariana. 

Ver. Revista do Patrimônio Histórico e Artís- 
tico Nacional nº 9, fls. 238. 


DOCUMENTO Nº 14 


Obras Diversas. 


1764 — 3 de Setembro — Recebi do Sr. Cône- 
go José Pereira da, Costa, quarenta oitavas de 
ouro, de uma pedra para a sepultura de Sua 
Excelência Reverendíssima, a qual o mesmo 
ajustou comigo, como testamenteiro do mesmo 
Senhor e para sua clareza lhe passei este por 
mim feito e assinado. 


Mariana três de Setembro de 1764. 
José Pereira Arouca. 


Testamento e inventário de D. Frei Manoel 
da Cruz, fls. 66. 
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1767 — 12 de Abril — Moveu ação contra o 
“Reverendíssimo Padre Domingos José Coelho 
Sampaio”, cobrando 29 oitavas e 1, por ser- 
viços braçais que lhe fez, “na sua chácara, 
que teve na Olaria”. 

Autos de cobrança — Arquivo da Cúria de 
Mariana. 


17168 — Recebe 56 oitavas 1h e 6 vinténs, de 
“uma pia batismal”, para a capela de Nossa 
Senhora de Oliveira. 

Documento avulso — Arquivo da Cúria de 
Mariana. 


1779 — 19 de Julho — É louvado, na fazenda 
de Dona Antônia Constância da Rocha, filha 
do Coronel Gonçalves Torres. 

Arquivo Público Mineiro — SC — Fls. 46 verso. 


DOCUMENTO Nº 15 
Matriz do Senhor Bom Jesus — Furquim 


1/90 — “Pelo que pagou ao José Pereira Arou- 
ca, por seu Procurador Silvério Furtado da 
Silveira, importância da fatura da-Capela Mor 
da Freguesia de Furquim, conforme o documen- 
to número 24: .. .. 2a... BEH.AE 1:900$000” 


Cód. 471 — DF. — Fls. 96 verso — Arquivo 
Público Mineiro. 


“Pelo que pagou ao Alferes José Pereira Arou- 
ca, por seu Procurador Custódio Luis Soares, 
importância de fatura da Capela Mor da Fre- 
guesia do Furquim conforme o documento nú- 
ROS JD quis na RA 7254000” 


Cod. 471 — DF. — Fls. 158 verso — Arquivo 
Público Mineiro. 


“Obras. Pelo que pagou ao Alferes José Pe- 
reira Arouca, por seu Procurador Capitão Fran- 
cisco Teixeira dos Guimarães, que venceu, como 
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rematante da Obra da Capela Mor da Matriz da 
Freguesia do Furquim, conforme o documento 
numero !G,» Fans. um, Ss 7258000” 


Cód. 478 — DF. — Fls. 16 verso — Arquivo 
Público Mineiro. 


1792 — “Obras. Pelo que pagou ao Alferes 
José Pereira Arouca, por seu Procurador 
Custódio Luis Soares, importância que venceu 
na Obra da Capela Mor do Snr. Bom Jesus do 
Furquim, conforme o documento número 9 
do eo Abr ares CG CSdentantea 1:450$000” 


Cód. 478 — DF. — Fis. 99 verso — Arquivo 
Público Mineiro. 


“Senhora. 


Diz José José Pereira Arouca, da Cidade de 
Mariana, que mandando à Capitania de São 
Paulo, seu sobrinho Fernando José de Arouca 
na companhia de Francisco Fernandes Arouca, 
a comprarem e conduzirem para esta Capitania 
um lote de bestas novas, o que fizeram e che- 
gando estes ao Registro da Mantiqueira, do 
Caminho Velho, Freguesia de Pousos Altos, 
com 125 bestas, o comandante do dito Regis- 
tro lhas não deixou passar sem que, à vista, 
se lhe pagassem os reais quintos, importantes 
em 3758000 réis de cujo, ciente o Suplicante, 
impossibilitado de poder fazer breve e pronta 
a dita remessa, por não ter, até o presente, 
recebido desta real fazenda o pagamento ven- 
cido, que lhe está devendo da fatura de obra 
da Capela Mor da Freguesia do Furquim, de 
1:600 mil réis, nestas circunstâncias, recorre 
o Suplicante a Vossa Magestade, se digne orde- 
nar o dito comandante, deixe passar as refe- 
ridas bestas, remetendo a esta real Junta a 
obrigação ou clareza dos referidos quintos, para 
se compensarem o seu importe no do dito pa- 
gamento que se lhe está devendo e assim ficar 
satisfeito nesta parte, o Suplicante e o Real 


Quinto, sem vexame, sujeição dos riscos de 
semelhantes condutas. Pede a Vossa Mages- 
tade se digne deferir ao Suplicante, na forma 
que tem requerido. 


E receberá mercê.” 


“Procuração que faz o Alferes José Pereira 
Arouca, para receber e dar quitação, na real 
fazenda, da quantia de 7258000 réis, a Custó- 
dio Luis Soares e Silvério Furtado. 


Aos vinte e quatro dias do mês de Setembro 
de mil e setecentos e noventa e um anos, nesta 
leal cidade de Mariana, em o Cartório do Se- 
gundo Tabelião, que ao presente sirvo e sendo 
aí apareceu presente o Alferes José Pereira 
Arouca, morador nesta cidade, que reconheço 
pelo próprio de que dou fé, pelo qual me foi 
dito fazia seus Procuradores a Custódio Luis 
Soares, morador nesta cidade e Silvério Fur- 
tado, morador em Vila Rica, para que junto, 
ou in solidum possam, no Tribunal da Real 
Fazenda da mesma Vila, receber e dar quitação 
da quantia de setecentos e vinte e cinco mil 
réis, que a mesma Fazenda Real lhe é devedora, 
da metade do penúltimo (?) pagamento, da 
obra da Capela Mor do Senhor Bom Jesus do 
Monte, da freguesia de Furquim e de como 
assim o disse, assinou. Eu José Garces de Mo- 
rais, Tabelião que a escrevi. José Pereira 
Arouca”. 

(Ao alto da petição) “Passe Portaria da quan- 
tia de setecentos e vinte e cinco mil réis, por 
conta do documento corrente, da quantia de um 
conto quatrocentos e cincoenta réis, no qual 
se fará verba deste pagamento. Vila Rica, a 
17 de setembro de 1791 (Cinco rubricas). 
(Abaixo) Fiz a verba que declara o sobredito 
despacho. 

Carlos José da Silva. 

(No verso) Recibo de Vila Rica, 26/Setem- 
bro/1791. 


Arquivo da Casa dos Contos — Anais da Biblio- 
teca Nacional — vol. 66 — 1943 — Fis. 
237/2839. 


Provisão dirigida à Junta da Fazenda de Minas 
Gerais, em 7 de Janeiro de 1782. 


O Marquez de Angeja etc. — Faço saber à 
Junta da Administração de Arrecadação da 
Real Fazenda, da Capitania de Minas Gerais 
que, requerendo, por este Real Erário, José 
Pereira Arouca se expedissem as ordens neces- 
sárias para ser pago em seus devidos tempos, 
das Obras que lhe foram arrematadas, da Ca- 
pela Mor e Sacristia da Igreja do Bom Jesus do 
Monte, Furquim, do Bispado de Mariana, por 
Provisão da Mesa da Consciência e Ordens, foi 
a Rainha Minha Senhora servida, deferir-lhe, 
mandando se expedisse Ordem a essa Junta, 
para lhe fazer os competentes pagamentos em 
seus devidos tempos, na conformidade de sua 
arrematação, examinando primeiro se o dito ar- 
rematante satisfez a todas as condições que lhe 
foram impostas, para a perfeição e segurança 
das referidas obras. O que se participa a essa 
Junta, para que assim o execute. José Antônio 
Câmara a fez, em Lisboa, aos etc. — Luis 
José de Brito, Contador Geral, a fez escrever 
— Marquez de Angela. 


Livro 1º de Provisões de Minas Gerais — 
1766/1794 — Erário Régio — Maço 647 — Nº 
4 — Fls. 461 — Arquivo do Tribunal de Con- 
tas — Lisboa. 


DOCUMENTO Nº 16 
Casa de Câmara e Cadeia — Mariana 
1:82 — 23 de Outubro — Arremata a fatura 


da obra. 


Livro 6º de Arrematações e Obras Públicas — 
fis. 191 verso — Arquivo da Prefeitura de 
Mariana. 
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1782 — 30 de Dezembro — Requer 5000 cru- 
zados, como primeiro pagamento das obras. 
Documento avulso — Arquivo da Prefeitura 
de Mariana. 


“Diz José Pereira Arouca que ele rematou, 
por este mesmo Senado, a nova obra da Cadeia 
e Casa da Câmara, como consta das condições 
e auto de rematação e como do mesmo consta 
ter vencido o primeiro pagamento, de cinco 
mil cruzados, para cujos pagamentos foram 
vossasmercês servidos fazer-lhe hipoteca dos 
rendimentos das aferições. 


Pede a Vossasmercês sejam servidos mandar 
passar mandado para o tesoureiro atual, Ma- 
noel Ribeiro Moreira, satisfazer a quantia pe- 
dida. 


E receberá mercê. 


Informe o Procurador. Mariana, em Câmara, 
de 30 de Dezembro de 1782 — Souza. Fereira, 
Ribeiro. Magalhães. 


Passe mandado. Mariana, em Câmara, de 31 
de Dezembro de 1782 — Souza. Ferreira, Ri- 
beiro. Melo. Magalhães. 


(Copiado de quadro existente na Prefeitura de 
Mariana). 


1786 — “Diz o Alferes José Pereira Arouca, 
rematante da nova Cadeia desta Cidade, que 
ele tem satisfeito na forma das condições e 
risco, e tem vencido o quarto pagamento, na 
forma das mesmas condições com que rematou, 
que é, estando a dita obra com a cimalha real 
corrida toda em roda e por cuja razão requer 
a vossasmercês se sirvam mandar louvados 
para reverem a dita obra, se está ou não na 
forma das condições e nomeia pela sua parte 
Francisco Alves Quintão e José Antônio de 
Brito, para vossasmercês aprovarem um e no- 
mearem quem forem servidos, por parte do 
Senado...” 
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“Louvamo-nos em Domingos Moreira e apro- 
vamos a José Antônio de Brito. 


Mariana, em Câmara de 8 de dezembro de 
1786”. 


Contas da Câmara de Mariana — maço 218. 
Arquivo da Prefeitura Municipal. 


1788 — Dispendeu, por conta do Senado, na 
administração das rendas das aferições — 8 
oitavas, 34, 3 vinténs. 


Contas da Câmara — maço 218. 


1806 — “Senhor — Dizem Fernando José da 
Fonseca e outros, herdeiros habilitados e sobri- 
nhos legítimos do falecido Alferes José Pereira 
Arouca, que rematando este em Câmara da 
Cidade de Mariana, a obra e fatura da nova 
Cadeia dela, que importou em trinta e sete 
mil cruzados e tendo o mesmo Senado da Cã- 
mara satisfeito alguns pagamentos, ficando por 
eles responsável ao restante deles e pelos mes- 
mos ratificando o trato e aprovando a dívida, 
não têm contudo cuidado em mais solução des- 
ta, pelos quais pretendem os Suplicantes, como 
únicos herdeiros habilitados do dito seu tio, 
com imiscuação nos bens deste, proporem a sua 
competente ação contra aquele Conselho e Se- 
nado da Câmara da Cidade de Mariana; e como 
não podem intentar a dita ação contra o mes- 
mo Conselho, sem Provisão Régia de Vossa 
Alteza, pedem a Vossa Alteza Real lhe faça 
mercê conceder Provisão para, por ela, ser 
citado o dito Conselho da Cidade de Mariana 
e, contra os Membros dele, proporem os Supli- 
cantes a sua competente ação e para todos 
os mais termos, e atos judiciais, até finais 
sentenças da última alçada, venda, arremata- 
ção e remissão de bens. E receberá mercê. 
Como Procurador, Alexandre Pereira Dum. 
Minas Gerais — caixa 29 DO (maço 111). 
Arquivo Histórico Ultramarino — Lisboa. 


DOCUMENTO Nº 1% 
Obras Públicas — Mariana 


1764 — 30 de Abril — Arremata ponte de 
Monsus, de S. Gonçalo, do Seminário, de San- 
tana, Pinguelas, do Canela e do Matacavalos, 
o paredão ao pé dos Monsus e os parapeitos na 
do barranco do caminho do Itacolomi. 


Livro 6º (hoje 157) de Arrematações e Obras 
Públicas — fls. 48 verso e 49 — Arquivo da 
Prefeitura de Mariana. 


1768 — 30 de Dezembro — Por 30 oitavas 
arremata rasgão da ponte dos Monsus. 


Livro 6º de Arrematações e Obras Públicas — 
fls. 60 — Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


1770 — 22 de Dezembro — Louvado nas obras 
da calçada da rua dos Monsus. 

Arquivo Público Mineiro — Câmara Municipal 
de Mariana — Cód. 24 — maço 66. 


1771 — 23 de Janeiro — Arremata, por 37 oita- 
vas, o muro junto à ponte grande de S. Gon- 
calo e muro no caminho de Bento Rodrigues. 


Livro 6º de Arrematações e Obras Públicas — 
fls. 86 e 86 verso — Arquivo da Prefeitura de 
Mariana. 


1771 — 26 de Janeiro — Examina trabalho 
das calçadas da rua dos Monsus. 


Cód. 24 — fls. 145 Câmara Municipal de 
Mariana — Arquivo Público Mineiro. 


l7i2 — 16 de Maio — Termo de acórdão e 
vereação. Aos dezesseis dias do mês de 
Maio de mil setecentos e setenta e dois anos, 
nesta leal Cidade de Mariana e casas da Câma- 
ra dela, sendo presentes o Sargento-Mór João 
da Silva Tavares, vereador mais velho e Juiz 
de Fora, pela ordenação desta Cidade e seu 
termo e Presidente da Câmara deles e o doutor 


João de Souza Barradas e o Capitão Joaquim 
José da Silva, vereadores e mais o procurador 
da mesma Câmara, Capitão Thomé Soares de 
Brito e sendo todos juntos, comigo escrivão, 
para as partes e assim acordaram o seguinte: 
Acordaram despachar petições às partes e defe- 
riram vários requerimentos dos mesmos. 
Acordaram proceder à eleição dos juizes e es- 
crivães dos ofícios mecânicos, por se acharem 
presentes os oficiais que, para esse efeito, fo- 
ram chamados por editais, que para isso se 
mandaram publicar nesta cidade e fixar nos 
arraiais vizinhos a esta cidade e sendo toma- 
dos os votos, na forma costumada, sairam elei- 
tos, para juiz do ofício de pedreiro, Juiz José 
Pereira Arouca e para escrivão Bartolomeu 
Soares... 


a) Tavares. Barradas. Silva. Brito. 


Arquivo Público Mineiro — Câmara Municipal 
de Mariana — Cód. 23 — fls. 52 e 52 verso. 


1776 — 20 de Maio — Arremata a ponte do 
Seminário. 

Livro 6º de Arrematações e Obras Públicas — 
fls. 142 — Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


1776 — 14 de Dezembro — Arremata con- 
sertos nos chafarizes e pontes da cidade. 
Idem — fls. 148. 


1776 — 25 de Dezembro — Arremata a ponte 
do Guarapiranga. 


Idem — fls. 149, 


1778 — 21 de Novembro — Arremata, por 
450$000, a ponte de pedra de Passagem. 


Idem — fls. 158. 


1778 — Consertos nos aquedutos: 

“Diz José Pereira Arouca, oficial de pedreiro, 
morador nesta cidade que, por ordem do pro- 
curador do Senado desta mesma cidade, con- 
sertou e conservou os aquedutos dágua para as 
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fontes e chafarizes desta cidade e neles fez 
despesa, que consta da conta junta, que são 
onze oitavas e três quartos de ouro e mais 
três vinténs e para ser pago da dita quantia, 
requer Mandado de tudo conferido e por 
quanto. 


Pede a vossasmercês sejam servidos mandar. 
E receberá mercê. 


(Negível) se consertou (ilegível) do cano por 
minha ordem, estando eu em Vila Rica traba- 
lhando e se mandava a conta dos dias que se 
gastaram, e delas fazia assento, o que tudo, 
junto com os mais consertos que fez, importe 
de onze oitavas e três quartos e três vinténs 
de ouro, como consta da conta junta, mas por 
me não achar presente poderia haver alguma 
omissão nos oficiais e serventes no serviço de 
algumas parcelas, não tenho dúvida a valer 
quatro dias de oficial e quatro serventes, que 
tudo faz oitava e meia e quatro vinténs de 
ouro, que fica a conta (ilegível) em dez oitavas 
e sete vinténs de ouro e sem embargo de tudo 
vossasmercês mandarão o que forem servidos. 
José Pereira Arouca. 

Conta dos consertos e conservação dagua da 
fonte e chafarizes desta cidade, por ordem do 
procurador da Câmara desta mesma cidade, 
deste presente ano 1778. 


Fevereiro, 7 — Por 16 telhões para reformar 
ó cano na rua nova a 3 vinténs .. 4 4 — 
Por 8 serviços de negros pedreiros a 4 2/; — — 
Por 22 serviços de negros serventes a 5 — 


JW 6 


Maio, 5 — Por conserto que fiz junto o Carmo 
em o dito cano e telhões para ele e lages 


de minha assistência .............. Ya Y 4 
Agosto — Por outro conserto no cano da ponte 
da poRéS cash soduisupa. sv auras WU — 
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Outubro, 7 — Por 5 dias de negros pedreiros na 
Mãe d'água a betumar e conservar a 4.4 4 — 
Por 5 dias de negros serventes a 5 vinténs % 1 


11/8 % 3 
3. 44 


10 nd 
José Pereira Arouca. 


Arquivo Público Mineiro — Cód. 24 — Cã- 
mara Municipal de Mariana — maço 24. 


Diz José Pereira Arouca, morador nesta ci- 
dade, que por ordem do Procurador deste mes- 
mo Senado fez os consertos das pontes e dos 
aquedutos d'água das fontes e chafarizes desta 
cidade, o que tudo importa na quantia de quin- 
ze oitavas e meia e um vintém de ouro, como 
melhor consta das contas juntas, e como quer 
ser pago da dita. 


Pede a Vossasmercês sejam servidos mandar- 
lhe passar Mandado. 

Arquivo Público Mineiro — Cód. 24 — Câmara 
Municipal de Mariana — Maço 61. 

João de Caldas Bacelar arrematante da ponte 


de pedra da rua que segue defronte da Porta 
da Sé para o Bairro da Senhora Santa Ana. 


Louvação — Louvados José Pereira Arouca — 
Bento Moreira de Araújo. 


Cód. 24 — Câmara Municipal de Mariana — 
Maço 65. 


Idem — Arremata calçada da “rua dos Monsus 
que segue desta cidade para a freguesia de 
Antônio Pereira”. 


Louvados José Pereira Arouca — Francisco 
Afonso Lages. 


Cód. 24 — Câmara Municipal de Mariana — 
Maço 66. 


Idem — Canos de água do chafariz. 


Cód. 24 — Câmara Municipal de Mariana — 
Maço 67. 


1781 — 28 de Março — Arremata, por 4508000, 
a fatura da ponte do Seminário. 


Livro 6º de Arrematações e obras públicas — 
fls. 179 — Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


1781 — 4 de Agosto — Arremata os paredões 
e canos do caminho novo da Passagem. 


Idem — fls. 181 e 182. 


1781 — Obras especificadas 

José Pereira Arouca mandou fazer, por seus 
oficiais, por Ordem do procurador deste Se- 
nado, no presente ano de 1781, os consertos 
seguintes: 

com o cano do chafariz na ladeira de São 
Francisco, por 6 dias e meio de negro a % 


eeDivinténs: essi: sos. apnsegana 2 — 

Por 16 dias de negros serventes no mesmo 
Cudo. 40 “vintóms E. SAT 2% — 
Por 1 dia de oficial de pedreiro branco a % e 4 
tinténa. 3% des Cestos, ELE gaRIO 46 y 4 
Por 1 alqueire de cal preta para o mesmo, 
Rr o ra SEA APAE. AGE — 4 — 
Por 3 carradas de pedra o dito cano .. 1 — — 
Por 16 telhões grandes ............ 2 — — 


Por lages para cobrir o mesmo .... — % — 
Por betumar o tanque do chafariz da pra- 


GA, ri na a PATR O — 4 — 
Por 5 dias de negro, na rua nova e tapar 
as pias das águas, a 5 vinténs .......... % 1 
Por azeite (ilegível) para betume ...... Y 4 


Por 2 dias de pedreiro, a consertar o cano e a 
calçada em cima de pias, a 4 e 2 vinténs 4 


Por 3 dias de serventes, no mesmo, a 3 vin- 
TENS, a4o. 9h Ab Gena OT ERBLNIhRD. E 47 


Por um conserto à porta da cadeia e outro à 
porta do lacunda, na calçada, por pedreiro, pe- 
drece setvalite . omsuus. A cup. DRA — YU — 


Por 2 dias de negro servente, a consertar o 
rego, no bananal do becão a 50 vinténs — Y 2 
DUM LOS O AUT RE Da 1247 


Conta dos consertos das pontes, deste mesmo 
ano de 1781, que mandei fazer, por ordem do 
mesmo procurador deste mesmo Senado, o se- 
guinte: 

Por um conserto que se fez na ponte de São 
Gonçalo, em outubro, que levou dois tabuões, 
carapina e pedreiro, para fazer a calçada 3 — — 


Por dois consertos na ponte dos Monsus, que 
levou quatro tabuões, carapina e pedreiro e ser- 
ventes, em novembro ..........ci. 5 


Por outro conserto na Ponte de São Gonçalo, 
no mesmo tempo, que levou um tabuão, cara- 
Pias Pedreiro... ao iggnão é sms sat 14 — 
Por outro conserto na ponte dos Monsus, que 
levou dois tabuões, pedreiro, carapina e serven- 
tes, no princípio de dezembro ........ 2% — 
Por outro conserto na mesma ponte, em 26 
de dezembro, que levou dois tabuões, carapina, 
pedreiro e serventes ..........iii. 2% — 
Somam os concertos das pontes .... 14 4 — 


Por que soma a conta acima, do conserto das 
ASUAS;E - psprkia nar. abr mirtigme bio eco dE 12 4 7 


Soma tudo, salvo erro .........i. 26 4% 7 
(a) José Pereira Arouca. 


Manuscrito com assinatura, pertencente ao ar- 
quivo particular do Sr. Antônio Ferreira de Mo- 
rais, de Mariana. 


1782 — Caminho para Ouro Preto. 


Logo que Vosmecê receber esta, dará todas as 
providências necessárias para que, sem perda 
de tempo, se principie a trabalhar no caminho 
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que deve ficar servindo ao público desta Cida- 
de, para esta vila e tendo-me eu informado da 
melhor direção que o mesmo caminho pode 
seguir, acho que se deve concluir no Bananal 
grande, com rebaixo na ponte da Passagem, 
seguindo daí à porteira do Caminho que vai 
para o Itacolomi e pelos solaez da chácara da 
Broeira, em direitura à Ponte do Bocão; se- 
guindo em tudo o parecer de José Pereira 
Arouca que, debaixo da Inspeção de Vosmecê, 
deve dirigir esta obra. Vosmecê será respon- 
sável, pela boa e pronta execução do mesmo 
caminho, sem que pondere mais que o bem 
público, o qual exige seja lançado por onde 
for mais útil e quando possa causar prejuízo 
visível a algum prédio, se procederá à avaliação 
do dano para ser pago pela respectiva Câmara. 
Deus guarda Vosmecê. 


Vila Rica, 10 de abril de 1782 — D. Rodrigo 
José de Menezes — Sr. Tenente Coronel Ber- 
nardo Vasco Cardozo. 


Códice 227 — S. Geral — fls. 24 — Arquivo 
Público Mineiro. 


1782 — 2 de Julho — Arremata a ponte do 
caminho novo, no córrego do Capitão Antônio 
Luiz Brandão. 

Livro 6º de Arrematações e Obras Públicas — 
fls. 189/90 — Arquivo da Prefeitura de Ma- 
riana. 


1782 — 14 de Dezembro — Arremata conser- 
tos nos caminhos, pontes e fontes. 
Idem — fls. 198 verso. 


1784 — 15 de Setembro — Arrematou “uma 
calçada, no caminho da Passagem, rebolimento 
de outras, um paredão no caminho que vai para 
São Sebastião, acrescentamento da ponte do 
bocão, fatura da calçada e o mais necessário no 
Chafariz desta cidade, agoeiro no caminho que 
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vai desta cidade para Vila Rica e outros mais 
consertos das calçadas, constantes das condi- 
ções adiante juntas ou registradas, a saber: o 
acréscimo da Ponte, a fatura dos agoeiros, con- 
serto do chafariz, sua calçada e cano, o pare- 
dão do caminho de São Sebastião, pela quantia 
de 2004000”. “E as calçadas novas que botar o 
rematante a três quartos a braça (4). E a 
rebolida a meia oitava por braça (14). 


Idem — fls. 203 verso e 204. 


1787 — 8 de Dezembro — Arrematou, por 50 
oitavas, o conserto da ponte de São Sebastião, 
entrando no ajuste o paredão do córrego do 
Sumidoro, abaixo de um pontilhão. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 209. 


1187 — 8 de Dezembro — Arrematou, por 
4808000, o paredão da ponte de São Gonçalo. 
Livro 6º de Arrematações — fls. 210 verso. 


1:87 —Despendeu com conserto das pontes, 
fontes, aquedutos e casa de Câmara, por Ordem 
do Procurador do Senado — 23 oitavas % 4 
vinténs. 


Contas — maço 218. 


17:88 — 28 de Junho — Arrematou, por 130 
oitavas, conserto da ponte de Santana e aba- 
timento do pelourinho e do pontilhão ao pé do 
córrego do Coronel Bernardo Vasco Cardoso 
e do caminho da Chapada, na forma das con- 
dições. 

Livro 6º de Arrematações — fls. 212/2183. 


1788 — Despendeu 24 oitavas % e 4 vinténs 
de ouro com conserto das fontes, pontes e 
cadeia velha, por Ordem do Procurador do 
Senado. 


Contas da Câmara — maço 218. 


1:89 — 22 de Abril — Arremata os “conser- 
tos das calçadas e continuação da de São Pedro, 


tudo na forma das condições adiante regis- 
tradas”. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 214. 


1789 — 19 de Julho — Arremata, por 8.000 
cruzados, a obra da Ponte de São Gonçalo, 
obra em pedra e cal (obra não executada — 
fis. 262). 


Livro 6º de Arrematações — fls. 216. 


1789 — 28 de Novembro — Arremata, por 135 
oitavas, “um paredão junto da ponte da Pas- 
sagem, a guarda que faltava na Ponte que vai 
para Santana e um cano na estrada do cami- 
nho dos Monsus”. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 220. 


1791 — 12 de Janeiro — Requer, ao Senado, 
pagamento de 20 oitavas 4 2 vinténs, pelo 
conserto nos “canos, fontes, pontes, estradas 
do serviço desta cidade e na Cadeia velha”. 


Contas — maço 162 — Arquivo da Prefeitura 
de Mariana. 


1792 — 28 de Dezembro — Requer, ao Senado, 
pagamento de 98200, de avaliações feitas con- 
forme rol, por Ordem do Procurador. 


Maço 162 — Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


1792 — 30 de Dezembro — Requer pagamento 
de 37 oitavas MA 7 vinténs de ouro, por obras 
de consertos do “cano das águas do chafariz 
e ponte dos Monsus e no caminho de Antônio 
Pereira”. 


Maço 162 — Arquivo da Prefeitura de Mariana. 


1793 — 31 de Agosto — Arremata, por 180 
oitavas de ouro, a fatura da ponte do Maynard, 
conforme condições apresentadas. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 237 verso. 


1793 — 12 de Novembro — Arremata, por 600 
oitavas, a execução de pedaço de paredão de 
pedra na ponte dos Monsus, “da parte da 
cidade”. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 238 verso. 


1793 — 4 de Dezembro — Arremata, por 350 
oitavas, o conserto da ponte de São Sebastião, 
“chamada de São Gonçalo”, no caminho de São 
Caetano. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 240. 
1793 — 30 de Dezembro — Arremata, por 276 
oitavas, a coberta para o matadouro, cano e 


pia de chafariz e caixão para ornamentos da 
Capela da Cadeia. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 242 verso. 
1794 — 3 de janeiro — Arrematou o conserto 
de todas as calçadas da cidade, pelos preços de 
“a rebolida, a 4% por braça 

a nova, a % por braça.” 


Livro 6º de Arrematações. 
1794 — 5 de Julho — Arrematou, por 390 


oitavas, o acréscimo da ponte dos Monsus, con- 
forme as condições. 


Livro 6º de Arrematações — fls. 246 verso. 
DOCUMENTO Nº 18 
São Francisco — Ouro Preto 


1771/72 — Recebe 28400 para ver a obra do 
barrete. 


Livro 1º de Receita e Despesa. 


1794 — 24 de Agosto — Louvado, juntamente 
com Antônio Francisco Lisboa — Recebeu 
1748000. 


Borrador da Ordem Terceira — Fls. 25. 
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DOCUMENTO Nº 19 


Carmo — Ouro Preto 


1771 — 18 de Março — Louvado. 

Livro 1º de termos — Fls. 163. 

— 17 de Junho — Exame do risco do pórtico, 
porta principal e lavatórios. 

Documento avulso — Arquivo da Ordem Ter- 
ceira. 

1780 — 18 de Junho — Louvado. 

Livro 1º de termos — Fls. 235. 


1:35 — 26 de Junho — Louvado. 
Documento avulso — Arquivo da Ordem Ter- 


ceira. 
DOCUMENTO Nº 20 
Casa de Câmara e Cadeira — Ouro Preto 


1791 — 16 de Junho — Louvado das obras, 
juntamente com Manoel Francisco de Araujo 


— Cód. 117 — Câmara Municipal — Fls. 5 
verso — Arquivo Público Mineiro. 


DOCUMENTO Nº 21 


Matriz de Nossa Senhora de Nazaré — 
Santa Rita Durão. 


““Cópia. Senhora. Dizem o Provedor, oficiais e 


mais Irmãos da Mesa da Irmandade do Santís- 
simo Sacramento da Freguesia de Nossa Se- 
nhora de Nazaré do Inficionado que, reque- 
rendo a fação da Capela Mór da Matriz, por 
se-achar incapaz de nela se celebrar o Culto 
Divino e mais festividades, requer aos magis- 
trados de Vila Rica a sua fatura pelo requeri- 
mento junto, que se deferiu, recorram imedia- 
tamente a Vossa Magestade e porque a dita 
Matriz se acha em notória necessidade de fa- 
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tura da Capela Mór, para se celebrarem os 
sacrifícios que se devem a Deus Nosso Senhor. 
Pedem a Vossa Majestade a mercê e esmola 
de mandar fazer a referida Capela Mór para o 
exercício dos sacrifícios. E receberão mercê. 
Termo que mandou fazer o Dr. Manoel Joa- 
quim Pedroso, Ouvidor Geral de Vila Rica. 
Aos vinte dias do mês de junho de mil sete- 
centos e oitenta anos, neste Arraial do Inficio- 
nado, onde Eu escrivão vim com o Dr. Manoel 
Joaquim Pedroso, Ouvidor Geral desta Comar- 
ca de Vila Rica, Juiz dos Feitos da Fazenda, 
para efeito de se fazer averiguação do estado 
em que se acha a Capela Mór da Igreja Ma- 
triz do dito Arraial; aí mesmo apareceram pre- 
sentes José Pereira Arouca e Manoel José Be- 
las, Mestres de obras, mandados notificar para 
o fim referido pelo dito Ministro, que lhe defe- 
riu juramento dos Santos Evangelhos e debaixo 
dele, lhes encarregou que vissem e examinas- 
sem o estado em que se achava a dita Capela 
Mór para de tudo fazerem a sua declaração e 
dado por eles o dito juramento, assim o pro- 
meteram fazer. E procedendo eles na forma 
que lhe foi ordenado, depois de fazerem os 
exames e averiguações necessárias declararam: 
Que a dita Capela Mór se acha muito arruinada 
e incapaz de se fazerem nela as festividades 
ordinárias, pela razão de ser a mesma feita 
de paus-a-pique e estarem já quase todos eles 
podres, de forma que as paredes em parte 
declinavam consideravelmente do seu prumo; 
que no mesmo estado se achavam todas as mais 
obras de madeira como eram talha da Capela 
Mór, soalho da sacristia e janelas, tanto que 
a dita talha se não podia já segurar com pregos 
e em partes estava amarrada com correias e 
cordéis e as janelas não defendiam o temporal, 
por estarem empenadas e rotas e que nestes 
termos se achava a dita Capela Mór na maior 
necessidade e em estado de se não poder expor 
o Santíssimo Sacramento. E que quanto ao 


Corpo da Igreja, se achava reedificado de novo 
e pintado, com todo o aceio e perfeição: e logo 
o mesmo Ministro ordenou aos ditos oficiais 
que fizessem a planta e risco da dita Capela 
Mór e calculassem a importância de sua des- 
peza, proporcionando a dita obra com o Corpo 
da Igreja, evitando despesas desnecessárias e 
não faltando a descência com que a mesma 
Capela Mór deve ser reedificada. E para cons- 
tar, mandou fazer este termo, em que assinou 
com os ditos mestres e comigo, João Varella da 
Fonseca, Escrivão da Provedoria dos Ausentes, 
Capelas e Resíduos, que o Escrevi e assinei. 
Pedroso. João Varella da Fonseca. Manoel 
Condições e risco por onde se há de fazer a 
Capela Mór de Nossa Senhora de Nazaré da 
Freguesia do Inficionado do Termo da Cidade 
de Mariana, Comarca de Vila Rica, Minas Ge- 
rais. Será obrigado quem arrematar a dita 
obra a fazê-la toda na forma do risco, planta, 
condições, a saber: fará todos os alicerces que 
compreendem a planta da dita obra, com altura 
e largura que se julgar necessária para a segu- 
rança da mesma obra, serão os mesmos ali- 
cerces cheios de pedras grossas; feito tudo com 
cal e areia e levarão seus cortes pela parte de 
fora de quatro em quatro palmos de alto, sendo 
estes cortes de três quartos e no olivel da terra 
levará um corte pela parte de fora de um palmo 
e por dentro de três quartos. Fará mais, em toda 
a circunferência da. parte de fora, uma sapata 
de cantaria lavrada e junta a picão com um 
palmo de sacada. A capela mór há de ter, de 
comprido sessenta e três palmos e de largo 
vinte e oito e meio e de alto, por fora, trinta 
e três e meio e as suas paredes hão de ter 
de grosso quatro palmos e os corredores hão 
de ter de largo sete palmos e três quartos e 
as suas paredes hão de ter de grossura três 
palmos e de alto dezesseis palmos e três quar- 
tos e a sacristia há de ter de largo vinte e oito 
palmos e de comprido cinquenta e seis palmos, 
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e as suas paredes hão de ter de alto vinte 
palmos e meio e de grosso quatro palmos. 
Todas as portas e janelas que mostra a planta 
e risco, fará de cantaria, da melhor que apa- 
recer no Distrito de uma légua em roda; isto 
se entende os seus alizares, vergas e soleiras 
e degraus das portas de fora e peitorís das ja- 
nelas, que todas serão lavradas como se cos- 
tumam fazer em todas as mais obras. Fará 
mais todos os cunhais até os embazamen- 
tos de cantaria lavrada e as mesmas vasas. 
Fará também o lavatório de cantaria, na forma 
do risco, com suas chaves bem feitas e fará 
também seu sumidouro, para água, por baixo 
da terra. Fará também o presbitério de can- 
taria; os seus degraus serão inteiros e as quar- 
telas serão feitas com melhor graça do que as 
do risco, levando também quartelas para a 
parte dos degraus das duas portas e será re- 
fendido por todas as partes as suas molduras; 
umas e outras serão metidas nas suas regras 
e bem feitas, de sorte que fique bom, os de- 
graus das duas portas serão os que se carecer 
para a sua entrada; tendo estes de alto três 
quartos e de largo palmo e meio, com sua mol- 
dura do bocel, e todas as mais soleiras de portas 
e janelas serão de cantaria lavrada de picão. 
As janelas levarão todas seus assentos tam- 
bém de cantaria, com suas molduras. As ja- 
nelas, portas e óculos serão todas que mostra 
o risco e todos os óculos e janelas levarão suas 
grades de ferro, como mostra o mesmo risco 
e os ditos óculos levarão seu alizar de canta- 
ria pelo meio da parede para assentar as ditas 
grades de ferro, sendo estes rasgados por den- 
tro e por fora, na melhor forma que se puder 
acomodar fazendo seu rebaixo; e junto ao ali-' 
zar, pela parte de fora, para se poder por 
empanada ou vidraça, todas as portas e jane- 
las, as de fora, podem ser de canela preta ou 
jacarandá vermelho e as de dentro podem ser 
de cedro ou sucupira ou de outra qualquer 
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madeira que na dita paragem houver, de lei, 
que sirva para a dita obra e serão todas feitas 
de almofadas envasiadas, como vai uma apon- 
tada no risco e a repartição das ditas almofa- 
das será da melhor forma, sem embargo da 
do risco. Todas as madeiras para as ditas 
porta e janelas e seus caixilhos terão, depois de 
lavradas, três dedos de grosso reforçados e os 
caixilhos terão depois de lavrados quatro dedos. 
Todas as janelas levarão seus postigos com 
todas as suas ferragens, trancas, lemes e tran- 
quetas de postigos, parafusos e cancaros para 
os seus caixilhos, que todas serão bem feitas, 
com toda a fortaleza. Fará também, para as 
portas e meias trancas, com suas chaves e 
seus fechos pedreiros; em baixo por fechadu- 
ras boas, com todas as portas como pede a 
mesma obra. A Capela Mór será acampada 
de madeira de brauna e terá a mesma madeira, 
para as sepulturas, de grosso três dedos e serão 
feitas, todas de duas taboas tão somente, todas 
lavradas de enxó, feitas de meio fio, com suas 
travessas metidas a calha; e toda a madeira 
para o acampamento será da mesma brauna, 
tendo toda de grosso um palmo em quadra; 
levará todos os pontaletes que carecer, da 
mesma brauna, da altura da sepultura, de sorte 
que fique com toda a segurança e perfeição. 
Os corredores e sacristia serão todos assoalha- 
dos de tábuas de brauna tendo essa de grosso 
dois dedos, sendo toda lavrada a enxó e aberta 


“de meio fio como se costuma; os seus barrotes 


serão todos de brauna, com grossura de palmo 
em quadra, e a sacristia levará no meio duas 
paredes, para descansar os mesmos barrotes, 
que serão estes do comprimento da Sacristia; 
o forro da Capela Mór será abatido, por não 
caber de outra forma é será forrado de tábuas 
de forro, sendo este de cedro e limpo a plaina 
e as suas juntas serão de chanfro, e que será 
bem seco, em forma que não falte a junta. As 
cambotas para o dito forro serão de madeira 
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de lei, e grossura necessária, assentada de dois 
em dois palmos. A cimalha do dito forro, sem 
embargo de ir apontada no risco do retábulo, 
será feita como a mesma obra pede e se puder 
acomodar. Os corredores serão forrados tam- 
bém de madeira, na forma da Capela Mór e na 
forma do risco e a cimalha na forma que vai 
apontada no mesmo risco, sendo esta de ma- 
deira e também a Capela Mór, isto se entende 
as cimalhas de dentro, o forro da sacristia, 
será feito direito repartido em seis painéis, com 
suas molduras, e esta que tenha a valentia ne- 
cessária, sendo tudo repartido com suas calhas 
pelo meio e também por cima da cimalha, e a 
sua cimalha será feita com todos os seus orna- 
tos, conforme a de baixo, de preceito da ordem 
jônica; levará todos os barrotes que carecer 
para o dito forro, sendo estes de palmo de 
grosso. O madeiramento do telhado da Capela 
Mór será todo feito de perna de asna, conforme 
o risco e terão estas de grosso, por uma parte, 
três quartos e, pela outra, o mesmo, sendo 
estas assentadas dois palmos distantes uma 
das outras; os frechais da mesma serão inteiros 
e terão de grosso palmo e quarto e palmo e 
dois dedos, por outra parte serão assentados 
pelo plaino da parede a frente de fora. A 
ripa será toda serrada de meio palmo de largo, 
a bitola do assoalho, o madeiramento dos cor- 
redores serão feitos na mesma forma, mas para 
o dito madeiramento e da sacristia, se poderá 
utilizar de maneira da capela que hoje existe, 
sendo capaz. A sacristia será emadeirada de 
copiar para traz, como mostra o risco, tudo na 
forma das mais obras, levando esta suas terças 
e toda a mais segurança que carecer; a escada 
que sobe para o trono há de ter uma porta 
para cima da Sacristia e no meio do trono; e 
por cima da sacristia levará os degraus que 
carecer, para serventia do mesmo trono, tudo 
feito com toda a descência necessária para ir 
o sacerdote ao trono. Todas as paredes, de toda 
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esta obra, serão feitas de pedra e cal e todas 
rebocadas e caiadas com cal, também os cunhais, 
com todos os seus ornatos e também os óculos 
por dentro e por fora e uma faixa em roda 
de toda a obra, por baixo, como mostra o risco 
e as pirâmides e todos as cruzes serão de can- 
taria, lavradas nas piramides, poderão seguir 
o melhor que lhe parecer. Será o retábulo 
feito na forma do risco. O Altar será feito de 
Vina como mostra o mesmo risco; o trono será 
feito na forma da planta, levará seu bierotes 
também nas bancadas, pelas ilhargas e será 
forrado a casa do dito trono de barrete, com 
seus pilares refendidos e com suas cimalhas 
nos mesmos corpos; fará mais, no meio do 
barrete, um florão e seu remate de talha, em 
todos os quatro arcos do barrete e será forrada 
a dita casa, pelas ilhargas e costas, com tábuas 
de forro lavradas, tudo à plaina. Fará mais 
um florão de talha, no meio da Capela Mór ou 
aonde mais conveniente for, para se por a lâm- 
pada para dar luz ao Sacramento. Fará mais 
a escada que sobe para o trono de madeira da 
melhor forma que se puder acomodar; sendo 
esta forrada de madeira ou de parede, por se 
dar as partes. Adverte-se que a cimalha do re- 
tábulo e seu friso, levará seus piques de talha, 
para ficar com melhor graça. Adverte-se que 
o lavatório será assentado na sacristia, aonde 
vai apontado na planta; será mais obrigado a 
fazer todo o telhado, sendo este todo embocado 
de cal e areia e carregado de três em três car- 
reiras, dando toda a telha que se precisar para 
o dito telhado; será mais obrigado a mandar 
pintar, a sua custa, todas as portas e janelas 
pela parte de fora de encarnado, levando estes 
três mãos de óleo; será mais obrigado a man- 
dar pintar todas as cimalhas e porta, pela 
parte de dentro, a cola, a cimalha fingindo 
pedra azul, e os portais e janelas outra qual- 
quer coisa, que faça boa vista; será mais obri- 
gado a mandar pintar o forro da sacristia me- 
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tendo suas pinturas e figuras nos paineis, e as 
mais molduras fingindo pedra, será mais obri- 
gado a mandar pintar o teto da Capela Mór 
com pintura que emite e corresponda à do 
Corpo da Igreja, metendo para isso perspectiva 
necessária, conforme as do mesmo Corpo e no 
meio do dito teto lhe meterá uma tarja bem 
feita, com o retrato da padroeira da mesma 
Igreja e ficando tudo o mais em campo branco. 
Será mais obrigado a mandar dourar toda a 
talha do retábulo e florões; ficando obra de 
todo o retábulo em campo branco e o mesmo 
mandará fazer, na casa do trono, metendo-lhe 
toda a pintura que carecer, conforme pede a 
mesma obra e o mesmo fará no barrete, de 
sorte que fique perfeito, enfim: será obrigado 
a dar toda esta obra feita e acabada, na forma 
do risco e condições; ficando tudo completo 
com toda a perfeição, feito tudo à custa dele 
arrematante, sem que lhe dê, para isso, mais 
do preço por que se arrematar e ao depois de 
feita será vista e examinada na forma que se 
costuma; Adverte-se que todos os filetes e 
meias canas das cimalhas ou refendidos da 
casa do trono, ou do retábulo serão dourados 
na mesma forma da talha e também se adverte 
que a Capela Mór, em razão de ser mais es- 
treita do que o corpo, puder subir mais do 
que mostra o risco, ficando o telhado igual 
e na mesma altura que o do corpo, terá ele 
rematante obrigação de lhe dar altura que 
couber, debaixo de perfeito do dito telhado 
para melhor perfeição da mesma obra e O 
mesmo, levantará nos corredores e Sacristia, 
ficando tudo com boas proporções e correspon- 
dência; e também se poderá utilizar, ele rema- 
tante, da telha da Capela Mór, sendo boa; 
Adverte-se que será obrigado o dito arrema- 
tante a fazer o arco cruzeiro de vinte e três 
palmos de largo, com toda a mais altura que 
se puder dar, sem ofender a Capela Mór nem 
o corpo da Igreja, sendo este refendido por 
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todas as partes, tendo suas cabeças pelas faces 
e pela volta de dentro de palmo e três quartos, 
suas molduras e capiteis serão feitas como as 
do retábulo e lhe meterá seus ornatos de talha 
nos pés-direitos e nas voltas por todas as três 
faces a saber: um ornato em cima do inva- 
samento, outro no meio do pé-direito, outro 
junto ao capitel; e na volta lhe meterá outros 
três: um em cima da cimalha, outro no meio 
do quarto da volta e outro junto ao feixo do 
mesmo arco e o mesmo fará por todas as mais 
faces do mesmo arco, como fica dito; e o seu 
feixo levará sua talha; e pela parte do corpo 
da Igreja lhe meterá uma tarja que corres- 
ponda à mesma obra, sendo tudo dourado na 
forma das mais obras e meterá na Capela Mór 
guarda pó, por cima dos caibros, sendo este 
sobreposto para melhor segurança; e será o 
dito tabuado de madeira de lei ou de moreci 
vermelho, tudo muito bem pregado; e por cima 
deste levará a mesma ripa, para segurança do 
telhado; o arco cruzeiro será primeiro fechado 
de alvenaria metendo-se-lhe seus tocos para 
segurança e perfeição. 

Segue-se o resumo do cálculo do importe 
das supras ditas obras. Importam todas as pa- 
redes da Capela Mór, corredores e sacristia, 
com alicerces, palmos que reduzidos a braças, 
são 220 braças e 1% a preço de 7/8 a braça. 


"15 7/8 3/4, a dinheiro .......... 1:849$050 
Cantaria — Portas, janelas, e 
óculos 24 a 16/8 — 38 4/8 a 
CORRIDO. 2a cias é abnpiiadçod eia a viotçsto 460$800 
P” 6 Invazamento para os cunhais, 
de cantaria ...... APP Rd 3308000 
P” Presbitério e Lavatório ..... 300$000 
P” 250 palmos de cantaria para a 
Bapdbnrss sas Subnd os Ea 120$000 
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P” 12 Pirâmides e cruzes a 12/8 


144/8 a dinheiro ........... 1728800 
P” 14 grades de ferro a 20/8 
63027) Wo MOS FE: a T<; A 7 o Pe RE 384$000 


P” Reboques, fingimentos, forros 
da Capela Mór, corredores, telha- 
dos, cal e areia para tudo e telha 800$000 


P” emporte do retábulo, florões, 
douramentos, arco cruzeiro e pin- 
tura, na forma do risco e con- 


dições 14 da er esblzash cum 4:250$8000 
Pp” 18 portas e janelas com suas 
ferragens a 20$000 .......... 360$000 


P” Acampar a Capela Mór, cor- 
redores e sacristia e madeiras 
e pregos para o mesmo ...... 240$000 


P” Forros de toda a obra na for- 
ma das condições e risco, ma- 
deiras e pregos para os mesmos 5008000 


P” todos os madeiramentos dos te- 
lhados na forma das condições 
e risco e madeiras e pregos para 
OBAPIENTAOS, À - a ara arara to venia aê 600$000 


11:366$650 


Códice 222, maço 11, fls. 1, S. Capitania — 
Arquivo Público Mineiro. 


DOCUMENTO Nº 22 


Testamento com que faleceu o Alferes 
José Pereira Arouca 


1793 — 8 de Junho — Em nome da Santíssima 
Trindade, Padre, Filho, Espírito Santo, três 
pessoas distintas e um só Deus Verdadeiro. 


Saibam quantos este público Instrumento de 
Testamento virem, como no ano do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil setecen- 
tos e noventa e três anos, aos oito dias do 
mês de Junho do dito ano: 


Eu Alferes José Pereira Arouca, considerando 
a brevidade da vida humana e certa a morte, 
estando em meu perfeito juízo e entendimento 
que Deus Nosso Senhor me deu, e não saber o 
quando Nosso Senhor será servido e levar-me 
para Si, faço este meu testamento e última 
disposição de todos os meus bens assim móveis 
como de raiz. 


Primeiramente dou eternas graças a Deus oni- 
potente pelos grandes benefícios que dele tenho 
recebido, em todo o tempo da minha vida e 
como seu único Criador lhe restituo a minha 
alma, remida com o precioso Sangue de Nosso 
Senhor e meu Amantíssimo Salvador e lhes 
rogo, pelos merecimentos infinitos de seu Uni- 
gênito Filho e por Sua misericórdia, a queira 
fazer herdeira da glória, para cujo fim im- 
ploro a intercessão da bem aventurada sem- 
pre Virgem Maria e a todos os Santos e Santas 
a quem tenho devoção, especialmente ao Santo 
do meu nome, Anjo da minha Guarda e ao meu 
Seráfico Padre São Francisco, de quem sou seu 
irmão professo, queiram todos por mim inter- 
ceder e rogar a meu Senhor Jesus Cristo, agora 
e quando minha alma deste meu corpo sair, 
porque, como verdadeiro cristão, protesto de 
viver e morrer em a santa fé católica e crer 
no que tem e crê a Santa Madre Igreja de 
Roma e com esta fé espero salvar minha alma, 
não por meus merecimentos, mas pelos da San- 
tíssima Paixão do Unigênito Filho de Deus. 


1 


Item — declaro que sou natural de Portugal, 
nascido e batisado na freguesia de São Bar- 
tolomeu da Vila Arouca, do Bispado de Lamego, 
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Comarca do Porto, filho legítimo de Manoel 
Pereira Flor, e de sua mulher Mesia de Pinho 
Vieira, ambos falecidos da vida presente. 


2 


Item — declaro que nunca fui casado e me 
acho no estado de solteiro e, nesse mesmo 
estado, nunca tive filho algum, que por direito 
possa herdar os meus bens. 


3 


Item — declaro que peço e rogo aos senhores 
Francisco Fernandes Arouca em primeiro lugar 
e em segundo lugar a Manoel dos Santos 
Batista, e em terceiro lugar à Mesa da minha 
Venerável Ordem Terceira do Padre São Fran- 
cisco desta cidade, de que sou indígno irmão e 
em quarto lugar a Francisco Machado da Luz, 
todos moradores nesta cidade, aos quais rogo, 
a cada um deles em particular, que por serviço 
de Deus Nosso Senhor e por me fazerem mercê 
queiram ser meus testamenteiros, benfeitores, 
administradores e zeladores de meus bens, com 
livre e geral administração, os quais todos são 
abonados e se necessário for os abono e os 
hei por abonados. 


4 


Item — Declaro que meu corpo será envolto no 
hábito da Ordem Terceira de São Francisco, 
de quem sou indigno irmão terceiro nesta Ci- 
dade e seja sepultado na Capela da dita Ordem 
e na falta do dito hábito, em um lençol. 


5 


Item — Declaro que acompanharão o meu corpo 
o Reverendo Pároco da freguesia onde for meu 
falecimento, junto com doze sacerdotes de Mis- 
sa, se os houver e me dirão todos Missa de 
corpo presente, de esmola de uma oitava e se 
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lhe dará a cada um deles uma vela de cera e 
libra e acompanhará meu corpo a Irmandade 
do Santíssimo Sacramento, a de Santa Ana, 
de que sou indígno Irmão. 


6 


Item — Declaro que acompanhará meu corpo 
à sepultura, os Irmãos da Arquiconfraria desta 
cidade, a quem meu testamenteiro dará, de 
esmola, cinquenta mil réis; e na mesma forma 
acompanhará meu corpo a Irmandade de Nossa 
Senhora das Mercês e a de Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos e a de São Gonçalo e a das 
Almas, a quem deixo a esmola, a cada uma 
destas, vinte mil réis, digo vinte e cinco mil 
réis. 


E 


Item — Declaro que no caso de eu falecer fora 
da freguesia desta cidade, sempre o meu testa- 
menteiro satisfará a Arquiconfraria e Irman- 
dades, acima declaradas, as ditas esmolas aci- 
ma declaradas. 


8 


Item — Declaro que, no dia do meu falecimento, 
meu testamenteiro dará de esmola aos pobres, 
duzentas oitavas de ouro, a saber aos pobres 
brancos que acompanharem meu corpo à sepul- 
tura, e se alguns pobres brancos se acharem 
enfermos e mandarem pedir esmola, se lhe dará, 
a cada um deles, três quartos de ouro, e a todos 
os mais pobres a meia pataca, até onde chegar 
as duzentas oitavas de que acima declaro, e 
para melhor clareza e descarga de meu testa- 
menteiro, serão estas esmolas distribuídas por 
ordem do Muito Reverendo Comissário da 
minha venerável Ordem, e para certeza de que 
distribuídas as ditas esmolas, passará certidão, 
para descarga do meu testamenteiro, e no caso 
que não haja pobres para se distribuirem as 
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ditas duzentas oitavas de ouro, o que sobrar, 
se mandarão dizer Missas pelas Almas do Pur- 
gatório. 


9 


Item — Declaro que no caso que eu falecesse 
fora desta freguesia, sempre quero que assim 
que meu testamenteiro tomar posse da minha 
testamentaria, no modo possível, dê logo ao 
meu Reverendo Comissário as ditas duzentas 
oitavas de ouro, para este as distribuir na 
forma que ordeno. 


10 


Item — declaro que os bens que possuo são, 
nesta cidade várias moradas de casas e várias 
dívidas que me devem por escrituras, princi- 
palmente de uma roça que vendi, na freguesia 
do Pomba e Ribeirão de São Gonçalo, a qual 
vendi a Francisco Antunes Moreira, por oito 
mil e tantos cruzados de que é fiador João Al- 
berto Soares e lhe levarão em conta os recibos 
que apresentar, sendo verdadeiros. 


1 


Item — Declaro que tenho parte em uns ser- 
viços minerais no Morro de Santa em que neles 
sou sócio com o Sargento Mór Lizado Coelho 
e com Manoel Jorge de Carvalho e assim 
tenho no dito Morro uma morada de casas, 
com seu quintal e bananal, as quais fiz à 
minha custa, sem que estas em nada pertençam 
à dita sociedade. 


12 


Item — Declaro que possuo mais, no córrego 
chamado o Teixeira, várias datas de terras, 
de que tenho títulos e na casa chamada da 
palha, uma rocinha com terras minerais, as 
quais houve, por títulos de compra, de João 
Pires de Sá. 
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13 


Item — Declaro que possuo mais, na aplicação 
da Vargem, parte de uma lavra em que sou 
sócio com o Guardamor José Corrêa e com o 
Tenente Antônio Mendes da Fonseca, da Pas- 
sagem. 


14 


Item — Declaro que possuo para cima de cin- 
quenta escravos e destes deixo quartados, qua- 
tro, a saber Joaquim Mina, Bernardo Mina, To- 
más Mina, Sebastião Mina, os quais escravos 
que, em recompensa de seus quartames o meu 
testamenteiro lhe aceitará depois de meu fale- 
cimento, quatro anos de serviços, que hão de 
trabalhar nas obras em que hajam ser acaba- 
das à custa dos meus bens e findos os ditos 
quatro anos, os hei por forros, aos quais o 
meu testamenteiro lhe passará suas cartas de 
liberdade, no caso de lhas pedirem, e lhe deixo 
a cada um deles, findos os quatro anos de ser- 
viço depois do meu falecimento, cinquenta mil 
réis de esmola a cada um, para seu princípio, e 
caso no tempo de meu falecimento eu tenha 
concluído as obras de pedreiro que tenho re- 
matadas, como também as de carapina, neste 
caso meu testamenteiro lhe passará suas cartas 
de alforria e lhe não dará a esmola acima 
declarada e enquanto meu testamenteiro lhe 
não passar suas cartas de alforria os tratará 
com o necessário. 


15 


Item — Declaro que em minha casa se me 
acha servindo-me uma crioula por nome Maria, 
escrava de Maria Teixeira e em recompensa de 
seu serviço e a boa vontade com que me serve, 
caso não seja forra ao tempo de meu faleci- 
mento, meu testamenteiro, à custa de minha 
fazenda, a forrará, isto é, dando à sua senhora, 
por aquele seu justo preço, e forra que seja 
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lhe deixo, por esmola, uma morada de casas 
terreas que tenho na rua chamada do Coelho 
e na falta dela, passarão as ditas casas a uma 
filha da dita crioula, chamada Ana, que se 
acha fôrra. 


16 


Item — Declaro que possuo vários bens mó- 
veis de várias espécies, como são: bois, bestas, 
carros, ferramentas de pedreiro e carapina e 
móveis de casa e tudo o mais que se achar ao 
tempo do meu falecimento, de que meu testa- 
menteiro de tudo tomará conta. 


1% 


Item — Declaro que se me devem várias dívi- 
das por créditos, livro e róis, conforme suas 
qualidades, meu testamenteiro, as arrecadará 
levando-lhe em conta todos os recibos passa- 
dos por mim, ou por meus cobradores e caso 
alguns devedores tenham dúvida, por falta de 
algum recibo ou por falta de algum assento, 
meu testamenteiro procurará o melhor modo 
de ajustar as contas sem contenda de Justiça, 
pois não é minha intenção prejudicar pessoa 
alguma. 


18 


Item — Declaro que fiz uma morada a José 
de Magalhães Queiroz, na Chapada, e outra a 
Domingos de Souza Bitencourt, nesta cidade, e 
outra a Antônio Fernandes Vieira e outra ao 
Capitão de Almeida Castro e fiz várias obras 
ao licenciado Antônio Borges — o Alferes José 
Luiz de França Lira — o capitão Domingos 
José de Souza, o capitão José Pedro e ao Aju- 
dante Bernardo José Vilela e a Manoel Dias 
pardo e a Leonardo José Vilela e ao Capitão 
José Pereira Gonçalves e com nenhum destes, 
acima declarados, tenho justo contas a final 
e no caso que, ao tempo do meu falecimento 
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as não tenha justas, meu testamenteiro as 
ajustará, aonde encontre todos os recibos que 
lhe apresentarem, ou contas verdadeiras que 
comigo tenham dito, e para o ajuste das ditas 
cantas, as ajustará pelos assentos dos meus 
livros ou cadernos, e o que nele se não achar, 
será arbitrado por louvados. 


19 


Item — Declaro quê se me deve, da Matriz da 
Freguesia de Antônio Pereira, de obras, o que 
constar do meu livro e também se me deve da 
Matriz de São Sebastião, o que constar do meu 
livro. 


20 


Item — Declaro que rematei a obra de São 
Francisco, da Ordem Terceira desta cidade, e 
a cadeia da mesma cidade e outras mais obras 
da Câmara da mesma cidade, caso que, ao 
tempo do meu falecimento, as não tenha con- 
cluído, meu testamenteiro o fará à custa da 
minha fazenda. arrecadando o que delas fica- 
damente se me dever, advertindo que na obra 
de São Francisco, tem vários acréscimos que 
hão de ser avaliados. 


21 


Item — Declaro que arrematei a obra da Casa 
Capitular, associado com João de Caldas Bace- 
lar e há de ser acabada à custa de ambos e 
que os pagamentos da dita obra sempre fo- 
ram recebidos pelo dito João de Caldas e deles 
dará conta da receita e despesas, meu testa- 
menteiro estará pela conta que o dito der, por 
ser homem de inteiro crédito. 


2% 


Item — Declaro que arrematei na Fazenda Real 
a fatura da Capela Mór da Matriz do Senhor 
Bom Jesus do Furquim e que a tenho quase 
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concluída, caso que, ao tempo do meu fale- 
cimento não esteja ainda acabada, meu testa- 
menteiro acabará, e o que se me dever, cobrará. 


23 


Item — Declaro que na mão de Francisco 
Fernandes Arouca se acha uma sociedade de 
bestas da (ilegível) para qual entrei com o 
que constar da conta do meu livro e me deve, 
a sociedade, mais o que consta do mesmo livro, 
e como esta foi principiada em nome de Fran- 
cisco digo em nome de Fernando José da Fon- 
seca, com o dito Francisco Fernandes Arouca 
e o dito Fernandes digo e o dito Fernando José 
da Fonseca largou a dita sociedade e eu dela 
tomei conta, por ter entrado com o dito di- 
nheiro e pagar as dívidas que se ficaram de- 
vendo em São Paulo, e a Fernando José da 
Fonseca se lhe pagará o seu trabalho. 


24 


Item — Declaro que, há vários anos, fiz uma 
obra a João Rodrigues de Macedo e dela me 
deve certa quantia, o que melhor consta do 
meu livro e que o meu testementeiro cobrará. 


45) 


Item — Declaro que em meu poder se acham 
um negro de Ana Teixeira, ganhando vinte 
oitavas por ano, que teve princípio no dia, 
mês e ano em que passou carta ao seu mula- 
tinho Francisco Xavier e tem recebido, para 
esta conta, meia libra de ouro, que deu ao 
Malta, cento e trinta e cinco mil réis, e uma 
negra que lhe comprei e paguei, que deu de 
dote a Francisco Machado da Luz, e recebeu 
mais quarenta e cinco mil réis e o que ela 
disser para a conta da compra da crioula Do- 
mingas e feita a conta, abatidas as falhas, 
meu testamenteiro satisfará o resto. 


26 


Item — Declaro que em meu poder se acha 
um escravo de Vitoriana Machado, ganhando 
meia oitava por semana e tendo dado várias 
parcelas à conta dos ditos jornais, pago por ela 
várias dívidas, e feita a conta o que o liquida- 
mente lhe dever, meu testamenteiro lhe sa- 
tisfará. 


2 


Item — Declaro que em meu poder se acham 
alguns penhores de ouro lavrado, querendo seus 
donos remissos pelos seus empenhos, meu 
testamenteiro os entregará, e em meu poder se 
acham algumas parcelas de ouro em pó, de 
algumas pessoas, a quem passei recibos, e 
apresentados que sejam, meu testamenteiro en- 
tregará seus produtos. 


28 


Item — Declaro que tenho contas com João 
Gomes Pereira, caso eu não as ajuste em minha 
vida, meu testamenteiro as ajustará, e tam- 
bém tenho contas com Manoel Marinho, da 
Olaria, e com a testamentaria de Francisco 
Pereira de Faria, e com outras várias pessoas, e 
não as tenho justas, meu testamenteiro ajus- 
tará e também devo a várias pessoas por cré- 
ditos e por contas, o que tudo depois de ajus- 
tadas as contas, sendo verdadeiras, meu tes- 
tamenteiro satisfará sem contenda de Justiça. 


29 


Item — Declaro que deixo a três sobrinhas 
que tenho em Portugal, filhas de uma minha 
irmã por nome Maria Pereira as quais se cha- 
mam: uma por nome Maria, outra por nome 
Feliciana, e outra por nome Mariana, às quais 
deixo, de esmola, a cada uma, dois mil cruzados. 
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30 


Item — Declaro que deixo à Capela do Divino 
Espírito Santo, da Freguesia onde nasci, cem 
mil réis, para obras da dita Capela; e também 
deixo, por esmola, para a Capela de Santo 
Ouvido, da mesma freguesia, trinta mil réis e 
também deixo, por esmola, para a Capela de 
Nossa Senhora da Mó, da mesma freguesia, 
outros trinta mil réis e com os recibos dos 
mordomos das ditas Capelas, jurados pelo Pá- 
roco da mesma freguesia, reconhecidos e pas- 
sados por Índia e Mina se lhe levarão em conta, 
ao meu testamenteiro. 


31 


Item — Declaro que deixo se me digam du- 
zentas missas, pelas almas de meus pais e cem 
pelas almas de todos os meus parentes, de 
esmola de cento e trinta réis cada uma, ditas 
todas na freguesia onde nasci, a saber: duzen- 
tas se dirão na Matriz e cem na Capela do 
Divino Espírito Santo e de todas passará Oo 
Reverendo Pároco certidão e por ele serão dis- 
tribuídas. 


32 


Item — Declaro que deixo se me digam duzen- 
tas missas por minha alma, de esmola de meia 
oitava de ouro cada uma, ditas em altares 
privilegiados, nesta cidade. 


33 


Idem — Declaro que deixo à minha venerável 
Ordem Terceira de São Francisco, cem mil réis 
para suas obras e à de Nossa Senhora do Monte 
do Carmo, cinquenta mil réis, também para as 
suas boas obras. 
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Item — Declaro que deixo a todos os meus 
afilhados de Batismo, a cada um vinte réis, 
constando que o são por certidão dos livros de 
batizados. 


35 


Declaro que deixo seiscentos mil réis, de prê- 
mio, ao testamenteiro que pegar neste meu tes- 
tamento, em agradecimento do trabalho que há 
de ter com a conta desta minha testamentaria, 
da qual não será obrigado a dar conta da mes- 
ma, senão depois do meu falecimento a seis anos 
e toda a despesa que com ela fizer, tanto judi- 
ciais como extrajudiciais, será à custa da minha 
fazenda e se lhe levará em conta, prestando 
para isso um só juramento ainda que as quan- 
tias excedam às da lei. 


36 


Item — Declaro que depois de pagar as minhas 
dívidas, cumpridos os meus legados, prêmio 
de meu testamenteiro, instituo a minha alma 
por herdeira em todos os remanescentes de mi- 
nha fazenda, sendo como digo a minha alma 
minha venerável herdeira, distribuindo-se todos 
estes remanescentes por esmolas a filhas órfãs 
e viúvas, de boa nota e tudo a eleição de meu 
testamenteiro, com aprovação do meu Reve- 
rendo Pároco, que sem ela o não poderá fazer, 
estas órfãs e viúvas podem ser de qualquer 
qualidade que seja, basta só que tenham os 
requisitos necessários de boa nota. 


31 


Item — Declaro que meu testamenteiro não 
dará dívidas nenhumas ao inventário, sem pri- 
meiro fazer contas com os meus devedores e 
só o líquido que fica me devendo, o poderá 
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fazer e todas as dívidas módicas que se me 
dever, sendo pessoas pobres, não excedendo de 
quatro até cinco oitavas, meu testamenteiro as 
não dará a inventário, pois minha vontade é 
perdoar-lhes. 


38 


Item — Declaro que a roupa de meu uso será 
distribuída por esmola aos pobres e principal- 
mente pelos meus escravos. 


39 


Item — Declaro que se depois do meu faleci- 
mento houver algumas pessoas de verdade e 
consciência, que digam que eu lhe fiquei de- 
vendo alguma cousa, sendo dívidas módicas, 
meu testamenteiro lhes pague, sem contenda de 
justiça. 


40 


Item — Declaro que o que tocar a meus her- 
deiros no Reino, como também algumas dis- 
posições que faço para a mesma paragem, meu 
testamenteiro o reterá em si enquanto não 
tiver ocasião de o mandar meter no cofre da 
Nau de Guerra, evitando e por este modo a 
que o juízo dos ausentes não faça recolher as 
ditas heranças e as mais disposições que todo 
capitão de mar e guerra, e os mais oficiais da 
dita Nau, que costumam assinar os tais conhe- 
cimentos, constar ter recebido as tais parce- 
las, pertencentes às ditas heranças e mais de 
minha disposição, se levará em conta ao meu 
testamenteiro, sem que lhe seja preciso mais 
documento algum nesta parte. 


41 


Item — Declaro que no caso do meu testamen- 
teiro não ter concluído a conta deste meu tes- 
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tamento dentro dos seis anos, que no mesmo 
lhe deixo para as dar, se lhe dará mais dois, 
para, comodamente, as poder dar. 


42 


Declaro que para satisfazer meus legados as 
coisas pias aqui declaradas e dar expediente 
aos mais que neste meu testamento ordeno, 
torno a pedir aos senhores, no princípio deste 
nomeados, queiram, por serviço de Deus Nosso 
Senhor e por me fazerem mercê, o aceitarem 
o serem meus testamenteiros, para o que, por 
tais os nomeio e instituo e os faço a todos e a 
cada um de, per si, in solidum, meus certos e 
em tudo bastantes procuradores, administra- 
dores e benfeitores e lhes dou e concedo todos 
os meus livres e cumpridos poderes que em 
direito me são concedidos, com livre e geral 
administração para os meus bens; tomarem 
conta e venderem os que necessário forem para 
enterrar meu corpo, pagar minhas dívidas, 
cumprir meus legados e rematar minhas deixas 
que deixo para o Reino, sem que para isso lhe 
seja preciso darem fiança no juízo dos ausen- 
tes ou em outro qualquer juízo, por os haver 
empossados de minha fazenda e abonados, não 
somente para esta quantia, mas para outra 
maior, se necessário for, e poderão vender os 
meus bens, em praça ou fora dela, fiados ou E) 
vista, e se para maior validade deste meu tes- 
tamento lhe faltarem algumas condições, pala- 
vras, cláusulas ou letras, em direito necessá- 
rias, que hajam de ser aqui declaradas, todas 
as hei postas, expressas e declaradas como si 
de cada uma delas fizesse expressa e declarada 
menção, e no caso que leve algumas condições, 
palavras, cláusulas ou letras que façam objeção 
ao seu inteiro vigor e cumprimento, as hei por 
revogadas e não postas. 


E nesta forma hei por findo e acabado este 
meu testamento, pelo qual derrogo e anulo 
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outro qualquer ou codicilho que antes deste 
haja feito, o qual quero se cumpra por ser esta 
a minha última e derradeira vontade, para que 
peço às justiças de Sua Magestade, que Deus 
guarde, assim de um como de outro foro, o 
façam na forma que nele se contém, pelo que 
roguei a Pedro de Matos Bellem, que este por 
mim escrevesse, em minha presença e como 
testemunha assinasse e eu depois de o ler e 
achar que estava à minha vontade, conforme o 
ditei, me assino com meu nome e sinal de que 
uso, feito de minha letra, mão e punho, ut supra. 
(a) José Pereira Arouca. 


Fls. 124 v. do Livro de óbito da Catedral 
de Mariana. 


Aos vinte e um de julho de mil setecentos e 
noventa e cinco, faleceu, com os sacramentos 
da Penitência e Santíssimo Viático, o Alferes 
José Pereira Arouca, e com o seu solene tes- 
tamento, natural do termo da Vila de Arouca, 
Bispado de Lamego. Foi por mim encomen- 
dado e acompanhado para a capela da Ordem 
Terceira do Patriarca São Francisco, desta ci- 
dade e nela, depois do ofício de Corpo Presente 
e Missa, sepultado. Para constar fiz este as- 
sento, com declaração que foi sepultado no dia 
vinte e dois do dito mês. 


O Cura, João Borges Coelho. 


Fis. 48. 


Diz João Moreira +, morador nesta cidade, 
que falecendo da vida presente José Pereira 
Arouca, lhe ficou devendo, o mesmo falecido, 
a quantia de noventa e nove oitavas, três quar- 
tos e um tostão de ouro, procedidas de jornais 
de seu ofício de carpinteiro e de um seu escravo, 
que ocupava no serviço do mesmo falecido e, 
como ficou por seu testamenteiro, Francisco 
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Seal. 


Fernandes Arouca, cuja testamentaria está exer- 
cendo, quer o suplicante que este responda se 
tem ou não dúvida e não a tendo lhe satisfaça o 
pedido e custa. 


Pede a Vossamercê seja servido 


deferir ao suplicante 
E receberá mercê. 


Responda. 
S. Nogueira 


Sr. Provedor. 


É verdade que o suplicante trabalhou muitos 
anos pelo seu ofício de carapina com um seu 
escravo nas obras dependentes que ajustava e 
fazia o testador, de que ficou restando ao supli- 
cante a quantia pedida, por cuja razão não 
duvido satisfazer. Vossa Reverendíssima, po- 
rém, mandará o que for servido. Mariana, 12 
de novembro de 1795. O testamenteiro, Fran- 
cisco Fernandes Arouca. 


Fis. 54. 


Diz Francisco Ferreira dos Santos que fale- 
cendo da vida presente o Alferes José Pereira 
Arouca, lhe ficou devendo um mil réis, proce- 
didos do que venceu de trabalho de seu ofício 
de canteiro, e como ficou por seu testamenteiro 
Francisco Fernandes Arouca, quer o Suplican- 
te que este lhe responda a dívida que tem, na 
satisfação do referido e não a tendo, lhe passe 
mandado para ela e 


Pede a Vossamercê seja servido 
assim o mandar. 


E receberá mercê. 
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Responda. 
S. Nogueira. 


Sr. Dr. Provedor. 


É verdade que o Suplicante foi assalariado 
pelo testador para trabalhar nas muitas obras 
que fazia de partes, à razão de cem mil réis 
por ano, de que lhe ficou devendo a quantia 
pedida, por cuja razão a não duvido satisfazer. 


Vossamercê, porém, mandará o que for 
servido. 


Mariana, 13 de Novembro de 1795. 


O testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. 


Fis. 61. 


Diz Hilário José da Fonseca Cabeça, oficial 
de pedreiro, que falecendo da vida presente o 
Alferes José Pereira Arouca, lhe ficou res- 
tando de resto de suas porções, vinte e uma 
oitavas e três vinténs de ouro, e porque ficou 
por seu testamenteiro Francisco Fernandes 
Arouca, quer o Suplicante que este lhe res- 
ponda se tem ou não dúvida satisfazer-lhe a 
referida quantia e não duvidando, se lhe passe 
mandado, pelo pedido e custas. 


Pede a Vossamercê seja 


servido mandar responder o testamenteiro. 
Responda. 
S. Nogueira. 


Sr. Doutor Provedor. 


É verdade que o Suplicante trabalhou pelo 
seu ofício de pedreiro nas obras que fazia o tes- 


tador e se acha no livro das suas lembranças e 
assentos, restante a quantia pedida, por cuja 
razão não duvido satisfazer, Vossamercê, po- 
rém, mandará o que for servido. 


Mariana, 14 de Dezembro de 1795. 


O 'Testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. 


Fls. 67. 


Diz Manoel Dias da Silva e Souza que fale- 
cendo da vida presente o Alferes José Pereira 
Arouca, lhe ficou este a dever vinte e duas 
oitavas e dois vinténs de ouro, procedidos de 
seu ofício de entalhador, e como ficou por seu 
testamenteiro Francisco Fernandes Arouca, 
quer o Suplicante que este responda a dúvida 
que tem na satisfação do referido e não a 
tendo, se lhe passe mandado para a mesma e 
custo. 


Pede a Vossamercê seja servido assim o 
mandar. 


E receberá mercê. 


Responda. 
S. Nogueira. 


Senhor Doutor Provedor. 


A dívida que pede o Suplicante é verdadeira 
e lhe ficou devendo o testador, de resto de obras 
que aquele fez, por seu ofício de entalhador. 
E por isso não duvido satisfazer. Vossamercê, 
porém, mandará o que for servido. 


Mariana, 13 de Novembro de 1795. 


O 'Testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. 


Fis. 69. 


Diz José Esteves dos Santos que falecendo 
da vida presente o Alferes José Pereira Arouca, 
lhe ficou devendo cinquenta e oito oitavas e 
quatro vinténs de ouro, resto de maior quan- 
tia de porções que o Suplicante venceu, traba- 
lhando para o dito falecido, pelo seu ofício de 
pedreiro, nas obras que ele atualmente tinha, 
que era oficial do mesmo ofício, e como se acha 
exercendo a sua testamentaria o Alferes Fran- 
cisco Fernandes Arouca, sirva-se a Vossamercê 
mandar que o mesmo responda e não tendo 
dúvida, se passar o mandado, para o dito tes- 
tamenteiro lhe satisfazer a dita quantia e 
custas. 


Pede a Vossamercê seja servido mandar. 
que responda. 


E receberá mercê. 

Responda. 

S. Nogueira. 

Senhor Doutor Provedor 

A dívida que o Suplicante pede é verdadeira 


e por isso não duvido satisfazer, levando-se em 
conta nas que deve. 


Vossamercê mandará o que for servido. 


Mariana, 8 de Abril de 1800. 


O Testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. Ê 


Fis. 76. 


Diz Francisco Machado da Luz que fale- 
cendo da vida presente o Alferes José Pereira 
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Arouca, com seu testamento, ficou por seu tes- 
tamenteiro Francisco Fernandes Arouca, que 
está exercendo a dita testamentaria, e por- 
que o dito falecido Arouca ficou restando, 
das porções de seu trabalho, 154 oitavas e 6 vin- 
téns, de que quer ser pago, requer a Vossa- 
mercê se sirva mandar que responda o dito 
testamenteiro, sobre a verdade da quantia pe- 
dida e não tendo dúvida, se lhe passe mandado 
para principal e outros. 


Pede a Vossamercê seja servido deferir-lhe 
na forma que requer. 


Responda. 
S. Nogueira. 


Senhor Doutor Provedor. 


A dívida que pede o Suplicante é verdadeira 
e procede das porções que venceu o Suplicante, 
trabalhando pelo seu ofício de carpinteiro para 
o testador, nas obras que este fazia para que 
lhas encomendara, para cujo fim tinha o mes- 
mo testador assalariado ao Suplicante, à razão 
de cem mil réis em cada um ano e se lhe 
resta a quantia pedida. 


Vossamercê, porém, mandará o que for 
servido. 


Mariana, 14 de Junho de 1796. 


Francisco Fernandes Arouca. 


Fis. 98. 


Diz o Cirurgião-Mór Antônio José Vieira 
de Carvalho que o falecido Alferes José Pe- 
reira Arouca lhe ficou devendo 12 oitavas de 
ouro, procedidas de assistências que lhe fez na 
sua moléstia de que faleceu e para que quer 
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ser pago, recorre a Vossamercê seja servido 
mandar responder seu testamenteiro, que é 
Francisco Fernandes Arouca, e não duvidando 
se lhe passe mandado para ser pago. 


Pede a Vossamercê lhe faça mercê de de- 
ferir, como requer. ' 


E receberá mercê. 


Responda o testamenteiro. 


S. Nogueira. 


Senhor Dr. Provedor. 


É Verdade que o Suplicante algumas visi- 
tas fez ao testador, na moléstia de que faleceu, 
por cuja razão não duvido satisfazer a quantia 
pedida de doze oitavas de ouro, pelos bens da 
testamentaria, levando-se em conta nas que diz, 
porém Vossamercê mandará o que for servido. 


Mariana, 2 de Abril de 1797. 


O testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. " 


Fis. 100. 


Diz Manoel Barbosa da Cruz que falecendo 
da vida presente José Pereira Arouca, lhe ficou 
devendo seus jornais, a quantia de trinta e oito 
oitavas, quarto e um vintém e como ficou por 
seu testamenteiro Francisco Fernandes Arouca, 
quer este responda se tem dúvida no pagamen- 
to e não a tendo, se lhe passe mandado para 
ser pago, pelos bens da testamentaria, de prin- 
cipal e custas. 


Pede a Vossamercê seja servido assim o 
mandar. 


E receberá mercê. 


Responda. 
S. Nogueira. 


Sr. Dr. Provedor. 


A dívida que pede o Suplicante, de seus 
jornais do ofício de carapina, é verdadeira por 
ter trabalhado na casa, no tempo do meu tes- 
tador e, por ajuste de contas, se lhe ficou de- 
vendo a dita quantia, por cuja razão não du- 
vido satisfazer, pelos bens da testamentaria, 
levando-se em conta nas que der, porém, Vos- 
samercê mandará o que for servido. 


Mariana, 8 de fevereiro de 1798. 
Francisco Fernandes Arouca. 
Fis. 101. 


Diz Francisco Vieira Servas que José Pe- 
reira Arouca lhe ficou devendo a quantia de 
vinte e seis oitavas, por um crédito e fora do 
crédito, de uma corrente com seus colares e 
um tronco de ferro, a quantia de cinco oitavas, 
que tudo faz a quantia de trinta e uma oitavas 
e como quer haver seu pagamento de seu tes- 
tamenteiro, pelos bens de testamentaria, quer 
responda o dito testamenteiro, que é Francisco 
Fernandes Arouca, se tem ou não dúvida na 
dita satisfação e, não a tendo, se lhe passe 
mandado da dita quantia e custas, para lhe 
satisfazer. 


Pede a Vossamercê seja servido mandar 
responder o dito testamenteiro, na forma re- 
querida. 

Responda. 


S. Nogueira. 


Sr. Dr. Provedor. 


A dívida que pede o Suplicante, do crédito 
e corrente e tronco, é verdadeira, sem embar- 
go o meu testador não foi o que passou o cré- 
dito, mas sim foi o seu sócio Francisco Pereira 
de Faria, e para ajustar contas com o dito 
Faria houve o levantamento a si e o entregou 
ao dito seu sócio, ficando responsável a satis- 
fação do seu importe dele, como o não pagou 
em sua vida ao suplicante, não duvido satis- 
fazer, junto com a corrente e tronco, levando- 
se em conta nos que der. Vossa Reverendíssima, 
porém, mandará o que for servido. 


Mariana, 8 de Fevereiro de 1798. 
Francisco Fernandes Arouca. 
Fis. 107. 


Diz José Pereira da Silva que por faleci- 
mento do Alferes José Pereira Arouca lhe ficou 
devendo a quantia de seis oitavas e meia e sete 
vinténs de ouro, procedidas de obras que lhe 
fez, do ofício de ferreiro, para a sua lavra que 
tinha no morro de Santa Ana, e como lhe não 
satisfez em sua vida e ficou por seu testa- 
menteiro Francisco Fernandes Arouca e acha- 
se com a dita testamentaria, requer o Supli- 
cante a Vossamercê se sirva mandar que res- 
ponda, se tem dúvida na satisfação e não a 
tendo, lhe passe mandado, para o Suplicante 
ser pago, pelos bens da dita testamentaria, do 
principal e custas. 


Pede a Vossamercê seja servido de deferir 
o Suplicante, na forma que requer. 


Responda. 
S. Nogueira. 
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Senhor Doutor Provedor 


Sei que o Suplicante fazia as obras pelo 
seu ofício de ferreiro, à lavra que o testador 
teve, no morro de Santa Ana, por cuja razão 
não duvido satisfazer, pelos bens da testa- 
mentaria, a dita quantia, levando-se em conta 
nas que der. Vossamercê mandará o que for 
servido. 


Mariana, 15 de Novembro de 1796. 


O testamenteiro, Francisco Fernandes 
Arouca. 


Fis. 144. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca, como testamenteiro do Alferes José 
Pereira Arouca, cento e trinta oitavas de ouro, 
procedidas de jornais que venci, de meu ofício 
de pedreiro e trabalhei nas obras da mesma 
testamentaria, desde 22 de Abril de 1799 até 
o dia de hoje e por tê-la recebido e estar pago, 
passei a presente, por mim somente assinado. 


Cidade de Mariana, 25 de Fevereiro de 
1802. 


Hilário José da Fonseca Cabeça. 
Reconheço por verdade. 

Valadão. 

Fis. 149. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernandes 
Arouca, como testamenteiro do Alferes José 
Pereira Arouca, a quantia de seis oitavas de 
ouro, que me era devedor o mesmo falecido, 
de carradas de pedra que lhe botei, para con- 
sertar as calçadas, e por. verdade passo o pre- 
sente, somente assinado. 


Cidade de Mariana, 30 de maio de 1792. 


José Rodrigues Anjinho. 
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Fls. 170. 


Recebi do Sr. Francisco Fernandes Arouca, 
como testamenteiro do Alferes José Pereira 
Arouca, a quantia de quarenta e quatro oitavas 
e três quartos e um vintém de ouro, procedidas 
do tempo que lhe trabalhei, pelo meu ofício de 
carpinteiro, para a mesma testamentaria, a 
jornal, nas obras de que era encarregado o 
dito Senhor testamenteiro, e por verdade passei 
o presente para sua clareza, somente por mim 
assinado. 


Mariana, 15 de Agôsto de 1796. 
Franciso Machado da Luz. 


Fls. 171. 


Recebi do Sr. Francisco Fernandes Arouca 
onze oitavas e três quartos e seis vinténs de 
ouro, procedentes de jornais, de meu ofício, 
que trabalhei para a testamentaria do falecido 
José Pereira Arouca, e por tê-los recebidos faço 
este, de minha letra e sinal. 


Hoje, Cidade de Mariana, 25 de Dezembro 
de 1795. 


Manoel Dias da Silva e Souza. 
Declaro jornais do meu ofício de entalhador. 
Fls. 172. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca, como testamenteiro do falecido 
Alferes José Pereira Arouca, trinha oitavas de 
ouro, que me pagou de jornais de meu ofício, 
que trabalhei nas obras da dita testamentaria 
e por ter recebido a dita quantia, lhe passo o 
presente recibo, por mim feito e assinado. 

Hoje, Cidade de Mariana, 2 de Julho de 
1800. 


Declaro que ganhei a dita quantia pelo 
ofício de pedreiro. 


Federico José de Abranches. 


Fls. 173. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca, como testamenteiro do falecido 
Alfreres José Pereira Arouca, a quantia de se- 
tenta e três oitavas e três quartos e seis vinténs 
de ouro, procedidas de jornais, de meu ofício 
de carapina, que trabalhei nas obras da casa 
da dita testamentaria, por estar pago e satis- 
feito faço o presente, por mim feito e assinado. 


Mariana, 26 de Abril de 1800. 


Francisco Alvares Negreiros. 


Fls. 174. 


Recebi de Francisco Fernandes Arouca 
sete oitavas e seis vinténs de ouro, de jornais 
de meu ofício de carapina, que lhe trabalhei, 
para a conta da testamentaria do falecido José 
Pereira Arouca e por ter recebido, me dou por 
pago e satisfeito do meu trabalho e por ver- 
dade lhe passei por minha letra e sinal. 


Hoje, 22 de Junho de 1796. Cidade. 
Manoel Lopes de Jesus. 


Fls. 175. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca dezoito oitavas e quarto e seis vin- 
téns, que me pagou de jornais de meu ofício 
de carpinteiro, por ser verdade e pago desta 
conta e satisfeito, lhe passo este, de minha 
letra e sinal. 

Hoje, Cidade de Mariana, 8 de Setembro 
de 1800. 


Manoel Lopes de Jesus. 


Fls. 177. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca a quantia de vinte e três oitavas e 


meia e cinco vinténs de ouro, que ganhei no 
tempo que trabalhei, pelo meu ofício de car- 
pinteiro, nas obras que me mandou fazer, no 
tempo de sua administração como testamen- 
teiro do falecido José Pereira Arouca, e por 
assim ser verdade, passei o presente, por mim 
somente assinado. 


Mariana, 3 de Dezembro de 1800. 
Felisberto Francisco do Rego. 


Fis. 195. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernandes 
Arouca uma oitava de três quartos menos dois 
vinténs de ouro, de obras que fiz para a testa- 
mentaria do defunto Alferes José Pereira 
Arouca e por ter recebido a referida parcela, 
do meu ofício de ferreiro, lhe passei este, só 
por mim assinado. 


Cristais, 25 de Setembro de 1798. 
Alexandre Rodrigues da Costa. 


Fis. 196. 


Recebi do Sr. Francisco de Arouca qua- 
tro oitavas de ouro, procedidas de oito dias de 
meu jornal de ferreiro, que trabalhei na, fa- 
tura de uma grade de ferro, que fiz para a 
cadeia desta Cidade, por não saber ler nem 
escrever, senão do meu sinal de que uso, pedi a 
João Gonçalves Nogueira que este por mim 
fizesse e como testemunha assinasse. 


Mariana, 9 de Março de 1796. 


A rogo do sobredito. Como testemunha de 
Manoel + de Araujo. 


João Gonçalves Nogueira. 
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Fls. 224. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernan- 
des Arouca a quantia de oitenta e cinco oitavas 
quarto e dois vinténs de ouro, produto dos meus 
jornais do ofício de pedreiro, que trabalhei 
nas obras da testamentária do falecido José 
Pereira Arouca, depois que ele, dito testamen- 
teiro, pagou na testamentaria e administrou as 
obras que ficaram para acabar e por estar 
pago, passei o presente, somente por mim as- 
sinado. 


Cidade de Mariana, 17 de Abril de 1800. 


José Esteves dos Santos. 


Fis. 225. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernandes 
Arouca, como testamenteiro do Alferes José 
Pereira Arouca, a quantia de sessenta e três 
oitavas de ouro, que eu ganhei nas obras da 
mesma testamentaria, pelo meu ofício de pe- 
dreiro, em sete meses de serviço, que trabalhei 
nas ditas obras e por verdade passo o presente, 
somente por mim assinado. 


Mariana, 30 de Junho de 1801. 


José Esteves dos Santos. 
Fis. 240. 


Recebi do Sr. Alferes Francisco Fernandes 
Arouca, como testamenteiro do Alferes José Pe- 
reira Arouca, a quantia de cento e oitenta e três 
oitavas, quarto e quatro vinténs de ouro, pro- 
cedidas de jornais de meu ofício de carpinteiro 
e mais meus oficiais, que ganhei nas pontes 
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do Mainard, dos Monsus, Vila Rica e nas casas 
de Domingos José de Miranda, nesta cidade e 
mais que várias obras que pertencem todas à 
testamentaria, de que é testamenteiro o dito 
senhor e por ser verdade, do referido passo o 
presente, por mim somente assinado. 


Mariana, 10 de Março de 1800. 


Francisco Machado da Luz. 
Fis. 266 verso. 
(Do advogado do testamenteiro) 


Pois não é o testamenteiro versado em 
contas, nem em escrita que mal faz o seu nome, 
como mostram as assinaturas destes autos e 
lhe era indispensável um amanuense contador, 
que lhe fizesse os assentos, formalizasse con- 
tas e desse extratos em forma para as cobran- 
cas, o que tudo praticou, fls. 237, por todos os 
anos, que durou o exercício das ditas obras, 
sendo necessário, cada dia fazer-se assentos, 
reduzirem as contas, tirarem extratos, isso na 
excessiva quantia de 750$000, pelo espaço de 
sete anos e meio, como dirão testamenteiros 
que já tenham ocupado no mesmo exercício. 


9 


P. e o testador do Embargante, por não 
ser melhor escriturário nem contador que este 
tão bem pagava e toda a sua vida pagou a 
quem lhe fizesse assentos, formasse contas e 
tirasse extratos, e por isso essa despesa é come- 
tida pela verba 31 de fls. 114, a fidelidade do 
Embargante e conforme com a vontade do 
testador se há de haver por líquido, como no 


juramento que este pronto a dar e assim como 
também sobre o rol de fls. 12, respeitante à 
verba 34. 

1 


P. que não só os recibos de fls. 144, 170, 
178, 224, 225, 240, mas também os de fls. 171, 
172, 174, 175, 177 e 173 são próprios dos ofi- 
ciais, que os passaram, e todos dos que se ocupa- 
ram nas obras de pedreiro e carapina, que o 
testador determina se acabassem as obras por 
ele principiadas e são as da cadeia, São Fran- 
cisco, Casa Capitular desta cidade, chafariz 
da cadeia, chafariz da Rua Direita e coberta 
do Matadouro, lageado de pedra, ponte de São 
Sebastião, ponte dos Monsus, canos da cidade, 
ermida da cadeia, e outras mais obras, em que 
venceram de jornais as respectivas quantias 
de seus recibos e todos estes jornais foram 


vencidos no exercício das ditas obras, depois 
da morte do testador. 


Fls. 274. 


Inquirição de testemunhas — 1806 — 4-Se- 
tembro-1806. 


Francisco Machado da Luz, homem pardo, 
casado, natural da freguesia de Guarapiranga, 
morador nesta cidade, que vive de seu ofício 
de carpinteiro, de idade de quarenta e cinco 
anos pouco mais ou menos, testemunha etc. . 


Idem — 16-Janeiro-1807. 


Hilário José da Fonseca Cabeça, homem 
pardo, solteiro, natural da freguesia da Sé Ca- 
tedral e de presente morador em Vila Rica, que 
vive de ser Bilieiro de Sua Excelência, de idade 
de 25 anos pouco mais ou menos, etc. ........ 
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Algumas referências bibliográficas, em ordem cronológica 
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VASCONCELOS, Diogo Pereira Ribeiro de — Breve 
descrição geografica, physica e politica da Capitania 
de Minas Geraes. Rev. do Arquivo Publico Mineiro. 
Belo Horizonte, ano 6, 1901, p. 790. 


Memória escrita no ano de 1806. 
A 


SAINT-HILAIRE, Auguste de — Voyage dans les pro- 
vinces de Rio de Janeiro et Minas Geraes. Paris, 1830. 
— Viagens pelas provincias do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. Trad. e notas de Clado Ribeiro de Lessa. São 
Paulo, Cia. Editora Nacional, 1938, v. 1, 136-137. 
(Brasiliana, v. 126). 


Viagem feita em 1816. 
2 


POHL, Johann Emmanuel — Reise in Innern von Bra- 
silien... Leipzig, s. data. 

— Viagem no interior do Brasil empreendida nos anos 
de 1817 a 1821. Trad. do Instituto Nacional do Livro. 
Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Livro, 1951, v. 


2, p. 413. 
3 


LUCCOCK, John — Notes on Rio de Janeiro and the 
Southern parts of Brazil... London, 1820. 

— Notas sobre O Rio de Janeiro e partes meridionais 
do Brasil... Trad. de Milton da Silva Rodrigues. São 
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Paulo, Liv. Martins, 1942, p. 332 e 338 (Biblioteca his- 
tórica brasileira X). 


Esteve em Ouro Preto em 1817. 
4 


CONCEIÇÃO, Frei Cláudio da — Gabinete histórico... 
Lisboa, Na Imprensa Nacional, 1823, t. 10. p. 56. 
— 2º ed. Lisboa, Imprensa Nacional, 1871. 
— Reprodução facsimilar da parte referente a Minas 
Gerais in: Barroco 6. Belo Horizonte, Universidade 
Federal de Minas Gerais, 1974, p. 56. 

5 


BUNBURY, Charles James Fox — Narrativa de via- 
gem de um naturalista inglês ao Rio de Janeiro e 
Minas Gerais (1833-1835). Anais da Biblioteca Na- 
cional do Rio de Janeiro, v. 62, 1940, p. 69. 

6 


GARDNER, George — Travels in the interior of Brazil 
principally through the nothern provinces and the gold 
and diamond districts during the years 1836-1841... 
London, 1846. 


— Viagens ao interior do Brasil, principalmente nas 
provincias do norte e nos distritos do ouro e do dia- 
mante durante os anos de 1836-1841. Trad. de Alber- 
tino Pinheiro. São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1942, 
p. 424 (Brasiliana v. 2283). 
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Sal. 


FALLA dirigada á Assembléa Legislaaiva Provincial... 
do anno de 1836 pelo Presidente da “Provincia Manoel 
Dias de Toledo. Ouro Preto, Typ. do Universal, 1836, 


p. XVIII (Obras na Cadeia). 
8 


FALLA dirigida á Assembléa Legislativa Provincial... 
do anno de 1837 pelo Presidente da Provincia Antonio 
da Costa Pinto. Ouro Preto, Typ. do Universal, 1837, 


p. XXIX-XXxX. (Término das obras). 
9 


FALLA dirigida à Assembléa Legislativa Provincial... 
do anno de 1838 pelo Presidente da Provincia José Ce- 
sario de Miranda Ribeiro. Ouro Preto, Typ. do Cor- 


reio de Minas, 1838, p. XIII. 
10 


FALLA dirigida a Assembléa Legislativa Provincial... 
do anno de 1846, pelo Presidente da Provincia Quinti- 
liano José da Silva. Ouro Preto, 1847, p. 49 (Ferraria 
no pátio interior). 

11 
FALLA dirigida à Assembléa Legislativa Provincial... 
do anno de 1847, pelo Presidente da Província Quinti- 
liano José da Silva. Ouro Preto, Typ. Imp. de B. X. 


Pinto de Sousa, 1847, p. 9 (Não concluída). 
12 


BURMEISTER, Hermann — Reise nach Brasilien 
durch die Provinzen von Rio de Janeiro und Minas 
Geraes... Berlin, Druck von Georg Reimer, 1853. 
— Viagem no Brasil através das províncias do Rio de 


“Janeiro e Minas Gerais... Trad. de Manoel Salvaterra 


e Hubert Schoenfeldt. São Paulo, 1952, p. 198 e 199. 
(Biblioteca histórica brasileira XIX). 


Esteve em Ouro Preto de 7 a 10 de maio de 1851. 
13 


RELATORIO que á Assembléa da Provincia de Minas 
Geraes, apresentou na sessão ordinaria de 1851, o dr. 
José Ricardo de Sá Rego, presidente da mesma pro- 
vincia. Ouro Preto, Typ. Social, 1851, p. 19. 
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RELATORIO que á Assembléa Provincial da Provinca 
de Minas Geraes, appresentou na sessão ordinaria de 
1853, o dr. Luiz Antonio Barboza, presidente da mesma 


Provincia. Ouro Preto, Typ. do Bom Senso, 1853, p. 15. 
15 


RELATORIO que ao dr. Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcellos, presidente d'esta Provincia, apresentou- 
lhe no acto de passar a administração o 1º vice-presi- 
dente José Lopes da Silva Vianna. Ouro Preto, Typ. 


de Soares, 1853, p. 26. 
16 


RELATORIO que ao dr. Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcellos, presidente desta Provincia, apresentou ao 
passar-lhe a administração, o 1º vice-presidente José 
Lopes da Silva Vianna. Ouro Preto, Typ. do Bom 


Senso, 1854, p. 8. 
17 


RELATORIO que ao desembargador José Lopes da 
Silva Vianna, 1º vice-presidente da Provincia de Minas 
Geraes, appresentou ao passar-lhe a administração, o 
presidente Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. 


Ouro Preto, Typ. do Bom Senso, 1854, p. 9. 
18 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes appresentou na sessão ordinária de 
1854 o presidente da Provincia Francisco Diogo Pe- 
reira de Vasconcellos. Ouro Preto, Typ. do Bom Senso, 
1854, p. 20 (Instalação de gaurda-raios). 

19 


RELAÇÃO dos objetos pertencentes á Fazenda Pro- 
vincial. O Edifício da Cadêa. Na duvida se pertence á 
Fazenda Geral ou Provincial. Relatorio que á Assem- 
bléa Legislativa Provincial de Minas Geraes appre- 
sentou na sessão ordinaria de 1854 o presidente da pro- 
vincia Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. Ouro 
Preto, Typ. do Bom Senso, 1854 (Anexo). 

20 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes appresentou na 2º sessão ordinaria 
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da 10º legislatura de 1855 o presidente da Provincia 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. Ouro Preto, 
1855, p. 29. (Concertos no interior). 

21 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes, appresentou na 2º sessão ordinária 
da 10* legislatura de 1855 o presidente da Provincia” 
Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos. Ouro Preto, 
1855, p. 31 (Orçamento das obras necessarias para 
conclusão dos dois salões da Cadea da Capital). 


22 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes appresentou na 2º sessão ordinaria 
de 1855 o presidente da Provincia Francisco Diogo 
Pereira de Vasconcellos. Ouro Preto, 1855, p. 31 (Plan- 
tas e orçamento das obras necessarias para conclusão 


e segurança da cadea da Capital). 
23 


RELATORIO que ao sr. conselheiro Carlos Carneiro de 
Campos apresentou no acto de passar-lhe a adminis- 
tração da Provincia de Minas Geraes O vice-presidente 
Joaquim Delfino Ribeiro da Luz. Ouro Preto, Typ. 
Provincial, 1857, p. 7. 

24 


RELATORIO que ao commendador Manoel Teixeira de 
Souza 2º vice-presidente da Provincia de Minas Geraes 
appresentou no acto de passar-lhe a administração em 
22 de abril de 1860, o conselheiro Carlos Carneiro de 
Campos. Ouro Preto, Typ. Provincial, 1860, p. 52. 


25 


ALMANACK administrativo, civil e industrial da Pro- 
vincia de Minas Geraes. 1º anno. Rio de Janeiro, 'Typ. 
da Actualidade, 1864, p. 60 («Cadea que é a melhor 
do Imperio»). 

26 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial de 
Minas Geraes, appresentou no acto da abertura da ses- 
são ordinária de 1866 o 2º vice-presidente Joaquim José 
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de Sant'Ana. Ouro Preto, Typ. de J. F. de Paula 
Castro, 1866, apenso n. 9, p. 5. 
21 


RELATORIO que apresentou ao exm. sr, vice-presi- 
dente da Provincia de Minas Geraes dr. Elias Pinto 
de Carvalho por occasião de lhe passar a administra- 
ção em 30 de junho de 1867 o conselheiro Joaquim 
Saldanha Marinho presidente da mesma Provincia. 
Rio de Janeiro, Typ. Perseverança, 1867, anexo N, n. 14. 

28 


RELATORIO que apresentou ao exmo sr. vice-presi- 
dente da Provincia de Minas Geraes dr. Elias Pinto de 
Carvalho por occasião de lhe passar a administração em 
30 de junho de 1867 o conselheiro Joaquim Saldanha 
Marinho presidente da mesma Provincia. Rio de Ja- 
-neiro, Typ. Perseverança, 1867, p. 79. 

29 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou na sessão ordinária de 
1868 o presidente da provincia José da Costa Machado 
de Souza. Ouro Preto, 1868, p. 17. 

30 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou na sessão ordinaria de 
1868 o presidente da provincia José da Costa Macha- 
do de Souza. Ouro Preto, 1868, apenso n. 2, p. 5. 
(Obras). 

31 


RELATORIO que é Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou na sessão ordinaria de 
1868 o presidente da Provincia de Minas Geraes José 
da Costa Machado de Souza. Ouro Preto, 1868, apenso 
n. 13, p. 3. 

32 


RELATORIO que ao dr. José Maria Correa de Sá e 
Benevides, presidente da Provincia de Minas Geraes, 
apresentou no acto de passar a administração, em 14 
de maio de 1869 o dr. Domingos de Andrade Figueira. 
Ouro Preto, 1869, p. 35 (Obras). 

33 
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RELATORIO que ao dr. José Maria Correa de Sá e 
Benevides, presidente da Provincia de Minas Geraes, 
apresentou no acto de passar a administração, em 14 
de maio de 1869, o dr. Domingos de Andrade Figueira. 
Ouro Preto, 1869, anexo 5, p. 15. 

34 


RELATORIO que o dr. José Maria Correa de Sá e 
Benevides, presidente da Provincia de Minas Geraes, 
apresentou no acto de passar a administração em 14 
de maio de 1869 o dr. Domingos de Andrade Figueira. 
Ouro Preto, 1869, apenso A, p. 14 (Melhoramentos). 


35 
RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 


de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da 
sessão ordinaria de 1870 o vice-presidente dr. Agostinho 


José Ferreira Bretas. Ouro Preto, 1870, anexo. Relato- 


rio das Obras Publicas, p. 7. (Reconstrução do assoalho, 
tarimbas e reparos do emboço e caiamento das paredes 


internas). 
36 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da 
sessão ordinaria de 1870 o vice-presidente dr. Agostinho 
José Ferreira Bretas. Ouro Preto, Typ. Provincial, 
1870, apenso n. 2, p. 10. (Melhoramentos). 

37 


RELATORIO que ao senador Manoel Teixeira de Souza 
apresentou no dia 16 do correntes o dr. José Maria 
Correa de Sá e Benevides por occasião de passar-lhe a 


“administração desta Provincia. Ouro Preto, 1870, apen- 


so n. 6, p. 25-26. (Melhoramentos feitos nas prisões 
do pavimento terreo). 
38 


RELATORIO que ao senador Manoel Teixeira de Souza 
apresentou no dia 16 do .corrente o dr. José Maria 
Correa de Sá e Benevides por occasião de passar-lhe 
a administração desta Provincia. Ouro Preto, 1870, 
apenso n. 12, p. 35 (Iluminação da cadeia). 


39 
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RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da 
sessão ordinaria de 1871 o vice-presidente Francisco 
Leite da Costa Belem. Ouro Preto, 1871, anexo 1, p. 


11 (Abastecimento de agua). 
40 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da 
sessão ordinaria de 1871 o vice-presidente Francisco 
Leite da Costa Belem. Ouro Preto, 1871, anexo n. 6, 
p. 23 (Conclusão do concerto no telhado, reconstru- 
cão da varanda e outras pequenas obras no edificio). 


41 


RELATORIO apresentado á Assembléa Legislativa da 
Provincia de Minas Gerais na sessão extraordinaria 
de 2 de março de 1871 pelo presidente dr. Antonio Luiz 
Affonso de Carvalho. Ouro Preto, 1871, p. 72 (Con- 
certo no telhado e varanda interior). 

42 


RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial 
de Minas Geraes apresentou no acto da abertura da 
sessão ordinaria de 1874 o vice-presidente Francisco 
Leite da Costa Belem. Ouro Preto, 1874, p. 12. 


43 


RELATORIO que ao dr. Francisco Leite da Costa 
Belem, 2º vice-presidente da Provincia de Minas Ge- 
raes, apresentou no acto de passar-lhe a administra- 
ção da mesma Provincia o desembargador João An- 
tônio de Araujo Freitas Henriques, a 6 de março de 
1875. Ouro Preto, 1875, p. 6. (Construção de um 
altar para o «Santo sacrificio da missa»). 

44 


RELATORIO apresentado á Assembléa Legislativa 
Provincial de Minas Geraes, por occasião de sua ins- 
tallação em 9 de setembro de 1875, pelo dr. Pedro 
Vicente de Azevedo, presidente da Provincia. Ouro 
Preto, 1875, apenso n. 1, p. 18. (Altar construido 
para o «sacrifico da missa»). 


45 
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RELATORIO apresentado á Assembléa Legislativa 
Provincial de Minas Geraes, por occasião de sua ins- 
tallação em 9 de setembro de 1975, pelo dr. Pedro 
Vicente de Azevedo, presidente da Provincia. Ouro 
Preto, 1875, annexo n. 6, p. 21-22. (Concertos). 

46 


RELATORIO apresentado á Assembléa Legislativa 
Provincial de Minas Geraes na sessão ordinaria de 
1876 pelo presidente da mesma Provincia, barão da 
Villa da Barra. Ouro Preto, 1876, p. 16 (Capacidade 


para acomodar presos) — Anexo nº 1, p. 30; anexo 


n. 5, p. 110 e 122. 
47 


FALLA que á Assembléa Legislativa Provincial de Mi- 
nas Geraes, por occasião da installação dos trabalhos da 
segunda sessão de 21º legislatura dirigio o conselhero 
João Capistrando Bandeira de Mello, presidente da mes- 
ma Provincia em 17 de agosto de 1877. Ouro Preto, 


1877, p. 95-96. 
48 


RELATORIO com que o conselheiro Francisco de Paula 
da Silveira Lobo passou a administração da Provincia 


ao 2º vice-presidente conego Joaquim José e Sant'Anna, 
no dia 8 de fevereiro de 1878. Ouro Preto, 1878, p. 14 


(Concertos). 
49 


RELATORIO apresentado á Assembléa Legislativa Pro- 
vincial de Minas Geraes, na abertura da 2º sessão da 
22º legislatura, a 15 de outubro de 1879, pelo dr. Ma- 
noel José Gomes Rebello Horta, presidente da mesma 
Provincia. Ouro Preto, 1879, p. 53 (Obras). 

50 


RELATORIO que ao conego Joaquim José de Sant” 
Anna, vice-presidente da Provincia apresentou o juiz 
de direito Carlos Honorio Benedicto Ottoni, chefe de 
Policia da Provincia de Minas Geraes. Ouro Preto, 


1880, p. 25-26. 


51 
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RELATORIO que á Assembléa Legislativa Provincial de 
Minas Geraes apresentou o senador João Florentino 
Meira de Vasconcellos, por occasião de ser installada a 
mesma Assembléa para a 2º sessão ordinária da 23" 
legislatura em 7 de agosto de 1881. Ouro Preto, 1881, 
Pp. 41 (Escolas nas cadeias centrais. Regulamento). 


52 


RELATORIO que ao conego Joaquim José de Sant'Anna, 
29 vice-presidente, apresentou o senador João Floren- 
tino Meira de Vasconcellos, no acto de passar-lhe a 
administração da Provincia em 12 de dezembro de 
1881. Ouro Preto, 1881, p. 18. (Grades para a cadeia). 


53 


Diario da viagem do Imperador a Minas. 1881. Intro- 
dução e notas de Helio Viana. In: Anuario do Museu 
Imperial. Petropolis, v. 18, 1957, p. 76, 77 e 78. 

54 


RELATORIO que ao dr. Theophilo Ottoni apresentou 
ao passar-lhe a administração no dia 31 de março 
de 1882, o conego Joaquim José de Sant'Anna, 2º 
vice-presidente da Provincia. Ouro Preto, 1882, p. 
16-17 (Abastecimento de agua). 

55 


FALLA que o exm. sr. dr. Theophilo Ottoni dirigio á 
Assembléa Legislativa Provincial de Minas Geraes, ao 
installar-se a 1º sessão da 24º legislatura em o 1º de 
agosto de 1882. Ouro Preto, 1882, p. 22. 

56 


FALLA que o exm. sr. dr. 'Theophilo Ottoni dirigio á 
Assembléa Legislativa Provincial de Minas Geraes, ao 
instalar-se a 1* sessão da 24º legislatura em o 1º de 
agosto de 1882. Ouro Preto, 1882, p. 23 (Escola da 
cadeia). 

57 


VEIGA, José Pedro Xavier da — Ephemerides mineiras.” 


1664-1897. Ouro Preto, Imprensa Oficial, 1897. Efe- 
merides de: 7 de setembro de 1746, v. 3, p. 338; 25 
de dezembro de 1787, v. 4, p. 399-401 e 28 de janeiro 
de 1828, v. 1, p. 54-56. 
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PINTO, Alfredo Moreira — Ouro Preto. Jornal do 
Comercio. Rio de Janeiro, 16 nov. 1902, p. 2. Repro- 
duzido in: Rev. Arquivo Publico Mineiro. Belo Hori- 
zonte, ano 11, 1906, p. 710-711 (Cadeia). 

59 


VASCONCELOS, Diogo de — As obras de Arte. Tn: 
Bi-centenario de Ouro Preto. 1711-1911. Memoria his- 
tórica. Bello Horizonte, Imprensa Official, 1911, p, 
174-177. Reproduzido in: Rev. Academia Mineira de 
Letras. Belo Horizonte, v. 9, 1933, p. 209-212. 

Também: A arte em Ouro Preto («As obras de arte», 
memoria publicada no livro comemorativo do bi-cen- 
tenario de Ouro-Preto) Pref. do prof. Anibal Mattos. 
Belo Horizonte, Edições da Academia Mineira de Le- 


tras, 1934, p. 85-90. 
60 


Penitenciaria de Ouro Preto. In: Bi-centenario de Ouro 
Preto. 1711-1911. Memoria historica. Bello Horizonte, 


Imprensa Official, 1911, p. 309-313. 
61 


CARVALHO, Teofilo Feu de — Reminiscencias de Villa 
Rica. Casa das Audiencias, Camara e Cadêa. Rev. Arq. 
Publico Mineiro. Belo Horizonte, ano 9, 1921, p. 267-344. 
Antes publicado in; Minas Gerais. Belo Horizonte, 1919, 
ago. 16, p. 1-2; set. 27, p. 5-6; 28, p. 5; out. 3, DP. 
2: 8 p. 9; 15, p. 4-5; 17, p. 2-3; nov. 6, p. 3; dez. 
5, p. 4-5; 19, p. 11; 1920, mar. 28, p. 4; 29, p. 2 QD. 
1, p. 2; 10, p. 2; 11, p. 2; 17, p. 4; maio 2, p. 2; 5, 
p. 66,p. 8. 


62 


“LIMA, Mario de — Ideas e commentarios. Bello Ho- 


rizonte, Imprensa Official, 1921, p. 154. 
63 


LOPES, Francisco Antonio — A penitenciaria de Ouro 
Preto. In: Corso, Flaminio |pseud.| Terra do ouro. Ouro 
Preto, Liv. Mineira, 1932, p. 93-107. 

64 


BANDEIRA, Manuel — Antigo Paço Municipal (hoje 
Museu da Inconfidencia) In: Guia de Ouro Preto. 3º 
ed. rev. e atualizada. Rio de Janeiro, Liv. Editora da 
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Casa do Estudante do Brasil, 1957, p. 141-144 e 147. 
1º ed. Rio de Janeiro, Ministerio da Educação e Saude, 
1938; 2º ed. Guide d'Ouro Preto. Trad. notes et biblio- 
graphie par Michel Simon. Rio de Janeiro, Ministerio 
das Relações Exteriores, Imprensa Nacional, 1948; 4º 
ed. in: Bandeira, Manuel. Poesia e prosa. Rio de Ja- 
neiro, Ed. José Aguilar, 1958, v. 2; 5º ed. Rio de 
Janeiro, Ed. Letras e Artes, 1963; 6º ed, Rio de Ja- 
neiro, Edições de Ouro, Tecnoprint Graf. 1967. 


65 


RODRIGUES, José Wasth — A casa de moradia no 
Brasil antigo. Rev. do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. Rio de Janeiro, n. 9, 1945, p. 163, 174 e 181. 

66 


FALCÃO, Edgard de Cerqueira — Relíquias da terra 
do ouro. S. Paulo, 1946, p. 27 e 28. Estampas 217 


e 218. 
67 


BARRETO, Paulo Thedim — Casas de Camara e Ca- 
deia. Rev. do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal. Rio de Janeiro, n. 11, 1947, 9-195. ilust. 


68 


TRINDADE, Raimundo — A sede do Museu da Incon- 
fidência em Ouro Preto. São Paulo, Rev. dos Tribu- 
nais, 1958. 80 p. ilust. 

69 


SMITH, Robert C. — Arquitetura civil do período 
colonial. Rev. do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. Rio de Janeiro, n. 17, 1969, p. 98, 99, 102, 
110, 115, 116, 119-120. «Nota: Este artigo, ainda iné- 
dito, foi escrito em 1950». 


To 


RUAS, Eponina — Ouro Preto. Sua história, seus 
templos e monumentos. 3º ed. Belo Horizonte, Estab. 
Graf. Santa Maria, 1964, p. 165-166. 1º ed. Rio de Ja- 
neiro, 1950. 

“a. 
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FALCÃO, Edgard de Cerqueira — Nas paragens do 
Aleijadinho (Guias das Minas Gerais) S. Paulo, Emp. 
Graf. da «Revista dos Tribunais», 1955, p. 35-36. 


72 


LOPES, Francisco Antônio — Os palácios de Vila 
Rica. Ouro Preto no ciclo do ouro. Belo Horizonte, 


Imprensa Oficial, 1955, p. 87-285. 
7.3 


LIMA Júnior, Augusto de — Vila Rica do Ouro Preto. 
Síntese histórica e descritiva. Belo Horizonte, Pap. 


Tip. Brasil, 1957, p. 182-183. 
74 


MOURÃO, Paulo Kruger Correa — Casa da Câmara 
e Cadeia de Vila-Rica. In: O Diário. Belo Horizonte, 


12 set. 1958, p. 4. 
rés) 


Ouro Preto. Ed. comemorativo do 2509 aniversário. 
Rio de Janeiro, Serv. Graf. do IBGE, 1961, 19-20 
(IBGE. Conselho Nacional de Estatística. Coleção de 
monografias — nº 232); 2º ed. Rio de Janeiro, Serv. 
Graf. da Função IBGE, 1968. (IBGE. Conselho Na- 
cional de Estatística — Coleção de monografias n. 403). 


76 


DEL NEGRO, Carlos — Escultura ornamental barroca 
do Brasil. Portadas de igrejas de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Edições Arquitetura, 1961, v. 1, p. 109-111. 


" 


SALES, Fritz Teixeira de — Vila Rica do Pilar (Um 
roteiro de Ouro Preto) Belo Horizonte, Itatiaia, 1965, 
p. 189-197 e 220 (Biblioteca de estudos brasileiros v. 
1). Ilust. de Haroldo Matos. 

8 


FERNANDES, Orlandino Seitas — Museu da Inconfi- 
dência. Guia do visitante. Ouro Preto. Diretoria do 
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